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Produção de automóveis acumula
7,1% de aumento em relação a 2025

INPC, inflação usada para reajustar
salários, soma 4,42% em 12 meses
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Inflação de maio fica em 0,58%,
influenciada por preço dos alimentos

Concorrência do etanol
e subvenção fazem

preço da gasolina cair
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Luiza Takahashi garante
índice para o Mundial Sub-20

no Paulista de Atletismo
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Luiza Takahashi

Um dos destaques do Campe-
onato Paulista Sub-20 de Atletis-
mo, realizado no último fim de se-
mana no Centro Olímpico de Trei-
namento e Pesquisa (COTP), foi a
barreirista Luiza Takahashi (AD
Centro Olímpico). A atleta assegu-
rou o índice para o Campeonato
Mundial Sub-20, que será dispu-
tado em Oregon, nos Estados Uni-
dos, ao completar os 400 m com
barreiras em 1min00s69.

Com a marca, Luiza superou o
índice exigido para a competição
internacional, fixado em 1min00s75,
e confirmou seu excelente momen-
to na temporada. O resultado veio
com a segunda colocação na pro-
va, demonstrando consistência
técnica e evolução em uma das dis-
putas mais fortes da categoria.

Treinada por Rogério Nova-
es, a atleta comemorou o feito,
mas ressaltou que o trabalho está
longe de terminar. “Foi importan-
te correr dentro do índice agora,
mas isso não significa que eu
vou. Então, a meta é continuar
correndo para baixar ainda mais o
tempo”, destacou.

A performance reforça a qualida-
de dos 400 m com barreiras do atletis-
mo paulista e coloca Luiza entre os
principais nomes brasileiros da cate-
goria sub-20 na atualidade.

Ao comentar a conquista, a
atleta também fez questão de re-
conhecer o papel fundamental de
sua equipe de trabalho. “Nin-
guém faz nada sozinho. Gratidão
ao meu treinador Rogério, que
está sempre comigo me ajudan-
do. Sem ele, nada disso seria pos-
sível”, afirmou.

Com o índice assegurado e
margem para evoluir ainda mais,
Luiza Takahashi segue firme na

busca por uma vaga na seleção
brasileira que disputará o Mun-
dial Sub-20 de Oregon.

Com esse resultado, o atletis-
mo paulista amplia sua presença
entre os classificados para o
Mundial Sub-20, reforçando a for-
ça da nova geração da modalida-
de. O grupo reúne velocistas, bar-
reiristas e saltadores que figuram
entre os principais nomes do país
na categoria e chegam credencia-
dos para representar o Brasil em
Oregon.

Atletas paulistas com índice
para o Mundial Sub-20:

Feminino
Beatriz Camargo Monteiro Sil-

va (Pindamonhangaba) – 100 m
com barreiras

Luana Cibele Sousa Castro
(SESI-SP) – 400 m com barreiras

Luiza Takahashi Lopes (AD Cen-
tro Olímpico) – 400 m com barreiras

Mariana Moreira Leite
(SESI-SP) - 200 m rasos

Victoria Campos de Almeida
(EC Praia Grande) – 200 m rasos

Masculino
Benjamin da Silva Oliveira

(ADC São Bernardo) – salto triplo
Cauã Henrique de Souza

Andrade do Nascimento (AS-
PMP Pindamonhangaba) - 110
m com barreiras

Jean Augusto da Silva Cas-
tro (Instituto Suman Botucatu)
– 100 m rasos

Odair Gonçalves de Aguiar
Júnior (ADECO) – 110 m com
barreiras

Tiago Guiotti Bonfim (AS-
PMP Pindamonhangaba) 110 m
com barreiras

Wilton dos Santos Souza Júni-
or (ADECO) - 400 m com barreiras.

Mais informações: www
.atletismopaulista.com.br

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,06
Venda:       5,06

Compra:   5,85
Venda:      5,85

Turismo
Compra:   5,09
Venda:       5,27
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O preço dos alimentos
pressionou o bolso dos brasi-
leiros em maio e representou
metade da inflação, que variou
0,58%, no mês passado.

O resultado mostra que o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA)
perdeu força em relação aos
dois meses anteriores. En-
tretanto, fez com que o acu-
mulado de 12 meses chegas-
se a 4,72%, saindo do limite
de tolerância estipulado pelo
governo.

Os dados foram divulgados
na sexta-feira (12) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

A meta de inflação estipu-

lada pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN) é de 3%,
com tolerância de 1,5 ponto
percentual (p.p) para mais ou
para menos, ou seja, um inter-
valo de 1,5% a 4,5%.

Desde o início de 2025, o
período de avaliação da meta
é referente aos 12 meses ime-
diatamente passados e não
apenas o alcançado no fim do
ano (dezembro). O teto é
descumprido se a inflação es-
tourar o intervalo de tolerân-
cia por seis meses seguidos.

A última vez que o acu-
mulado de 12 meses ficou
fora do limite havia sido em
outubro de 2025, quando
marcou 4,68%.       Página 3
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Feirão Casa
Paulista oferece
mais de R$ 680 mil

em subsídios
para compra do

1º imóvel na
Região Central

O Governo de São Paulo,
por meio do programa Casa Pau-
lista, vai disponibilizar mais de
R$ 688 mil em subsídios para a
nova edição do Feirão Casa Pau-
lista, que ocorre nas cidades de
Dobrada e Santa Ernestina, na
Região Administrativa Central,
até domingo (14/06).

Serão oferecidas 43 novas
Cartas de Crédito Imobiliário, das
quais 18 para Dobrada e 25 para
Santa Ernestina, no valor de R$
16 mil cada uma. As cartas são
concedidas a fundo perdido para
famílias que desejam adquirir o
primeiro imóvel.             Página 2

TCU determina que INSS
mude sistema de concessão

automática de aposentadorias

Porto de São Sebastião prevê
R$ 5,29 mi para monitoramento

ambiental
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Porto de São Sebastião prevê R$ 5,29 mi
para monitoramento ambiental
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Administração e Redação
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CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
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A PALAVRA - “E acontecerá que todo aquele que invocar o
nome do Senhor será salvo” Atos 2:21

O Porto de São Sebastião
anunciou investimento de R$ 5,29
milhões para 2026 em ações de
monitoramento ambiental, pro-
gramas socioambientais e pre-
venção de emergências no litoral
norte paulista. O anúncio, feito
no contexto do Dia Mundial do
Meio Ambiente, integra as exi-
gências da licença de operação
emitida pelo Ibama e garante a
continuidade de 22 programas
ambientais permanentes vincula-
dos às atividades portuárias.

Os recursos serão distribuí-
dos entre diferentes frentes de
atuação. A maior parcela, de R$
1,69 milhão, será direcionada às
ações de emergência e treinamen-
tos operacionais. Outros R$ 1,65
milhão serão aplicados em pro-

gramas do meio biótico, R$ 1,15
milhão em iniciativas socioambi-
entais e R$ 800 mil em monitora-
mentos do meio físico.

As ações incluem acompanha-
mento de manguezais, avifauna e
biota aquática — com monitora-
mento de peixes, plâncton e mo-
luscos — além da análise da quali-
dade da água, sedimentos e eflu-
entes gerados nas operações do
porto. Também fazem parte da
agenda ambiental o controle de
material particulado, o monitora-
mento de emissões de gases de
efeito estufa e projetos de educa-
ção ambiental e comunicação so-
cial junto às comunidades vizinhas.

Segundo Ernesto Sampaio,
presidente do Porto de São Se-
bastião, o investimento busca

A maior parcela, de R$ 1,69 milhão, será direcionada às ações de
emergência e treinamentos operacionais.
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conciliar a expansão das ativi-
dades portuárias com o contro-
le ambiental e a segurança ope-
racional.

“Investir em monitoramento
ambiental é fortalecer a susten-
tabilidade e a segurança das ope-
rações portuárias. O acompanha-
mento contínuo dos ecossiste-
mas e nossa capacidade de pre-
venção e resposta permitem man-
ter uma operação alinhada à pro-

teção ambiental e às exigências
dos órgãos reguladores”, afirma.

O porto já vem ampliando os
aportes destinados à gestão am-
biental. Em 2025, a dragagem de
manutenção — necessária para
garantir o calado operacional dos
berços de atracação e assegurar
a navegação de embarcações —
mobilizou R$ 2,7 milhões apenas
em monitoramento ambiental.

Em todas as operações, pro-

tocolos específicos são adota-
dos para reduzir impactos so-
bre a fauna marinha, incluindo
o avistamento e acompanha-
mento de tartarugas e cetáceos
presentes na área de influência
das operações.

O investimento previsto
para 2026 também reforça os
programas de gerenciamento
de risco ambiental, com manu-
tenção de equipes permanentes
de prontidão e realização de
treinamentos voltados à comu-
nidade portuária para atuação
coordenada em situações de
emergência ambiental.

O Porto de São Sebastião é
vinculado à Secretaria de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Lo-
gística do Estado de São Paulo
(Semil) e mantém os programas
como parte das condicionantes
ambientais exigidas para sua
operação.

Sobre a Semana do Meio
Ambiente

Realizada pelo Governo de
São Paulo em celebração ao Dia

Mundial do Meio Ambiente, a
Semana do Meio Ambiente terá
como ponto alto evento no Par-
que Ecológico do Tietê (PET), na
zona leste da capital paulista, no
dia 10 de junho. A edição deste
ano incorpora o legado do Sum-
mit Agenda SP+Verde, amplian-
do a integração entre governo,
setor produtivo, investidores e
sociedade civil em torno da
agenda climática, da economia
verde e do desenvolvimento
sustentável.

A programação inclui uma
série de anúncios e entregas, ati-
vações e atrações com a partici-
pação de empresas e entidades
selecionadas por edital público.
Também está previsto na progra-
mação o Fórum SP Conecta, ini-
ciativa da Semil e da InvestSP a
ser realizada no próximo dia 16
de junho, voltada à atração de
investimentos e ao fortalecimen-
to da competitividade ambiental
no Estado de São Paulo. A Sema-
na do Meio Ambiente também faz
alusão às comemorações dos 40
anos da Semil.  (Governo de SP)

Feirão Casa Paulista oferece mais de
R$ 680 mil em subsídios para compra do

primeiro imóvel na Região Central

As cartas são concedidas a fundo perdido para famílias que
desejam adquirir o primeiro imóvel em dois empreendimentos
localizados nos municípios.

O Governo de São Paulo, por
meio do programa Casa Paulista,
vai disponibilizar mais de R$ 688
mil em subsídios para a nova edi-
ção do Feirão Casa Paulista, que
ocorre nas cidades de Dobrada e
Santa Ernestina, na Região Ad-
ministrativa Central, até domin-
go (14/06).

Serão oferecidas 43 novas
Cartas de Crédito Imobiliário, das
quais 18 para Dobrada e 25 para
Santa Ernestina, no valor de R$ 16
mil cada uma. As cartas são con-
cedidas a fundo perdido para famí-
lias que desejam adquirir o primei-
ro imóvel em dois empreendimen-
tos localizados nos municípios.

Para participar, é necessário
atender aos requisitos do progra-
ma Casa Paulista – Carta de Cré-
dito Imobiliário: possuir renda
familiar de até três salários míni-
mos; não possuir imóvel no pró-
prio nome; não ter financiamen-
to imobiliário ativo; e não ter sido
beneficiado por outro programa
habitacional.

Após um período de análises
e balanços, os Feirões Casa Pau-
lista foram retomados no final de
janeiro, com a publicação de
novo chamamento para empresas
interessadas. Para esta nova fase
de retomada, a SDUH estabele-

ceu critérios rigorosos de priori-
zação para garantir a agilidade
das entregas. Terão preferência
os empreendimentos com previ-
são de entrega das chaves até ju-
nho de 2026. Além disso, os imó-
veis devem possuir no mínimo
dois dormitórios e estar devida-
mente contratados junto à Caixa
Econômica Federal até a data final
da realização do feirão. As entida-
des organizadoras interessadas,
sejam elas prefeituras, associa-
ções ou empresas privadas, de-

vem encaminhar o Termo de Ade-
são exclusivamente pelo e-mail
feirao@casapaulista.sp.gov.br.

O evento segue as normas da
Resolução SDUH nº 43, de 22 de
agosto de 2025. Durante os fei-
rões, as construtoras podem ofer-
tar tanto unidades de empreen-
dimentos já cadastrados quanto
novos projetos que recebam
aporte pontual para o evento,
desde que utilizem financiamen-
to via FGTS. Após o encerramen-
to das atividades, as empresas

têm o prazo de cinco dias úteis
para enviar à SDUH um relatório
detalhado contendo as informa-
ções das famílias atendidas e das
unidades negociadas, subsidian-
do a autorização para a liberação
dos recursos.

Desde 2023, o programa Casa
Paulista entregou na Região Ad-
ministrativa Central mais de 3,4
mil unidades habitacionais pela
modalidade Carta de Crédito Imo-
biliário, com investimento de R$
35,2 milhões. Outras 3,8 mil uni-
dades estão em construção, sob
aporte de R$ 39,7 milhões.

Os subsídios demonstram o
compromisso do Governo de São
Paulo em ampliar o atendimento
habitacional e priorizar as famíli-
as que mais necessitam de apoio
do Estado. Levantamento da
SDUH mostra que, em empreen-
dimentos participantes do pro-
grama, a renda média das famíli-
as beneficiadas com os subsídi-
os estaduais é de R$ 2,8 mil, equi-
valentes a 1,87 salário-mínimo em
2025. Nos mesmos empreendi-
mentos, a renda média dos com-
pradores que não utilizam o che-
que do Casa Paulista é de R$ 5,2
mil (3,44 salários-mínimos), evi-
denciando o impacto social do
benefício. (Governo de SP)
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Com investimentos recordes, estudo mostra
São Paulo com 86% das cidades mais

avançadas em saneamento básico do Brasil
O Estado de São Paulo con-

centra 81 dos 94 municípios bra-
sileiros mais próximos da univer-
salização do saneamento bási-
co. É o que aponta o Ranking
ABES da Universalização do Sa-
neamento 2026, da Associação
Brasileira de Engenharia Sanitá-
ria e Ambiental.

O levantamento avaliou 2.558
municípios, que reúnem cerca de
80% da população do país e in-
cluem todas as 27 capitais, com
base em dados de 2024 do Siste-
ma Nacional de Informações em
Saneamento Básico (SINISA).

A categoria “Rumo à univer-
salização”, a mais alta das quatro
definidas pelo estudo, enquadra
os municípios com nota geral
igual ou superior a 489, em uma
escala que vai até 500 pontos.

Nacionalmente, apenas
3,76% dos municípios foram clas-
sificados nessa categoria. Além
das 81 cidades de São Paulo, ou-
tros estados que aparecem no
topo são Paraná (8 cidades), Mi-
nas Gerais (3), Santa Catarina (1)
e Goiás (1).

“São Paulo demonstra, mais
uma vez, sua liderança nacional
em saneamento básico. O
ranking evidencia que os inves-
timentos recordes realizados no
estado estão se traduzindo em
resultados concretos para a po-
pulação. A antecipação da uni-
versalização para 2029, quatro
anos antes da meta nacional,
mostra que é possível acelerar

a expansão dos serviços com
planejamento, eficiência e capa-
cidade de investimento. Nosso
compromisso é garantir que mais
paulistas tenham acesso à água
de qualidade, coleta e tratamen-
to de esgoto, promovendo saú-
de, dignidade e desenvolvimen-
to sustentável”, destacou a se-
cretária de Meio Ambiente, Infra-
estrutura e Logística (Semil), Na-
tália Resende.

Ao todo, o estado teve 599
municípios avaliados, com mais
da metade nas duas faixas supe-
riores do ranking e nenhum clas-
sificado no pior nível.

Das seis únicas cidades do
país que alcançaram a pontuação
máxima, de 500 pontos, todas são
de São Paulo: Leme, Jales, San-
tópolis do Aguapeí, Paranapuã,
Cardoso e Gastão Vidigal. Com
exceção de Leme, todas são aten-
didas pela Sabesp.

Entre os municípios de gran-
de porte, além de Leme, alcança-
ram a categoria de excelência:
Santa Bárbara d’Oeste, Presiden-
te Prudente, Assis, Birigui, Fran-
ca, Barretos, Salto, Hortolândia,
Araçatuba, Piracicaba, Catandu-
va, Indaiatuba e Botucatu.

A capital, São Paulo, ficou na
segunda faixa do ranking, “Com-
promisso com a universalização”,
com 465,56 pontos.

Metodologia
Os autores do estudo estimam

as notas a partir de cinco indica-
dores, que valem até 100 pontos

e depois são somados:
atendimento com água;
atendimento com coleta de

esgoto;
tratamento de esgoto;
coleta de lixo;
disposição final do lixo.
O ranking mede a proximida-

de de cada município em relação
à meta do Marco Legal do Sane-
amento. A lei prevê universalizar
os serviços no país até 2033, com
99% da população atendida por
água tratada e 90% por coleta e
tratamento de esgoto.

Meta de universalização an-
tecipada

Com a desestatização da Sa-

besp, concluída em 2024, a meta
de universalização do saneamen-
to em São Paulo foi antecipada
de 2033 para 2029, quatro anos
antes do prazo previsto no Mar-
co Legal.

Para isso, estão previstos cer-
ca de R$ 70 bilhões em investi-
mentos até 2029, parte dos R$ 260
bilhões contratados para toda a
concessão, que se estende até
2060.

Em 2025, primeiro ano com-
pleto sob controle privado, a Sa-
besp investiu R$ 15,2 bilhões,
ante R$ 6,9 bilhões em 2024. Foi
o maior aporte anual da história
da companhia e representou alta
de 120%. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Cristãos e cristãs vereadores(as) que vão disputar eleições

2026 pra ALESP ou Câmara Deputados(as) estão preocupados
com a avaliação de eleitores(as) que estiveram na Marcha pra
Jesus 2026 em São Paulo

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão e prefeito Ricardo Nunes que não vai disputar nada em

2026 está preocupado com a avaliação de eleitores(as) sobre os(as)
chegados [inclusive a esposa Regina] na eleição pra ALESP e
Câmara Deputados(as)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos e cristãs deputados(as) que vão disputar reeleições

ou Câmara Deputados(as) estão preocupados com o que já mu-
dou na avaliação de eleitores(as) que estiveram na Marcha pra
Jesus 2026 em São Paulo

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão e governador Tarcísio que vai disputar a reeleição 2026

está preocupado com o que já mudou na avaliação de eleitores(as)
que estiveram [ele e o prefeito Nunes também] na maior Marcha
pra Jesus em São Paulo

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristãos e cristãs deputados(as) e senadores(as) que vão dis-

putar reeleições ou outros cargos 2026 estão preocupados com o
que já mudou na avaliação de eleitores que estiveram na Marcha
pra Jesus 2026 em São Paulo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristão e vice-presidente Alckmin [ex-adversário do Lula] que

vai disputar reeleição 2026 também está preocupado com o que já
mudou na avaliação de eleitores que não os viram na Marcha pra
Jesus 2026 em São Paulo

.
PARTIDOS (Brasil)
Dirigentes cristãos e cristãs que têm candidatos(as) cristãos

estão preocupados com o que já mudou na avaliação de
eleitores(as) que estiveram na 34ª Marcha pra Jesus em São Paulo
[ainda a maior do Brasil e do mundo]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Candidato [do Lula e derrotado no Senado] a ministro no Su-

premo, Jorge Messias [cristão na igreja batista] não está preocu-
pado com avaliações de eleitores(as) sobre ele. Em tempo : esteve
na Marcha pra Jesus em São Paulo

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Inflação de maio fica em 0,58%,
influenciada por preço dos alimentos
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O preço dos alimentos pres-
sionou o bolso dos brasileiros em
maio e representou metade da
inflação, que variou 0,58%, no
mês passado.

O resultado mostra que o Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) perdeu
força em relação aos dois meses
anteriores. Entretanto, fez com
que o acumulado de 12 meses
chegasse a 4,72%, saindo do li-
mite de tolerância estipulado pelo
governo.

Os dados foram divulgados
nesta sexta-feira (12) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).

A meta de inflação estipula-
da pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN) é de 3%, com
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual (p.p) para mais ou para me-
nos, ou seja, um intervalo de
1,5% a 4,5%.

Desde o início de 2025, o pe-
ríodo de avaliação da meta é re-
ferente aos 12 meses imediata-
mente passados e não apenas
o alcançado no fim do ano (de-
zembro). O teto é descumprido
se a inflação estourar o interva-
lo de tolerância por seis meses
seguidos.

A última vez que o acumula-
do de 12 meses ficou fora do limi-
te havia sido em outubro de 2025,
quando marcou 4,68%.

Veja o comportamento da in-
flação mensal ao longo de 2026:
Maio: 0,58%; Abril: 0,67%; Mar-
ço: 0,88%; Fevereiro: 0,70%; Ja-
neiro: 0,33%.

O IPCA de maio veio acima
da estimativa do mercado. O
Boletim Focus da última se-
gunda-feira (8), sondagem do
Banco Central (BC) com agen-
tes do mercado financeiro, pro-
jeta que a inflação de maio fi-
caria em 0,48%. Para o fim de

2026, o mercado projeta 5,11%.

Alimentos pressionam
O IBGE apura o comporta-

mento de nove grupos de preços.
O que mais subiu foi o de alimen-
tação e bebidas, com alta de
1,33%. Isso representa impacto
de 0,29 ponto percentual no IPCA
do mês, ou seja, metade da infla-
ção de maio.

Itens que mais impactaram o
índice: batata-inglesa (+44,69% e
impacto de 0,09 p.p.); tomate
(20,62% e 0,06 p.p.); carnes
(+1,39% e 0,04 p.p.); cebola
(+16,80% e 0,02 p.p.).

Maio foi o terceiro mês seguido
com a inflação dos alimentos acima
de 1%. No acumulado dos cinco
primeiros meses do ano, o grupo
alimentação e bebida sobe 4,81%.

Observando especificamente
para meses de maio, a taxa de 2026
(1,33%) é a maior desde 2015 (1,37%).

O gerente da pesquisa, Fer-
nando Gonçalves, aponta que a
alta dos alimentos é explicada por
menor oferta de alguns produtos
e preço do frete. “A gente usa
muito frete rodoviário.”

Gonçalves acrescenta que a
alta no preço dos fertilizantes –
reflexo do conflito no Oriente
Médio – também pode ter onera-

do o custo da produção de ali-
mentos e sido repassado para o
consumidor. Se o grupo fosse
retirado do cálculo do IPCA, a
inflação de maio teria sido 0,37%.

Energia elétrica
O segundo grupo que mais pres-

sionou a inflação foi o da habita-
ção, que subiu 1,22% e represen-
tou impacto de 0,18%. A explicação
está no preço da energia elétrica re-
sidencial, com alta de 3,67%. A con-
ta de luz foi o custo individual que
mais elevou a inflação no mês pas-
sado, com impacto de 0,15 p.p.

O especialista justifica que a
conta pesou mais no bolso por
causa da implementação da ban-
deira tarifária amarela, que repre-
senta acréscimo de R$ 1,885 a
cada 100 quilowatt-hora (kwh)
consumidos. Para junho, também
está valendo a bandeira amarela.

Além disso, o IBGE monito-
rou reajustes contratuais na con-
ta de luz em seis regiões: Araca-
ju, Fortaleza, Salvador, Campo
Grande, Recife e Belo Horizonte.
O IPCA é um índice nacional, mas
os impactos regionais entram na
média da inflação do país.

Alívio nos combustíveis
O grupo transportes foi o

único com deflação (queda média
de preços) no mês, recuando 0,46%.
A explicação está no preço dos com-
bustíveis (-1,95%), que aliviaram o
custo de reabastecimento.

etanol: -6,20%
óleo diesel: -2,34%
gasolina: -1,46%
A gasolina foi o produto que

mais puxou a inflação para baixo
em todo o IPCA de maio (impac-
to de -0,08 p.p.).

O gás veicular fez o movimen-
to inverso: alta de 5,81% em maio.

Distribuição
O índice de difusão, que veri-

fica o quanto a inflação está dis-
tribuída, mostra que 65% dos 377
produtos e serviços pesquisados
tiveram alta de preços em maio.

O IBGE desagrega o IPCA em
dois grupos, o de serviços, que
traz os preços que sofrem mais
influência do aquecimento ou
esfriamento da economia – ou
seja, mais suscetíveis à taxa bá-
sica de juros, a Selic – e o de pre-
ços monitorados, que costumam
ser controlados por contratos, e
os combustíveis.

Em maio, o grupo de serviços
teve inflação de 0,40%, somando
5,97% em 12 meses. O grupo mo-
nitorados ficou em 0,43% no mês
e 5,85% em 12 meses.

O índice
O IPCA apura o custo de vida

para famílias com rendimentos
entre um e 40 salários mínimos.

A coleta de preços é feita
em dez regiões metropolitanas
– Belém, Fortaleza, Recife, Sal-
vador, Belo Horizonte, Vitória,
Rio de Janeiro, São Paulo, Cu-
ritiba, Porto Alegre - além de
Brasília e nas capitais Goiânia,
Campo Grande, Rio Branco,
São Luís e Aracaju. (Agência
Brasil)
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Ao completar um mês de seu
lançamento, o Tesouro Reser-
va, novo título do Tesouro Di-
reto voltado a pequenos inves-
tidores, já alcançou R$ 2 bilhões
em aplicações. A informação foi
passada na sexta-feira, (12) à
imprensa pelo secretário do Te-
souro Nacional, Daniel Leal.

“O Tesouro Reserva é um
sucesso. Já temos mais de R$ 2
bilhões investidos. Aumenta-
mos também o número de inves-
tidores, que é parte dessa de-
mocratização.”

Lançado pela Secretaria do
Tesouro Nacional, pela B3 e pelo
Banco do Brasil, o Tesouro Re-
serva prevê rendimento indexa-
do à taxa básica de juros (Selic).
Outra novidade é que poderá
ser negociado em qualquer hora
do dia, todos os dias da sema-
na. O foco é o pequeno investi-
dor ou quem pretende montar
reserva de emergência.

“O Tesouro Reserva está
disponível a qualquer momen-
to, é tecnológico, fácil e com R$
1 você já consegue investir. Foi
feito exatamente para atender
todo mundo. E não tem volatili-
dade ou marcação a mercado, o
que tira a percepção de que se
poderia estar perdendo alguma
coisa. Aqui, o investidor só vai
ganhar”, destacou Leal.

Neste momento, a modalida-
de está disponível apenas para
correntistas do Banco do Bra-
sil, mas outros bancos deverão
disponibilizá-lo em breve.

Para estimular os investimen-
tos nos títulos disponíveis do Te-

Com Marta como
embaixadora, Tesouro quer

atrair mais investidores
souro Direto, como o Tesouro Re-
serva e o Tesouro Selic, a Secreta-
ria do Tesouro Nacional e a B3 re-
solveram apostar em uma parceria
com a jogadora de futebol Marta.

“A Marta é um ícone, um
dos maiores ídolos que o Brasil
já teve como atleta, pessoa e
mulher. Isso vai ajudar a popu-
lação, porque conseguir ala-
vancar o Tesouro Direto vai
naturalmente resultar em mais
poupança e mais economia para
as pessoas”, explicou Leal.

Considerada a rainha do fu-
tebol feminino e eleita seis ve-
zes a melhor jogadora do mun-
do, Marta se tornou embaixa-
dora do Tesouro Direto, em ce-
rimônia nesta manhã na sede da
B3, na capital paulista.

No evento, Marta ressaltou
a importância da consciência fi-
nanceira. “E isso para todas as
áreas, não só no esporte. E não
precisa ter muito, né? Com um
realzinho a gente já consegue
fazer as coisas aconteceram.
Basta ter conhecimento, paci-
ência, continuar trabalhando e,
com certeza, entender que hoje
você trabalha para ter a sua li-
berdade financeira no futuro.”

Lançado em 2002, o Tesou-
ro Direto surgiu com o objetivo
de democratizar o acesso aos
títulos públicos, fomentar a for-
mação de poupança e ser ins-
trumento de educação financei-
ra. Hoje, cerca de 3,4 milhões
de pessoas investem nos títu-
los do programa – crescimento
de 57% nos últimos cinco anos.
(Agência Brasil)

Concorrência do etanol e subvenção
fazem preço da gasolina cair

A concorrência com o etanol
e ações do governo para subsi-
diar combustíveis fizeram a ga-
solina ficar mais barata nos pos-
tos. Em maio, o preço recuou
1,46%, representando o produto
que mais puxou para baixo a in-
flação oficial do mês.

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA) de
maio ficou em 0,58%, conforme
divulgou o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), na
sexta-feira (12).

O comportamento do preço
da gasolina significou impacto de
-0,08 ponto percentual (p.p.) no
IPCA do mês.

A queda segue dois meses de
alta, provocada pelo conflito no
Oriente Médio, que causou dis-
rupção na cadeia internacional do
petróleo, encarecendo derivados
como a gasolina e o óleo diesel
em praticamente todo o mundo.

O analista do IBGE Fernando
Gonçalves aponta que o etanol
ficou 6,2% mais barato em maio,
sendo o segundo produto que
mais puxou para baixo o IPCA.
“Caiu por conta de uma disponi-
bilidade maior”, contextualiza.

Gonçalves explica que o pro-
duto está mais rentável e isso faz
com que os produtores disponi-
bilizem a safra de cana mais para
a produção do etanol em detri-
mento ao açúcar.

Com mais etanol no mercado,
menor o preço de venda. “Com
etanol mais barato, a gasolina,
por concorrência, acaba também
reduzindo o preço”, completa.

O Brasil tem grande parte da
frota de automóveis flex, o que per-
mite o motorista escolher entre ga-
solina ou etanol na hora em que
chega ao posto de combustível.

Subvenção
O outro elemento que ajudou

a derrubar o preço da gasolina é
a política de subvenção adotada
pelo governo, uma espécie de
reembolso para produtores e im-
portadores do combustível.

A medida é uma das formas
de o governo evitar que a esca-
lada no custo dos derivados de
petróleo cause choque de pre-
ços no Brasil.

A subvenção, atualmente
em R$ 0,44 por litro, é o valor
que o governo paga aos agen-
tes do mercado, em troca do re-
passe do “desconto” aos con-
sumidores finais.

Na prática, é como se o go-
verno devolvesse às refinarias e
importadores parte dos tributos
federais cobrados sobre os com-
bustíveis, como Programa de In-
tegração Social (PIS), Contribui-
ção para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins) e Con-
tribuição de Intervenção no Do-

mínio Econômico (Cide).
A medida contribuiu para di-

minuir o impacto de um aumento
recente anunciado pela Petro-
bras, principal produtora de ga-
solina do país. A estatal reajus-
tou o preço em R$ 0,48, mas ape-
nas o valor de R$ 0,04 foi repas-
sado ao consumidor.

Diesel
A política de subvenção tam-

bém foi aplicada ao óleo diesel,
majoritariamente usado por cami-
nhões e ônibus. Em maio, o IBGE
apurou recuo de 2,34%, sendo o
quarto produto que mais puxou
a inflação para baixo.

Em março, primeiro mês de
guerra no Oriente Médio, o com-
bustível subiu 13,9%. Em abril,
4,46%.

No diesel, a subvenção che-
gou a R$ 1,52 por litro pago aos
importadores e R$ 1,12 aos pro-
dutores em maio.

Frete ainda pesa
Dos nove grupos de produ-

tos e serviços pesquisados pelo
IBGE, o de transportes % que in-
clui os combustíveis % foi o úni-
co que apresentou deflação em
maio, ou seja, na média, ficou mais
barato (-0,46%).

Apesar desse comportamen-
to, o frete ainda pesou no mês e
ajudou os alimentos a subirem
1,33%, sendo o maior impacto de

alta no IPCA de maio (0,29 p.p.)
“O frete caiu, mas ainda está

onerando o preço dos alimen-
tos”, diz Gonçalves.

Guerra e preço
Iniciada no último fim de se-

mana de fevereiro, a guerra dos
Estados Unidos e de Israel ao Irã
teve reflexos como ataques a pa-
íses vizinhos do Irã também pro-
dutores de petróleo. Outra con-
sequência foi o fechamento do
Estreito de Ormuz, no Sul do Irã,
que liga os golfos Pérsico e de
Omã. Por lá, passavam antes da
guerra cerca de 20% da produ-
ção mundial de petróleo e gás
natural.

Com a cadeia logística em tur-
bulência, a oferta do óleo cru e
seus derivados diminuiu no mun-
do, levando à escalada dos pre-
ços. O barril do Brent, referência
internacional de preços, saltou de
US$ 70 para mais de US$ 100, atin-
gindo picos ao redor de US$ 120.

O petróleo é uma commodity,
isto é, mercadoria negociada a
preços internacionais. Isso fez
com que o encarecimento fosse
sentido também no Brasil, mes-
mo sendo país produtor.

No caso do diesel, especifi-
camente, o país não é autossufi-
ciente, e precisa importar cerca
de 30% do que consome. (Agên-
cia Brasil)

O TCU (Tribunal de Contas
da União) determinou ao INSS
(Instituto Nacional do Seguro
Social) que altere o sistema de
concessão automática da apo-
sentadorias para garantir ao se-
gurado o pagamento do melhor
benefício quando houver direito
e diminuir a fila de espera.

A decisão foi tomada em jul-
gamento realizado na quarta-fei-
ra (10). O órgão entendeu que há
falhas na liberação de benefícios
por robôs, que podem levar à
negativa do direito previdenciá-
rio sem que o cidadão consiga
apresentar defesa.

O órgão deu prazo de 180 dias
para que INSS, Dataprev (Empre-
sa de Tecnologia da Previdência
Social) e MPS (Ministério da Pre-
vidência Social) adaptem os sis-
temas. O processo deverá ser ar-
quivado.

Em nota, INSS, Previdência e
Dataprev afirmam que os siste-
mas vêm sendo modernizados.
Os órgãos dizem ainda que não
foram notificados sobre o acór-
dão e que vão tomar as medidas
cabíveis e necessárias após a
notificação e avaliação.

A Dataprev informa trabalhar
de forma contínua “na evolução
e no aprimoramento dos siste-
mas”. O instituto afirma manter
“compromisso com o aperfeiço-
amento permanente dos serviços
prestados à população, com a
segurança jurídica dos proces-
sos administrativos e com a pro-
teção dos direitos”.

Os órgãos dizem ainda que o
Meu INSS —sistema usado para
a concessão de benefícios— é a
maior plataforma de serviços di-
gitais do governo, com média de
105 milhões acessos por mês e
oferta de mais de cem serviços
ao cidadão.

O INSS informa também que
a fila de pedidos registra, atu-
almente, o menor patamar dos
últimos 17 meses. São 2,191 mi-
lhões de requerimentos em
maio contra 3,128 milhões em
fevereiro, queda de 30%, com
937 mil requerimentos analisa-
dos no período.

O TCU levou em considera-
ção dados de análise já realiza-
da em 2024, que mostrou a ne-
gação automática de 1 benefício
a cada 10 pedidos, índice de
10,94% de indeferimentos.

Segundo o tribunal, o siste-
ma é responsável pela análise
automática de diversos benefí-

TCU determina que INSS
mude sistema de concessão

automática de aposentadorias
cios, como aposentadorias,
pensões por morte, auxílio-re-
clusão, salário-maternidade,
benefícios por incapacidade e
o BPC (Benefício de Prestação
Continuada).

Segundo o tribunal de con-
tas, embora a automação tenha
avançado nos últimos anos, os
resultados esperados, como a
redução das filas e do tempo de
análise não foram plenamente al-
cançados. A meta do próprio
INSS era chegar ao final de 2025
com 55% de concessões auto-
máticas, o que não ocorreu.

Entre os problemas aponta-
dos estão limitações vindas de
sistemas antigos, além da falta
de pessoal e dificuldades para
ampliar o percentual de conces-
sões automáticas, que permane-
ce próximo de 50%. A auditoria
também identificou falhas no
Cnis (Cadastro Nacional de In-
formações Sociais).

Para o TCU, no entanto, o fa-
tor de maior preocupação é o
fato de que o segurado não par-
ticipa do processo automatiza-
do, já que o sistema concede
benefícios apenas com base em
informações consideradas corre-
tas nas bases de dados do go-
verno, sem vínculos ou docu-
mentos com pendências.

Na prática, segundo a audi-
toria do tribunal, o segurado não
seria informado sobre possíveis
inconsistências que, se fossem
corrigidas, poderiam garantir be-
nefício mais vantajoso, o que
não vem ocorrendo.

Com isso, TCU determina
que o INSS altere os sistemas e
fluxos de concessão automáti-
ca para liberar o valor para o
qual não haja controversa e, ao
mesmo tempo, notifique o se-
gurado sempre que for identi-
ficada pendência que pode au-
mentar o valor final. A medida
quer garantir o direito ao melhor
benefício, sem comprometer o
atendimento ágil.

A Comissão Especial de Di-
reito Previdenciário da OAB-SP
(Ordem dos Advogados do Bra-
sil em São Paulo) considera a de-
cisão um avanço. “A OAB São
Paulo entende que a tecnologia
deve ser utilizada como instru-
mento de ampliação do acesso a
direitos e de melhoria dos servi-
ços públicos, não como mecanis-
mo de supressão de garantias le-
gais”, diz a entidade em nota. (Fo-
lhapress)

INPC, inflação usada para reajustar
salários, soma 4,42% em 12 meses

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC), que cos-
tuma ser utilizado para correção
anual de salários de diversas ca-
tegorias, fechou maio em 0,65%.
O resultado faz com que o acumu-
lado de 12 meses marque 4,42%.

Os dados foram divulgados
na sexta-feira (12) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

O monitoramento de preços do
IBGE identificou que em maio, os pro-
dutos alimentícios subiram 1,33%;
enquanto os não alimentícios, 0,43%.

O INPC influencia diretamen-
te a vida de muitos brasileiros pois
o acumulado móvel de 12 meses
costuma ser utilizado para cálcu-
lo do reajuste de salários de di-
versas categorias ao longo do
ano.

O salário mínimo, por exem-
plo, leva o dado de novembro no
seu cálculo. O seguro-desempre-
go, o teto do INSS e o benefício

de quem recebe acima do salário
mínimo são reajustados com base
no resultado do INPC acumula-
do até dezembro.

O IBGE divulgou também o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), co-
nhecido como inflação oficial. Em
maio o índice ficou em 0,58%,
acumulando 4,72% em 12 meses.

A diferença entre os dois ín-
dices é que o INPC apura a infla-
ção para as famílias com renda
de um até cinco salários mínimos.
Já o IPCA, para lares com renda
de um até 40 salários mínimos.
Atualmente o mínimo é R$ 1.621.

De acordo com o IBGE, a apu-
ração do INPC “tem por objetivo
a correção do poder de compra
dos salários, através das varia-
ções de preços da cesta de con-
sumo da população assalariada
com mais baixo rendimento”.

O instituto confere pesos di-
ferentes aos grupos de preços

pesquisados. No INPC, por exem-
plo, os alimentos representam
cerca de 25% do índice, mais que
no IPCA (aproximadamente 21%),
pois as famílias de menor renda
gastam proporcionalmente mais
com comida. Na ótica inversa, o
preço de passagem de avião pesa
menos no INPC do que no IPCA.

A coleta de preços é feita em
dez regiões metropolitanas: Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador,
Belo Horizonte, Vitória, Rio de
Janeiro, São Paulo, Curitiba e
Porto Alegre. A coleta também é
feita em Brasília, Goiânia, Campo
Grande, Rio Branco, São Luís e
Aracaju. (Agência Brasil)

Fo
to

/M
ar

ce
llo

 C
as

al
 J

r/
AB

r



ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES
Edenred Brasil Participações S.A.

CNPJ nº 42.169.508/0001-68
Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Edenred Brasil Participações S.A. (“Companhia”) tem por 
objeto social principal a participação em outras sociedades, como cotista ou acionis-
ta, e em empreendimentos industriais, comerciais e agropecuários, sob qualquer for-
ma. A Companhia está dispensada de elaborar e divulgar demonstrações financeiras 
consolidadas, nos termos do CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, por (i) ser 
subsidiária integral do Grupo Edenred, com sede em Paris, França, (ii) não possuir, sob 
a estrutura da Companhia, instrumentos de dívida ou de patrimônio negociados em 
mercado aberto e (iii) não estar em processo de registro para emissão desses instru-
mentos. Ainda, as demonstrações financeiras consolidadas do grupo econômico são 
preparadas e divulgadas pela controladora final no exterior, Grupo Edenred, em con-
formidade com as normas IFRS emitidas pelo IASB, e estão disponíveis para consulta 
e uso público no diretório oficial do grupo, em https://www.edenred.com/en/inves-
tors-shareholders/financial-results. 2. Apresentação das demonstrações financei-
ras e principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demons-
trações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações e as orientações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração das demonstrações finan-
ceiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis 

a seguir: O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, 
a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de 
os participantes do mercado levarem essas características em consideração na precifi-
cação do ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins de preparação 
de relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas catego-
rias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as informações 
para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância das informações 
para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Informações de Nível 1 são 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos 
aos quais a Companhia pode ter acesso na data de mensuração. • Informações de 
Nível 2 são informações, que não possuem os preços cotados incluídos no Nível 1, 
observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Informações de Nível 
3 são informações não observáveis para o ativo ou passivo. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2024 e 2023, os instrumentos financeiros da companhia mensurados 
à valor justo encontram-se enquadrados no nível 1 respectiva hierarquia, sendo estes 
compostos por aplicações financeiras em títulos de renda fixa privada e em títulos de 
dívida pública federal. 2.3. Novos pronunciamentos e alterações de pronunciamen-
tos técnicos: As seguintes normas contábeis passaram a vigorar a partir de 1 de ja-
neiro de 2025 e na opinião da Administração, não impactarão significativamente o 
balanço patrimonial ou demonstração do resultado da Companhia.

Norma Alteração
CPC 02 - equivalente ao IAS 21 Falta de conversibilidade entre moedas
CPC 40 - equivalente ao IFRS 7 Classificação e mensuração de Instrumentos financeiros
CPC 48 - equivalente ao IFRS 9 Classificação e mensuração de Instrumentos financeiros

CPC 18 - equivalente ao IAS 28
Aplicação do método de equivalência patrimonial  
para a mensuração de investimentos em controladas

ICPC 09 Revisão para correção de redação e referência

IFRS 18
Novos requisitos de apresentação e divulgação nas de-
monstrações financeiras

IFRS 19
Divulgações reduzidas para subsidiárias sem responsa-
bilidade pública

Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opi-
nião da Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 
2.4. Aprovação: Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 11 de 
junho de 2026. 3. Principais políticas contábeis: a) Resultado das operações: Apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Moeda funcional e de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real 
(R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual 
a Companhia atua, e também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. c) Caixa 
e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. d) Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras 
são reconhecidas inicialmente pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data de encerramento do exercício, calculados pelo regime de competência, pro rata temporis. 
Esses ativos são mensurados de forma a não exceder o seu valor justo ou de realização, quando 
aplicável. As aplicações financeiras são mantidas com o objetivo de gestão de liquidez e geração 
de receitas financeiras, servindo como instrumento de suporte às operações da Companhia, inclu-
sive para fazer frente a obrigações como o pagamento de dividendos declarados. e) Instrumen-
tos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos finan-
ceiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente no resultado. A 
Companhia classifica seus instrumentos financeiros, em função da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as classifica-
ções estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (ORA); e (iii) Valor justo por meio do resultado. Nos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023, os instrumentos são mensurados conforme abaixo: 1. Os passivos finan-

A Diretoria Contadora: Ana Flavia Rodrigues Lanza - CRC 1SP-322213/O-8

Balanço patrimonial NE 2024 2023
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 254 158
Aplicações financeiras 5 74.204 331.638
Impostos a recuperar 23.358 23.860
Despesas antecipadas 26 2.204
Partes relacionadas 9 10.738 10.403
Dividendos a receber 6 1.132 304.802
Outras contas a receber 1.175 684
Total do Circulante 110.887 673.749
Não Circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 948 838
Depósitos judiciais 2.479 2.420
Empréstimo mútuo 9 172.881 4.474
Investimento 7 2.253.018 1.894.251
Imobilizado 30 42
Intangível 709.226 709.472
Direito de uso de bens arrendados 409 508
Total do Não Circulante 3.138.991 2.612.005
Total do Ativo 3.249.878 3.285.754

Balanço patrimonial NE 2024 2023
Passivo/Circulante
Fornecedores 573 171
Obrigações trabalhistas 1.366 883
Obrigações tributárias 4.473 3.637
Imposto de renda e contribuição social a recolher 3.187 4.111
Partes relacionadas 9 1.953 259
Dividendos obrigatórios 6 142.971 131.614
Arrendamento a pagar 400 493
Outras contas a pagar 697 703
Total do Circulante 155.620 141.871
Não Circulante
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.678 2.510
Passivo a descoberto em participações societárias 2.009 1.291
Arrendamento a pagar 18 32
Total do Não Circulante 4.705 3.833
Patrimônio Líquido
Capital social 8 1.689.377 1.689.377
Reservas de capital 799.086 799.086
Reservas de lucros 713.402 649.235
Outros resultados abrangentes (106.740) 7.924
Ajuste de avaliação patrimonial (5.572) (5.572)
Total do Patrimônio Líquido 3.089.553 3.140.050
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.249.878 3.285.754

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado 2024 2023
Despesas Operacionais
Com pessoal (4.608) (3.560)
Outras despesas gerais e administrativas 1.215 (593)
Depreciação e amortização (739) (493)
Equivalência patrimonial 577.295 504.966
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas (66) (61)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 573.097 500.259
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 43.967 77.807
Despesas financeiras (3.053) (44)
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 614.011 578.022
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (12.223) (24.083)
Diferidos 110 140
Lucro Líquido do Exercício 601.898 554.079
Média ponderada de ações 5.025 5.025
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil Ações
 do Capital Social - R$ 119,77 110,25

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações do resultado abrangente 2024 2023

Lucro Líquido Exercício 601.898 554.079
Outros Resultados Abrangentes (114.664) 43.250
Reconhecimento do ganho da parcela efetiva do instrumento
  financeiro por equivalência patrimonial (113.539) 44.191
Reconhecimento itens que poderão ser reclassificados para o 
 resultado por equivalência patrimonial - benefícios a funcionários (1.125) (941)
Resultado Abrangente do Exercício 487.234 597.329

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa 2024 2023
Lucro Líquido do Exercício 601.898 554.079
Depreciação e amortização 739 493
Juros sobre operações de arrendamento mercantil 32 42
Juros sobre operações de mútuo (18.619) (8.971)
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 29 10
Imposto de renda e contribuição social diferidos (110) (140)
Equivalência patrimonial (577.295) (504.966)

6.674 40.547
(Aumento) Redução nos Ativos
Impostos a recuperar 502 (9.340)
Outras contas a receber (491) (87)
Despesas antecipadas 2.178 (2.204)
Outros créditos com partes relacionadas (335) (5.523)
Depósitos judiciais (59) (84)
Aumento (Redução) nos Passivos
Fornecedores 402 39
Obrigações trabalhistas 483 (192)
Obrigações tributárias 836 (273)
Imposto de renda e contribuição social a recolher 3.808 11.382
Imposto de renda e IOF a recolher sobre operações de mútuo 519 6.098
Outras contas a pagar com partes relacionadas 1.694 (114)
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 138 118
Outras contas a pagar (8) 454

16.341 40.821
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.732) (13.681)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 11.609 27.140
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Receita com aplicações financeiras 25.313 68.836
Resgates (aportes) em aplicações financeiras 232.121 29.338
Dividendos recebidos 408.253 115.398
Recebimento (concessão) de empréstimos mútuos, líquidos (150.306) 232.676
Aquisições de ativo imobilizado, intangível e ativo de direito de uso – (490)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento 515.381 445.758
Fluxo de Caixa de Atividades de Financiamento
Amortizações dos financiamentos e arrendamentos
 mercantis (IFRS 16) (520) (519)
Pagamento de dividendos (526.374) (472.276)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamento (526.894) (472.795)
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes de Caixa 96 103
Alteração no Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa no final do ano 254 158
Caixa e equivalentes de caixa ao início do ano 158 55
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes de Caixa 96 103

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
 Social

Reserva  
de Capital

Reservas de Lucros Ajuste de  
Avaliação Patrimonial

Outros Resultados 
 Abrangentes

Lucros  
Acumulados TotalLegal Outras Reservas

Saldos em 31 de Dezembro 2022 1.689.377 799.086 220.241 365.945 (5.572) (35.326) – 3.033.751
Ajuste de exercícios anteriores – – – (5.214) – – – (5.214)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 554.079 554.079
Reserva legal – – 27.704 – – – (27.704) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (354.202) – – (131.614) (485.816)
Outros resultados abrangentes – – – – – 43.250 – 43.250
Constituição de outras reservas – – – 394.761 – – (394.761) –
Saldos em 31 de Dezembro 2023 1.689.377 799.086 247.945 401.290 (5.572) 7.924 – 3.140.050
Lucro líquido do exercício – – – – – – 601.898 601.898
Reserva legal – – 30.095 – – – (30.095) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (394.760) – – (142.971) (537.731)
Outros resultados abrangentes – – – – – (114.664) – (114.664)
Constituição de outras reservas – – – 428.832 – – (428.832) –
Saldos em 31 de Dezembro 2024 1.689.377 799.086 278.040 435.362 (5.572) (106.740) – 3.089.553

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

ceiros da Companhia são mensurados ao custo amortizado, uma vez que não são designados ao
valor justo por meio do resultado nem se enquadram nas hipóteses de mensuração a valor justo
previstas no CPC 48. 2. Quanto aos ativos financeiros: a. As aplicações financeiras são mensuradas
ao valor justo por meio do resultado, sendo os rendimentos apropriados ao resultado pelo regime 
“pro rata temporis’; b. Os dividendos a receber e os créditos com partes relacionadas são mensu-
rados ao custo amortizado, considerando-se seus fluxos de caixa contratuais; c. Os empréstimos 
mútuos também são mensurados ao custo amortizado, uma vez que atendem ao critério de fluxos 
de caixa contratuais representativos exclusivamente de principal e juros sobre o principal em
aberto (SPPI). f) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi
constituída à alíquota de 25% e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro tribu-
tável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos registrados no ativo não circulante
decorrem principalmente da provisão do ágio, ganhos monetários sobre obrigações e de despesas
apropriadas ao resultado, entretanto, indedutíveis temporariamente. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou 
parte dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera que seja recu-
perado. g) Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que estiver dentro
da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como passivo na rubrica
“Dividendos obrigatórios” por ser considerada como uma obrigação estatutária da Companhia.
10. Eventos subsequentes: Não foram identificados eventos subsequentes relevantes ocorridos
entre a data de encerramento das demonstrações financeiras e a data de sua emissão que pudes-
sem requerer divulgação ou ajuste.

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

ANP suspende reforma em regras do
gás de botijão após reunião com Lula
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A ANP (Agência Nacional do
Petróleo, Gás e Biocombustíveis)
suspendeu o debate sobre mu-
danças nas regras de venda do
gás de cozinha, alvo de críticas
do governo Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) e de grandes empresas
do setor.

A decisão foi tomada na ma-
nhã da sexta-feira (12), três dias
após reunião de toda a diretoria
da agência reguladora com Lula
em Brasília. A ANP alegou que
precisa priorizar "pautas urgentes
relacionadas à crise dos preços
dos combustíveis".

A reforma do setor de GLP
(gás liquefeito de petróleo, o gás
de cozinha) está na agenda da
ANP desde 2023. A proposta atu-
al prevê, principalmente, a criação
de um agente avançado de enva-
se de botijões, que poderá encher
vasilhames de qualquer marca.

No fim de maio, a diretoria da
agência chegou a iniciar votação
sobre as medidas, mas o proces-
so foi suspenso por pedido de
vista do diretor-geral, Arthur Watt.
Nesta sexta, foi o mesmo Watt que
propôs a suspensão do debate.

Ele alegou que três matérias
relacionadas à crise gerada pela
guerra no Irã entraram na pauta
da reunião e sugeriu que toda a
agenda regulatória anterior fosse
retirada do debate. A proposta foi
aprovada pelos outros diretores,
mesmo os três que já haviam vo-
tado a favor da reforma do GLP.

"Estamos fazendo um grande
esforço para o andamento das pau-
tas urgentes relacionadas à crise
dos preços dos combustíveis cau-
sados pela guerra no Irã e as medi-
das de política energética e regula-
tória para o enfrentamento dessas
questões", disse Watt.

Antes da primeira sessão sobre
o tema, no dia 29 de maio, o MME
(Ministério de Minas e Energia)
havia enviado ofício à ANP critican-
do a possibilidade de mudanças,
sob o argumento de que atrapalha-
riam o programa Gás do Povo.

O ministro da pasta, Alexan-
dre Silveira, estava na reunião
com Lula e a diretoria da agência
na terça. Segundo fontes, ele re-
forçou o posicionamento contra
o andamento da pauta. A proximi-
dade com a eleição é outro ponto
de preocupação do governo.

Entidades críticas à mudança
dizem que ela abre brechas à atu-
ação do crime organizado na
venda de gás de botijão, ao per-
mitir o envase em regiões remo-
tas e longe de refinarias ou ins-
talações de distribuição. É uma
associação, dizem fontes, que o
governo quer evitar antes das

eleições de outubro.
A área técnica da ANP diz

que o novo modelo cria um sis-
tema de rastreamento eletrônico
para garantir a fiscalização dos
botijões, que ficaria melhor do
que hoje caso a proposta seja
aprovada. Afirma ainda que as
instalações avançadas de enva-
se terão que enviar informações
diariamente à agência.

Em apresentação feita na reu-
nião de maio que tratou do tema,
a área técnica da agência defen-
deu ainda que as mudanças redu-
zem barreiras de entrada no setor
e trazem vantagens logísticas. O
setor é hoje concentrado nas mãos
de cinco grandes empresas distri-
buidoras, que respondem por
85% das vendas.

Representante dessas empre-
sas, o Sindigás (Sindicato das
Empresas Distribuidoras de GLP),

A Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea) divulgou os
dados de produção e vendas
para o mês de maio. Foram fa-
bricados 253,5 mil veículos e
emplacados 274,7 mil. O único
segmento que não apresentou
alta foi o de caminhões e ôni-
bus, para o qual há expectativa
de aumento de vendas com os
subsídios do programa Move
Brasil 2.

Segundo a entidade, o índi-
ce representa alta de 15,2% quan-
do comparado com o mês de maio
de 2025 e foi o melhor resultado
para um mês desde 2019. Com 1,1
milhão de unidades produzidas,
se registrou também uma alta de
7,1% sobre os cinco primeiros
meses de 2025.

"A força desse ritmo produ-
tivo vem da alta nas vendas de
automóveis (+21,5%), o que in-
clui o bom desempenho dos car-
ros de entrada com o programa
Carro Sustentável. Comerciais
leves, como picapes, vans e fur-
gões, também vêm crescendo
(+7,7%), enquanto os cami-
nhões (-15,1%) e os ônibus (-
16,3%) ainda estão em queda",
indicou a análise do setor.

O aumento dos preços glo-
bais de combustíveis tem se apre-
sentado como um fator econô-
mico preocupante, pois aumen-
tam os custos de produção e
acumulam na ponta da cadeia,
nos consumidores, pressionan-
do a inflação e o ritmo da queda
de juros por parte do Banco
Central, avaliou a Anfavea.

O mês de maio teve a me-
lhor média diária de vendas des-
de dezembro de 2014, com 13,7
mil autoveículos (soma de leves
e pesados) vendidos por dia. Os

disse em nota apoiar a suspensão
do processo.

"O debate regulatório sobre
essas medidas demanda aprofun-
damento técnico e estudos comple-
mentares. As ideias debatidas até
aqui ainda precisam demonstrar sua
economicidade, sua capacidade de
escala e sua sustentabilidade ao
longo do tempo", afirmou.

Já a Abragás, que representa
a revenda de gás de botijão e é
favorável à mudança, disse que a
suspensão representa "oportuni-
dade perdida para modernizar o
setor", já que as medidas propos-
tas eram "capazes de estimular a
concorrência".

"A decisão ganha contornos
ainda mais preocupantes por ocor-
rer em um momento de intensa mo-
vimentação política, em ano de elei-
ções, em torno do mercado de GLP",
diz nota divulgada pela entidade.

Em comunicado divulgado no
fim da manhã, a ANP destacou
que sua diretoria suspendeu o
debate sobre outras três revisões
regulatórias, que tratavam de
questões relacionadas à venda de
combustíveis.

A decisão, afirmou, "não de-
corre de alteração de sua relevân-
cia, mas da necessidade de com-
patibilizar o planejamento regu-
latório com as prioridades insti-
tucionais impostas por circuns-
tâncias excepcionais". Um dos
temas debatidos no Planalto foi
o atraso no pagamento da sub-
venção do diesel.

O objetivo, prosseguiu, é "as-
segurar a adequada alocação dos
recursos institucionais disponí-
veis, preservando a capacidade de
resposta da ANP frente a um ce-
nário de elevada incerteza e rele-
vância estratégica". (Folhapress)

Produção de automóveis
acumula 7,1% de aumento

em relação a 2025
emplacamentos totais em maio fo-
ram de 274,7 mil unidades, 21,7% a
mais do que o vendido em maio
do ano passado. O acumulado das
vendas também superou o marco
simbólico de 1 milhão de unida-
des um mês antes de 2025, com
1.148,2 mil unidades, crescimento
acumulado de 16,4%.

Os fabricantes apontaram a
alta das vendas dos veículos ele-
trificados (elétricos, híbridos e hí-
bridos plug-in) como uma parcela
relevante desse resultado positi-
vo. A participação do segmento
passou de 10,6% em junho de 2025
para 19,5% em maio. Foi o mês com
maior venda de elétricos puros,
chegando a 21 mil unidades, en-
quanto a soma dos híbridos ven-
didos foi 30,7 mil.

As vendas para o exterior em
2026 têm tido queda expressiva,
principalmente para os parceiros
da América do Sul. O principal
parceiro continua sendo a Argen-
tina, que comprou 89,6 mil unida-
des, recuo de 33,3%. Os mexica-
nos compraram 31,6 mil unidades,
recuo de 0,5% e os colombianos
17,7 mil, aumento de 14,5%. As
vendas também caíram para o
Chile (-19,6%) e para o Uruguai (-
34,5%), parceiros que compraram
menos de 10 mil veículos cada.

O principal fornecedor de
veículos para o mercado brasi-
leiro em 2026 passou a ser a
China, de quem importamos
108,4 mil unidades entre janeiro
e maio, alta de 86,6%. Os mode-
los argentinos recuaram, 16,8%,
com um total 71,3 mil. As vendas
de importados em maio foram de
55 mil unidades, totalizando 223
mil nos cinco primeiros meses,
elevação de 17,4%, mais que o
dobro da venda de nacionais.
(Agência Brasil)

Compromisso é não deixar que pauta-
bomba prejudique país, diz Durigan

O compromisso do governo
federal atualmente é não dei-
xar que o espírito eleitoral e as
demandas que aparecem dos
diversos setores tomem conta
da agenda econômica nacional
e prejudiquem o país, afirmou
o ministro da Fazenda, Dario
Durigan.

O ministro relacionou sua
fala ao tema das pautas-bomba
no Congresso Nacional, duran-
te entrevista no programa Alô
Alô Brasil, da Rádio Nacional,
concedida a José Luiz Datena,
na sexta-feira (12).

O termo pauta-bomba se re-
fere a um projeto de lei ou uma
matéria do Legislativo que cria
despesas de valores altos, pres-
sionando os cofres públicos, ou
reduzindo a arrecadação, cau-
sando forte impacto negativo
nas contas públicas e podendo
violar a Lei de Responsabilida-
de Fiscal.

As pautas-bomba têm a apa-
recido nos últimos dias por con-
ta de seguidas aprovações de
propostas nas duas Casas do
Congresso Nacional.

“É claro que entendemos
que senadores e deputados que-
rem dar resposta as suas bases
nesse momento tão importante
da democracia, mas as coisas
têm que caber nas forças do país,
dentro do orçamento, e é isso
que eu tenho dito. Nós todos no
país, seja governo, Congresso
Nacional, Judiciário, temos que
ter responsabilidade fiscal com
as futuras gerações e o futuro

do país”, comentou Durigan.
Na quinta-feira (11), o gover-

no divulgou uma nota mostran-
do o impacto fiscal de nove pro-
postas em tramitação no Con-
gresso Nacional com custo fi-
nanceiro estimado em R$ 111 bi-
lhões por ano, segundo estima-
tivas elaboradas pelos órgãos
técnicos do Poder Executivo.

Pelas contas do governo fe-
deral, vários projetos em trami-
tação no Congresso Nacional,
caso aprovados, causariam for-
te impacto fiscal: projeto que tra-
ta da renegociação de dívidas
com equalização de taxas de ju-
ros pela União responde por um
custo de até R$ 140 bilhões em
13 anos; o que eleva o teto do
Simples Nacional implica renún-
cia de receita de R$ 50 bilhões
por ano; a PEC que amplia o Fun-
do de Participação dos Municí-
pios reduz receitas líquidas da
União em R$ 10 bilhões anuais;
a proposta que amplia a imuni-
dade tributária de templos reli-
giosos tem custo mínimo estima-
do em R$ 10 bilhões por ano.

 o projeto que cria benefíci-
os para entidades sem fins lu-
crativos, representa renúncia de
R$ 1 bilhão por ano; a PEC que
vincula recursos ao Sistema
Único de Assistência Social
gera despesa adicional média
de R$ 9 bilhões por ano, consi-
derando-se o acréscimo total
entre 2026 e 2030; o projeto que
institui novo Programa Espe-
cial de Regularização Tributá-
ria (Pert) tem custo médio de

R$ 8,8 bilhões anuais.
projeto que se refere a médi-

cos e cirurgiões-dentistas, au-
mentaria a despesa da União em
R$ 8,4 bilhões por ano, sem con-
tar estados, municípios e a rede
Ebserh; aposentadoria diferen-
ciada para agentes comunitári-
os de saúde e de combate às en-
demias amplia a insuficiência fi-
nanceira dos regimes de previ-
dência em R$ 3 bilhões por ano.

“É um impacto de R$ 111 bi-
lhões em um ano. Se somar todo
o investimento que o governo
federal faz, nos demoramos mais
de dois anos para conseguir in-
vestir R$ 11 bilhões. Então não
dá para nos contratarmos, sem
fonte de recursos compatibilida-
de com as leis fiscais, um volu-
me desse de despesa ou renún-
cia de receita nesse momento”,
explicou o ministro.

Durigan mencionou conver-
sas tidas sobre o assunto com
os presidentes das casas do
Congresso Nacional, e citou que
esteve com o presidente do Se-
nado, Davi Alcolumbre, que tem
ajudado na condução responsá-
vel desses temas.

“Nós não estamos fazendo
nenhuma manobra, botando
fricção onde não precisa. Não
tenho nenhum interesse em
proteger nenhum setor especí-
fico. Meu interesse é que o pai
cresça como um todo. E é por
isso que sempre levo os argu-
mentos que pego com a equi-
pe e com o mercado, para apon-
tar os riscos e convencer o

Congresso Nacional”.
Durigan demonstrou preocu-

pação com a estabilidade do país
com relação ao momento de ins-
tabilidade mundial, com a alta do
preço do petróleo, as bolsas
comprometidas e incertezas ge-
rando preocupação dos bancos
centrais com a inflação.

“E nós, no Brasil, temos que
focar nossa energia no que im-
porta para o país. Vamos esco-
lher as agendas, votar temas
importantes para o país de ma-
neira unificada. Quando come-
çamos a apresentar outros pro-
jetos para atender bandeiras
setoriais em prejuízo da popu-
lação como um todo, perdemos
força como país e nossa eco-
nomia pode ficar enfraquecida
e as pessoas vem reclamar”, dis-
se o ministro.

Caso o Congresso insista em
manter as pautas-bomba, Duri-
gan não descarta que o gover-
no apele ao Supremo Tribunal
Federal (STF) na linha do que já
existe com relação a medidas an-
teriores, exigindo que as regras
fiscais sejam exigidas pelo go-
verno, mas também pelo Con-
gresso Nacional.

“Claro que temos que ven-
cer as etapas no Congresso, evi-
tando que se vote medidas ru-
ins. Caso seja necessário o go-
verno irá ao STF. Agora, quem
tem que tomar medidas é o Con-
gresso, que é soberano. E a tra-
mitação dos temas lá precisa
observar esses requisitos míni-
mos”, disse. (Agência Brasil)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 -  Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Editora Scipione S.A. (“Empresa”), sociedade anônima constituída em 1º de 
março de 2004, com sede na Alameda Santos, 960, na cidade de São Paulo - SP, tendo como acionista 
controladora a empresa Editora Ática S.A. (“Ática”, “Controladora”, e “Grupo”, quando se referir à sua 
controladora Cogna Educação S.A., “Cogna”, e suas controladas). A Companhia tem como principais 
atividades, editar, comercializar e distribuir livros didáticos, paradidáticos e apostilas, especialmente com 
conteúdo educacionais, literários e informativos. As demonstrações financeiras da Empresa foram 
aprovadas para emissão pela Administração em 08 de junho de 2026. 2. Políticas contábeis materiais:  
A Empresa aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. 
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras da Empresa foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, outros ativos e passivos financeiros 
é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da 
Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo Cogna. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são materiais para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa 3. 2.2 Moeda 
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em reais (R$), que corresponde a moeda funcional da Empresa. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.  
2.3 Demonstração do resultado abrangente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de 
receita e despesa (incluindo ajustes de reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os 
procedimentos não são reconhecidos na demonstração do resultado como requeridos ou permitidos pelos 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Empresa não apresentou outros itens além dos resultados 
dos exercícios apresentados nas demonstrações do resultado. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalente de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e outros 
investimentos de curto prazo, de alta liquidez, os quais são prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 2.5 Ativos e passivos 
financeiros: Todos os ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Empresa se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, ou ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Empresa mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Compreendem o caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber de clientes, 
depósitos judiciais e valores a receber de partes relacionadas. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais, e; • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e; • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, são 
classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os investimentos da Empresa são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Empresa tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado na rubrica de “receitas 
financeiras” e “despesas financeiras” no período em que ocorrem. Considerando sua respectiva natureza, 
em 31 de dezembro de 2025 os ativos financeiros da Empresa estão classificados como mensurados ao 
custo amortizado, exceto pelos títulos e valores mobiliários que estão mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Passivos financeiros: São mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. Compreendem os saldos a pagar a fornecedores, operações de risco sacado, adiantamento de 
clientes e valores a pagar para partes relacionadas. A Empresa deixa de reconhecer um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Empresa também deixa de reconhecer 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  
Impairment de ativos financeiros: A Empresa avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de créditos 
associados aos títulos de dívida registrados ao custo de amortização e ao valor justo por meio do resultado. 
A metodologia aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as 
contas a receber de clientes, a Empresa reconhece as perdas esperadas a partir do reconhecimento inicial 
dos recebíveis e conforme as faixas de vencimento dos títulos e rolagem entre as faixas, conforme descrito 
na nota explicativa 7 (c). 2.6 Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros 
derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e, 
subsequentemente, são mensurados ao seu valor justo por meio do resultado. Os respectivos ganhos ou 
perdas ocorridos são registrados na rubrica de resultado financeiro, na demonstração de resultado.  
Os saldos contábeis e riscos atrelados a essa operação estão apresentados com maior detalhamento na 
nota explicativa 4.2 (a). 2.7 Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de mercadorias que são realizados pela Empresa. A receita é reconhecida quando o controle 
de um bem ou serviço é transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da transação. As contas 
a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensuradas pelo 
custo amortizado, com o uso do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para “impairment”.  
A provisão para perdas é estabelecida desde o faturamento com base nas performances apresentadas 
pelas diversas linhas de negócio e respectivas expectativas de cobrança de até 540 dias do vencimento.  
O cálculo da provisão é baseado em estimativas de eficiência para cobrir potenciais perdas na realização 
das contas a receber, considerando sua adequação contra a performance dos recebíveis de cada linha de 
negócio consistente com a política de “impairment” de ativos financeiros ao custo amortizado.  
2.8 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, o que for menor. 
O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos 
produtos em elaboração compreende os custos de projetos, matérias-primas, mão de obra direta, outros 
custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção. A Empresa efetua provisão para perdas para 
os produtos acabados e matérias-primas com baixa movimentação as quais são analisadas e avaliadas 
periodicamente quanto a expectativa de realização destes estoques. A Administração avalia periodicamente 
a necessidade de serem destruídos. 2.9 Intangível: Os ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos 
de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment), e são compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, softwares e 
produção de conteúdo. Adicionalmente, é realizada anualmente a revisão de vida útil dos ativos intangíveis. 
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. A seguir apresentamos maior detalhamento de cada um deles:  
a) Softwares: As licenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados ou para 
desenvolver novas funcionalidades para os existentes. Esses custos são amortizados ao longo da vida útil 
estimada dos respectivos softwares, em até 5 anos. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados 
como parte do produto de software ou projeto, incluem os custos com empregados alocados no seu 
desenvolvimento e uma parcela adequada das despesas diretas e são amortizados usando-se o método 
linear ao longo de suas vidas úteis. Os custos com desenvolvimento que não atendem aos critérios de 
capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período subsequente.  
b) Produção de conteúdo: As despesas de desenvolvimento com conteúdo de plataformas são capitalizadas 
apenas se puderem ser mensuradas com confiabilidade, se o produto ou processo for técnica e 
comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis e se a Empresa tiver a 
intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e utilizar ou vender o ativo. Caso contrário, 
é reconhecido nos resultados quando incorrido. Após o reconhecimento inicial, as despesas de 
desenvolvimento são mensuradas ao custo menos a amortização acumulada e quaisquer perdas por 
imparidade acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear ao longo da sua vida útil estimada 
de 4 anos. A Empresa não identificou alterações na vida útil em 31 de dezembro de 2025 e 2024.  
2.10 “Impairment” de ativos não financeiros: Ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão 
sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com 
maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o valor em uso. Os ativos 
não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.11 Fornecedores e 
fornecedores risco sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da 
Empresa, sem direito de regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas operações, 
os fornecedores podem antecipar seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, uma vez que as 

instituições financeiras consideram o risco de crédito da Empresa. A Empresa classifica estas operações 
em rubrica contábil específica denominada “fornecedores - risco sacado”. Nas demonstrações do fluxo de 
caixa, estes valores são alocados como atividade operacional, visto que tal transação tem caráter 
semelhante à de contas a pagar aos fornecedores. Adicionalmente a Empresa, conforme pronunciamento 
técnico CPC 12, ajusta a valor presente o passivo assumido junto aos fornecedores segregando os juros 
embutidos em cada negociação e apropriando em seu resultado financeiro, na rubrica de despesas 
financeiras. 2.12 Empréstimos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da 
transação incorridos, e são subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. São classificados como passivo circulante, a menos que a Empresa 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após as datas 
dos balanços. 2.13 Provisão para contingências tributários, trabalhistas e cíveis: As provisões para 
perdas relacionados a processos judiciais e administrativos trabalhistas, tributários e cíveis são 
reconhecidas quando: (i) a Empresa tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado 
de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) uma estimativa confiável do valor possa ser feita. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
2.14 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício 
compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL correntes e diferidos, calculado sobre o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido na 
demonstração de resultado. O IRPJ e CSLL são calculados com base na aplicação das alíquotas de 25% 
e 9% respectivamente, ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões previstas na legislação. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de 
contribuição social e demais diferenças temporárias nos saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas 
demonstrações financeiras. O ativo e passivo de imposto de renda e contribuição social diferido são 
registrados integralmente nas demonstrações financeiras, exceto, no caso do ativo, se não forem prováveis 
que lucros tributáveis futuros sejam realizados, nesse cenário, temos um limitador ao valor do ativo diferido 
a ser reconhecido. O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos são 
compensados quando há um direito exequível legal de compensar os ativos fiscais correntes contra os 
passivos fiscais correntes e quando o imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos 
e passivos se relacionam com o imposto de renda e a contribuição social incidentes pela mesma autoridade 
tributável sobre a entidade tributável, em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida.  
Em acordo com o descrito na interpretação contábil ICPC22/IFRIC 23, os passivos relacionados às 
posições tributárias incertas são reconhecidos somente quando for determinado pela Administração, 
baseada na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, que a autoridade fiscal provavelmente 
não aceite o tratamento fiscal adotado pela Empresa. 2.15 Benefícios a empregados: 2.15.01 Benefícios 
de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. A Companhia também fornece à sua equipe comercial comissões considerando as 
metas de vendas e receitas existentes, as quais são revisadas periodicamente. Esses valores são 
provisionados em “obrigações trabalhistas” mensalmente com base no atingimento de tais metas, sendo os 
pagamentos realizados em certos períodos do ano. 2.15.02 Pagamento baseado em ações: A Companhia 
oferece aos administradores e empregados considerados estratégicos o programa de opção de ações.  
O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa durante o período no qual o direito é 
adquirido, que representa o período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos 
devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito em reservas de capital - outorga de opções de 
ações no patrimônio líquido. Nas datas dos balanços, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade 
de opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições estabelecidas. O impacto da 
revisão das estimativas iniciais, se houver, é reconhecido na demonstração do resultado, prospectivamente. 
2.16 Capital social: As ações ordinárias da Empresa são classificadas no patrimônio líquido. Os custos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opção são demonstrados no patrimônio 
líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.17 Dividendos e juros sobre o capital 
próprio: A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuada pela Administração 
que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo 
circulante nos grupos “Dividendos a pagar” e “Partes relacionadas - outros (juros sobre o capital próprio)”, 
por ser considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Empresa. A parcela dos 
dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o exercício 
contábil a que se referem às demonstrações financeiras, mas antes da data de autorização para emissão 
das referidas demonstrações financeiras, será registrada quando do seu efetivo pagamento. Eventual 
dividendo distribuído superior ao dividendo mínimo obrigatório está na linha de “dividendos adicionais 
propostos” no patrimônio líquido. 2.18 Receita na venda de produtos: A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades 
da Empresa. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos e ajuste a 
valor presente. O CPC 47/IFRS 15, estabelece um modelo de cinco etapas que se aplicam sobre a receita 
obtida a partir de um contrato com cliente, independentemente do tipo de transação da receita ou da 
indústria: (i) Quando as partes do contrato aprovarem o contrato e estiverem comprometidas em cumprir 
suas respectivas obrigações; (ii) Quando a entidade puder identificar os direitos de cada parte em relação 
aos bens ou serviços transferidos; (iii) Quando a entidade puder identificar os termos de pagamento para 
os bens ou serviços a serem transferidos; (iv) Quando o contrato possuir substância comercial, e;  
(v) Quando for provável que a entidade receberá a contraprestação a qual terá direito em troca dos bens ou 
serviços que serão transferidos ao cliente. A receita pela venda de produtos (livros, publicações e conteúdo 
de assinaturas) atreladas à educação básica é reconhecida quando (ou à medida que) satisfazer a 
obrigação de desempenho ao transferir o bem prometido ao cliente, podendo ser em momento específico 
seu reconhecimento ou ao longo do contrato. A Empresa adota como política de reconhecimento de receita 
a data em que o produto é entregue ao comprador, ou seja, quando há transferência de controle a um 
cliente. Os recebimentos antecipados de venda de coleções didáticas são registrados na rubrica 
“Adiantamentos de clientes” e reconhecidos na entrega do material. 2.19 Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas e despesas financeiras da Empresa compreendem, principalmente. • Despesas 
de juros provenientes de empréstimos contratados; • Ganhos ou perdas líquidos de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • Despesas de atualização monetária de contingências 
e dos passivos assumidos na combinação de negócios. São reconhecidas conforme a Empresa se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. Adicionalmente, são reconhecidas por meio do método 
de juros efetivos. 2.20 Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data da mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no mais vantajoso mercado ao qual 
a Empresa tenha acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete seu risco de não desempenho, o 
que inclui, entre outros, o risco de crédito do próprio negócio. Se não houver preço cotado em um mercado 
ativo, a Empresa utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e 
minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores 
que os participantes do mercado levariam em consideração ao precificar uma transação. Se um ativo ou 
passivo mensurado pelo valor justo tiver um preço de compra e venda, a Empresa mede os ativos com base 
nos preços de compra e no passivo com base nos preços de venda. Um mercado é considerado ativo se 
as transações para o ativo ou passivo ocorrerem com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações sobre preços continuamente. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro 
no reconhecimento inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contraprestação 
dada ou recebida. Se o negócio determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado por um preço cotado em um mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico ou por uma técnica de avaliação para a qual qualquer valor não observável. Como os 
dados são considerados insignificantes em relação à mensuração, o instrumento financeiro é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e 
o preço da transação. Essa diferença é subsequentemente reconhecida na demonstração combinada do 
resultado ou outro resultado abrangente de forma adequada ao longo da vida útil do instrumento, ou até o 
momento em que sua avaliação seja totalmente suportada por dados observáveis de mercado ou a 
transação seja fechada, o que ocorrer primeiro. 2.20 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2025 e novas normas e interpretações ainda não efetivas: A Empresa aplicou as 
normas e alterações que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2025 e decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas 
ainda não estejam vigentes. 2.20.1 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2025: a) Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21 e CPC 37): Para os períodos 
anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas pelo 
Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - 
Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) 
- Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como uma entidade 
deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando não 
houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que permitam aos 
usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda em 
outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de caixa da 
entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa. b) Alterações ao 
CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em controlada e empreendimento controlado em conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas 
e aplicação do método da equivalência patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica 
ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais 
emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método 
da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática 
nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas 
no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, 
concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. As alterações 
não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa. c) Aplicação da Orientação OCPC 10 - 
Créditos de Carbono, Permissões de Emissão e Créditos de Descarbonização: A Resolução CVM 
nº 223/2024 tornou obrigatória a aplicação do OCPC 10, que trata sobre os créditos de carbono (tCO

2e), 
permissões de emissão de carbono (allowances) e créditos de descarbonização (CBIO), de forma a 
assegurar a consistência das demonstrações financeiras e sua conexão com o relatório financeiro de 
sustentabilidade exigido pela Resolução CVM nº 193/2023. A Companhia avaliou os requisitos previstos na 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 60 17
 Títulos e valores mobiliários 6 78.734 83.545
 Contas a receber 7 4.923 12.881
 Estoques 8 28.066 13.003
 Adiantamentos 659 1.015
 Tributos a recuperar 9 4.693 13.386
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10 182 2.597
 Partes relacionadas 21 4.892 14.263
Total do ativo circulante 122.209 140.707
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 9 – 4.127
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10 4.180 –
 Depósitos judiciais 17 380 365
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 2.945 2.680
 Partes relacionadas 21 3.745 3.688
 Intangível 11 1.381 2.039
Total do ativo não circulante 12.631 12.899
Total do ativo 134.840 153.606

PASSIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Empréstimos 12 5.241 –
 Fornecedores 6.145 6.252
 Fornecedores risco sacado 13 15.985 27.240
 Obrigações trabalhistas 14 605 11.497
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 18 7.406 18.352
 Tributos a pagar 15 1.078 1.128
 Adiantamentos de clientes 222 14.057
 Instrumentos financeiros derivativos 4.2 87 –
 Dividendos a pagar 19 4.993 4.863
 Partes relacionadas 21 7.329 2.820

49.091 86.209
Não circulante
 Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 16 4.332 4.231

4.332 4.231
Total do passivo 53.423 90.440
Patrimônio líquido
 Capital social 20.1 30.886 30.886
 Reservas de capital 20.2 4.923 4.265
 Reservas de lucro 20.3 45.608 28.015
Total do patrimônio líquido 81.417 63.166
Total do passivo e patrimônio líquido 134.840 153.606

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

Em milhares de reais

31/12/2025 31/12/2024
Lucro do exercício 23.073 34.911
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 23.073 34.911

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para 
quaisquer esclarecimentos. As Demonstrações Financeiras completas e auditadas, encontram-se na Sede da Companhia.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de vendas e serviços 22 54.735 114.606
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 23 (21.761) (52.526)
Lucro bruto 32.974 62.080
Despesas operacionais
 Com vendas 23 (311) (330)
 Gerais e administrativas 23 (5.524) (8.488)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 23 (510) (168)
 Outras receitas operacionais 23 – 11
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos 26.629 53.105
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 24 8.634 5.310
 Despesas financeiras 24 (4.453) (6.902)

4.181 (1.592)
Lucro operacional antes dos impostos 30.810 51.513
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 18.2 (8.002) (18.558)
 Diferidos 18.2 265 1.956

(7.737) (16.602)
Lucro líquido do exercício 23.073 34.911

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

Em milhares de reais
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 30.810 51.513
Ajustes para conciliação ao resultado:
 Amortização 11 658 487
 Provisão para perda esperada 7 510 168
 Reversão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 16 (74) (152)
 Encargos financeiros das provisões tributárias e trabalhistas 16 175 (375)
 Encargos financeiros de empréstimos 12 334 –
 Outorga de opções de ações 658 1.300
 Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 24 (8.293) (3.703)
 Resultado de derivativos 4.2 87 –

24.865 49.238
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Redução (aumento) em contas a receber 7.448 (47)
 (Aumento) redução em estoques (15.063) 16.221
 Redução em adiantamentos 356 464
 Redução em tributos a recuperar 11.055 6.057
 (Aumento) redução em depósitos judiciais (15) 97
 Redução (aumento) em partes relacionadas 11.585 (5.865)
 (Redução) em fornecedores (107) (20.186)
 (Redução) em fornecedores risco sacado (11.255) (19.525)
 (Redução) aumento em obrigações trabalhistas (10.892) 113
 (Redução) em tributos a pagar (13.483) (937)
 (Redução) aumento em adiantamento de clientes (13.835) 11.701
 Pagamento de contingências tributárias, trabalhistas e cíveis – (246)
 Redução nas demais contas a pagar – (712)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas operações (9.341) 36.373
 Imposto de renda e contribuição social pagos (6.318) (4.435)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (15.659) 31.938
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resgate (investimentos) de títulos e valores mobiliários 13.104 (12.173)
 Adições ao intangível – (1.225)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 13.104 (13.398)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de empréstimos 12 4.907 –
 Pagamento de juros sobre capital próprio aos acionistas 21 (2.309)
 Pagamento de dividendos aos controladores – (18.539)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 2.598 (18.539)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 43 1
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 17 16
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5 60 17
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 43 1

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais
Notas Capital social Reservas de capital Reserva legal Reserva para investimentos Lucros (prejuízo) acumulados Total do patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.886 2.965 1.395 18.539 – 53.785
Resultado abrangente do exercício
 Lucro do exercício – – – – 34.911 34.911
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 34.911 34.911
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Opções outorgadas reconhecidas – 1.300 – – – 1.300
 Distribuição de dividendos – – – (18.539) – (18.539)
 Destinação do resultado do exercício
  Reserva legal – – 1.746 – (1.746) –
  Dividendos obrigatórios – – – – (5.575) (5.575)
  Juros sobre capital próprio – – – – (2.716) (2.716)
  Reserva para investimentos – – – 24.874 (24.874) –
Total de contribuições de acionistas e
 distribuições aos acionistas – 1.300 1.746 6.335 (34.911) (25.530)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30.886 4.265 3.141 24.874 – 63.166
Resultado abrangente do exercício
 Resultado do período – – – – 23.073 23.073
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 23.073 23.073
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Opções outorgadas reconhecidas – 658 – – – 658
 Destinação do resultado do exercício
  Reserva legal 20.3 – – 1.154 – (1.154) –
  Distribuição de dividendos 20.3 – – – – (130) (130)
  Juros sobre capital próprio 20.3 – – – – (5.350) (5.350)
  Reserva para investimentos 20.3 – – – 16.439 (16.439) –
Total de contribuições de acionistas e distribuições
 aos acionistas – 658 1.154 16.439 (23.073) (4.822)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 30.886 4.923 4.295 41.313 – 81.417

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

OCPC 10 e concluiu que, embora gere emissões de carbono em suas operações - as quais são mensuradas 
e divulgadas conforme as diretrizes do GHG Protocol - recebeu créditos de carbono de forma gratuita, por 
meio do engajamento da sua cadeia de fornecimento seguindo boas práticas de gestão climática. Tais 
créditos de aposento são mantidos com a finalidade de compensação de emissões próprias que não são 
passíveis de redução, sem intenção de negociação ou comercialização. Considerando que tais créditos não 
envolveram desembolso financeiro e não geram, no momento, benefícios econômicos futuros, não há 
impactos contábeis decorrentes da aplicação da OCPC 10 nas demonstrações financeiras do período. 
Adicionalmente, a Companhia possui certificados de energia renovável (I-RECs), os quais não se 
enquadram no escopo da OCPC 10, sendo utilizados exclusivamente para fins de comprovação de 
consumo de energia de fonte renovável e divulgados no contexto das informações ambientais e de 
sustentabilidade. 2.20.2 Novas normas ainda não efetivas: As seguintes normas entrarão em vigor em 
exercício posterior à emissão das Demonstrações Financeiras: a) CPC 51/IFRS 18 apresentação e 
divulgação das demonstrações contábeis: O CPC 51/IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 de apresentação 
das demonstrações contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: (i) As entidades são obrigadas a 
classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, 
as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto 
de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-
definido. O lucro líquido das entidades não mudará. (ii) As medidas de desempenho definidas pela 
administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. (iii) Orientações 
aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, 
todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto.  
A Administração ainda está avaliando os impactos sobre como as informações são agrupadas nas 
demonstrações financeiras no novo padrão. b) Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes 
normas novas e alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Empresa: 
(i) Contratos de eletricidade relacionadas à natureza (alterações IFRS 9 e IFRS 7); Classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7). 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Empresa adota estimativas e 
julgamentos contábeis, os quais são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes para as 
circunstâncias. Com base nestas premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro e que podem 
resultar diferentes aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
material, com probabilidades de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social estão descritas a seguir: 3.1 Julgamentos: A Empresa não possui operações, 
em 31 de dezembro de 2025, que necessitem de julgamentos específicos. 3.2 Estimativas: Na preparação 
das demonstrações financeiras, a Empresa adota estimativas e julgamentos contábeis, os quais são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas 
de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes para as circunstâncias. Com base nestas 
premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro e que podem resultar diferentes aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco material, com 
probabilidades de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social estão descritas a seguir: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método 
do passivo (conforme o conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”) de contabilização do imposto de 
renda e contribuição social diferido é usado para as diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos 
e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição social diferido 
ativo é revisado na data de cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável por meio de 
lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais 
aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro 
tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas para determinação dos ativos 
fiscais diferidos. Maiores detalhes estão apresentados na nota explicativa 18.2. b) Provisão para 
contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: A Empresa é parte em diversos processos judiciais e 
administrativos e constitui provisão para todos os processos judiciais cuja expectativa de perdas seja 
provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a 
opinião dos consultores jurídicos internos e externos da Empresa, além do histórico de provisionamento 
dos processos encerrados nos últimos 12 meses (“ticket médio”), para os processos de natureza cível.  
A Administração acredita que essa provisão é suficiente e está corretamente apresentada nas 
demonstrações financeiras. c) Provisão para perda esperada de contas a receber: Conforme descrito na 
nota explicativa 2.7, a Empresa efetua análises das contas a receber de mensalidades e outras operações, 
considerando os riscos envolvidos, e registra provisão para cobrir potenciais perdas na sua realização, 
conforme apresentado na nota explicativa 7 (c). d) Determinação do ajuste a valor presente de 
determinados ativos e passivos: Para determinados ativos e passivos que fazem parte das operações da 
Empresa, a Administração avalia e reconhece na contabilidade os efeitos de ajuste a valor presente levando 
em consideração o valor do dinheiro no tempo e as incertezas a eles associadas. e) Estoques - Provisão 
para obsolescência dos estoques: A Empresa adota como critério para provisionamento de 
obsolescência de estoque o aging de produção por tipo de produto e selo, e adicionalmente considera os 
itens de coleção ou selos que foram descontinuados, por entender que este critério é mais aderente ao seu 
modelo de negócio. Por esse conceito, uma provisão para perda de estoque por obsolescência é realizada 
quanto mais antiga é a data de produção em relação à data-base. A Empresa considera o calendário de 
renovação editorial dos seus produtos para determinar a quantidade de períodos em que os produtos 
podem sofrer obsolescência, o qual habitualmente ocorre entre o terceiro e quinto ano. 4. Gestão de riscos 
financeiros: 4.1 Considerações gerais e políticas: A administração dos riscos e a gestão dos 
instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definições de estratégias e implementação 
de sistemas de controle, sendo definidos pela Administração da Empresa. Os valores de mercado dos 
ativos e passivos financeiros foram determinados com base em informações de mercado disponíveis e 
metodologias de valorização apropriadas para cada situação. Entretanto, considerável julgamento foi 
requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais 
adequada. Como consequência, as estimativas aqui apresentadas não indicam, necessariamente, os 
montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes informações de 
mercado e/ou metodologias de avaliação poderá ter um efeito relevante no montante do valor de mercado. 
Para fornecer uma indicação sobre a confiabilidade dos dados utilizados na determinação do valor justo, a 
Empresa classificou seus instrumentos financeiros de acordo com os julgamentos e estimativas dos dados 
observáveis, tanto quanto possível. A hierarquia do valor justo baseia-se no grau em que o valor justo é 
observável usado nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são 
aquelas derivadas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos; • Nível 2: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de insumos que não os preços 
cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 
3: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas 
para o ativo ou passivo que não são baseadas em dados observáveis de mercado (entradas não 
observáveis). Apresentamos a seguir a hierarquia dos instrumentos financeiros registrados nos saldos 
patrimoniais da Empresa em 31 de dezembro de 2025. A Empresa não divulgou os valores justos dos 
instrumentos financeiros porque seus valores contábeis se aproximam do valor justo.
Hierarquia do valor justo Nível 31/12/2025 31/12/2024
Ativo - Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 60 17
Contas a receber 4.923 12.881
Outros créditos 182 2.597
Partes relacionadas 8.637 17.951

13.802 33.446
Ativo - Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 2 78.734 83.545

78.734 83.545
Passivo - Custo amortizado
Empréstimos 5.241 –
Fornecedores 6.145 6.252
Fornecedores risco sacado 15.985 27.240
Dividendos a pagar 4.993 4.863
Partes relacionadas 7.329 2.820

39.693 41.175
Passivo - Custo amortizado
Instrumentos financeiros derivativos 2 87 –

87 –
4.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Empresa estão expostas a riscos financeiros de 
mercado, de crédito e de liquidez. A Administração da Empresa supervisiona a gestão desses riscos em 
alinhamento com os objetivos na gestão de capital: a) Política de utilização de instrumentos financeiros 
derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um 
contrato de derivativos é celebrado e, subsequentemente, são mensurados ao seu valor justo por meio do 
resultado. As variações ocorridas são registradas na rubrica de receitas ou despesas financeiras, na 
demonstração de resultado. A Empresa realiza transações com instrumentos financeiros derivativos, sem 
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fins especulativos, com o objetivo de proteger (Hedge) sua exposição as variações nas taxas de juros 
atreladas ao empréstimo FINAME atualizado por IPCA. Esse instrumento financeiro derivativo está 
representado especificamente por contrato de swap, sendo mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. A operação com derivativo possui a seguinte condição e montante no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025:
Operação
 de swap

Objetivo do 
derivativo

Remuneração 
ativo

Remuneração 
passivo

Valor 
nocional

Venci- 
mento

Ponta 
ativa

Ponta 
passiva Perda

Scipione -
 Finame

Proteção do 
empréstimo IPCA + 10,47% CDI + 1,3500% 4.907

15/07/ 
2026 5.259 5.346 (87)

Total 4.907 5.259 5.346 (87)
Passivo
 circulante (87)

(87)
Durante o exercício ocorreu a perda com instrumentos derivativos, conforme abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial – –
Perdas com instrumentos derivativos, líquidas 87 –
Saldo final 87 –
b) Risco de mercado e risco de fluxo de caixa associado à taxa de juros: Esse risco é oriundo da 
possibilidade de a Empresa incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de juros que aumentem as 
despesas financeiras relativas a empréstimos, além das operações com derivativos (swap), que visam 
proteger tais empréstimos contratados, e ainda as contas a pagar a terceiros por aquisições parceladas.  
A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado, com o objetivo de gerenciar o saldo 
de caixa e os passivos financeiros vinculados à essas taxas. Os instrumentos financeiros da Companhia 
com exposição ao risco de flutuações nas taxas de juros atrelados ao CDI e IPCA, bem como as taxas de 
juros contratadas estão demonstradas a seguir:

31/12/2025 31/12/2024 Taxa de juros
Instrumentos financeiros derivativos (i) 5.346 – CDI + juros de 1,35% a.a.
Total 5.346 –

31/12/2025 31/12/2024 Taxa de juros
Empréstimo 5.241 – IPCA + juros de 10,47% a.a.
Instrumentos financeiros derivativos (5.259) – IPCA + juros de 10,47% a.a.
Total (18) –
(i) Relativo ao valor contratado pela Empresa para proteção das flutuações nas taxas de juros dos 
empréstimos atrelados ao IPCA (“valor nocional”), conforme apresentado na nota explicativa 4.2 (a).  
c) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Empresa está exposta 
ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber), 
incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, e outros instrumentos financeiros. A Empresa 
mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses riscos: Contas a receber: Basicamente 
as contas a receber são compostas por distribuidoras de livros e do Governo (PNLD). O risco desse grupo 
é administrado conforme aging do vencimento dos títulos. Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: 
A Empresa restringe sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros e depósitos 
em bancos e aplicações financeiras realizando seus investimentos em instituições financeiras de primeira 
linha e de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Empresa.

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa (nota 5)
AAA 60 17

60 17
Títulos e valores mobiliários (nota 6)
AAA 78.734 83.545

78.734 83.545
d) Risco de liquidez: Consiste na eventualidade da Empresa não dispor de recursos suficientes para 
cumprir seus compromissos em virtude dos diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações.
O fluxo de caixa da Empresa é realizado pelo departamento de finanças do Grupo Cogna, que monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez das entidades para assegurar que tenham caixa suficiente 
para atender suas necessidades operacionais. A Empresa também monitora constantemente o saldo de 
caixa e o nível de endividamento e implementa medidas para que receba eventuais aportes de capital, e 
para que se mantenham dentro dos limites de créditos existentes. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas de 
indicadores de liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso de caixa 
mantido pela Empresa, além do saldo exigido para administração do capital circulante é, também, gerido 
de forma centralizada. A tesouraria investe o excesso de caixa em depósitos a prazo, depósitos de curto 
prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez 
suficiente, de modo a manter a Empresa com volume apropriado de recursos para manter suas operações. 
Conforme descrito na nota explicativa 13, a Empresa também participa de um acordo de financiamento de 
fornecedores que são caracterizados por um ou mais financiadores que se oferecem para pagar valores 
que a entidade deve aos seus fornecedores e a entidade concorda em pagar, segundo os termos e as 
condições do acordo, na mesma data em que os fornecedores são pagos ou em uma data posterior.  
O acordo permite que a Empresa centralize os pagamentos de contas a pagar comerciais ao banco em vez 
de pagar cada fornecedor individualmente. O acordo é realizado com fornecedores envolvidos diretamente 
com o ciclo comercial de venda de livros e sistemas de ensino e que está alinhado com o prazo de 
pagamentos de 357 até 360 dias destes acordos, conforme apresentado na nota explicativa 13. Embora o 
prazo seja superior se comparado aos fornecedores que não participam do acordo, da perspectiva da 
Empresa, está adequada considerando de forma isolada esta operação. Os principais passivos financeiros 
da Empresa referem-se a empréstimos, aos instrumentos financeiros derivativos (swap), contas a pagar a 
fornecedores e fornecedores risco sacado, além de obrigações com partes relacionadas. O principal 
propósito desses passivos financeiros é captar recursos para suas operações. Na tabela a seguir estão 
analisados os passivos financeiros da Empresa, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente do título ou do passivo.
Passivos financeiros por faixa de vencimento:

Menos de 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2025
 Empréstimos 5.241 5.241
 Fornecedores 6.145 6.145
 Fornecedores - Risco sacado 15.985 15.985
 Instrumentos financeiros derivativos 87 87
 Partes relacionadas 4.548 4.548

32.006 32.006
Passivos financeiros por faixa de vencimento - Projetado (i)

Menos de 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2025
 Empréstimos 5.464 5.464
 Fornecedores 6.145 6.145
 Fornecedores - Risco sacado 17.284 17.284
 Instrumentos financeiros derivativos 100 100
 Partes relacionadas 4.548 4.548

33.541 33.541
(i) Considera o cenário-base mais provável em um horizonte de 12 meses. Taxas projetadas: CDI - 14,90% 
e IPCA - 4,26% ao ano. 4.3 Gestão de capital: Os objetivos principais da gestão de capital da Empresa são 
os de salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas e confiabilidade 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na redução do custo 
financeiro, maximizando o retorno ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Empresa 
pode rever a política de pagamento de dividendos e de devolução de capital aos acionistas ou ainda emitir 
novas ações ou recomprar ações. Assim sendo, como a Empresa apresentou caixa líquido no exercício o 
índice de alavancagem financeira não é aplicável, conforme apresentamos a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e instrumentos financeiros derivativos (5.328) –
Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 78.794 83.562
Caixa líquido 73.466 83.562
Patrimônio líquido 81.417 63.166
4.4 Análise de sensibilidade: A seguir apresentamos a análise de sensibilidade dos instrumentos 
financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à Empresa, segundo a 
avaliação feita pela Administração, considerando, para um período como cenário-base mais provável em 
um horizonte de 12 meses, as taxas projetadas: CDI - 14,90% e IPCA - 4,26% ao ano. Adicionalmente, 
demonstramos cenários com 10% e 20% de deterioração na variável de risco considerada, respectivamente.

Exposição Risco
Cenário

provável

Cenário Cenário
possível Remoto

-10% -20%
Caixa e equivalentes de caixa, títulos e
 valores mobiliários 78.794 Alta CDI 11.740 12.914 14.088
Instrumentos financeiros derivativos atreladas ao CDI (5.346) Alta CDI (797) (876) (956)
Empréstimos e instrumentos financeiros derivativos
 atreladas ao IPCA 18 Alta IPCA 1 1 1

73.466 10.944 12.039 13.133
5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2025 31/12/2024
Caixa
Conta corrente 60 17

60 17
6. Títulos e valores mobiliários:

31/12/2025 31/12/2024
LTN - Letras do Tesouro Nacional 36.218 –
LF - Letras Financeiras 19.683 28.539
LFT - Letra Financeira do Tesouro 22.833 55.006

78.734 83.545
Circulante 78.734 83.545

78.734 83.545
Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta de 100,8% do CDI em 31 de dezembro 
de 2025 (100,5% do CDI em 31 de dezembro de 2024).
7. Contas a receber:
a) Composição:

31/12/2025 31/12/2024
Livros didáticos e paradidáticos 6.039 13.479
Partes relacionadas (nota explicativa 21) 6 16

6.045 13.495
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.122) (614)

4.923 12.881
b) Análise dos vencimentos das contas a receber (aging list):

31/12/2025 31/12/2024
Valores a vencer 1.131 3.663
Vencidos
 Até 30 dias 255 310
 Entre 31 e 60 dias 186 7.479
 Entre 61 e 90 dias 986 269
 Entre 91 e 180 dias 2.085 1.286
 Entre 181 e 365 dias 1.090 41
 Acima de 365 dias 312 447
Total vencidos 4.914 9.832
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.122) (614)

4.923 12.881
c) Provisão para perda esperada e baixas: A Empresa constitui mensalmente a provisão para perda 
esperada analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês (no período de 18 meses) e as 
respectivas aberturas por faixas de atraso, calculando sua performance de recuperação. Nessa 
metodologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada 
levando em conta informações atuais e históricas da inadimplência de cada produto. Para as vendas 
atreladas ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) a companhia entende que não há risco relevante 
de inadimplência, por isso não é realizada nenhuma provisão. Movimentação das perdas esperadas:  
As movimentações da provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (614) (472)
Baixa contra contas a receber 2 26
Constituição (510) (168)
Saldo final (1.122) (614)
Quando o atraso atinge uma faixa de vencimento superior a 540 dias, o título é baixado. Mesmo para os 
títulos baixados, os esforços de cobrança são mantidos e os respectivos recebimentos e renegociações são 
reconhecidos diretamente ao resultado quando de sua realização.

8. Estoques:
31/12/2025 31/12/2024

Produtos acabados (i) 9.099 5.218
Produtos em elaboração 10.735 2.560
Matérias-primas 8.125 5.201
Direito de devolução 107 24

28.066 13.003
(i) Os produtos acabados tiveram uma redução em relação ao valor realizável líquido correspondente a 
provisão para perdas de estoque no montante de R$ 3.642 (R$ 2.583 em 31 de dezembro de 2024).
9. Tributos a recuperar:

31/12/2025 31/12/2024
PIS, COFINS e ISS a recuperar (i) 4.693 17.513

4.693 17.513
Circulante 4.693 13.386
Não circulante – 4.127

4.693 17.513
(i) Refere-se basicamente a crédito de PIS e COFINS apurados e mantidos na operação de venda de livros 
e que podem ser compensados com outros tributos federais, além de tributos retidos na fonte devido à 
emissão de notas fiscais da prestação de serviço. 10. Imposto de renda e contribuição social a 
recuperar: A Empresa possui valores de imposto de renda e contribuição social a recuperar relativos a 
antecipações de recolhimentos, além dos impostos retidos sobre aplicações financeiras, e notas fiscais de 
fornecedores, os quais poderão ser utilizados para compensar qualquer tributo federal administrado pela 
Receita Federal do Brasil. Em 31 de dezembro de 2025, o montante desses valores relativos ao imposto de 
renda e contribuição social a recuperar foi de R$ 4.362 (R$ 2.597 em 31 de dezembro de 2024). 
Do montante total dos créditos, R$ 4.180 estão em processo de habilitação operacional junto a receita 
federal, não havendo expectativa de sua utilização nos próximos doze meses.
11. Intangível:

Softwares Produção de conteúdo Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 8.288 34 8.322
Adições 1.225 – 1.225
Baixas (7.186) – (7.186)
Amortizações (313) (9) (322)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.014 25 2.039
Taxa média anual de amortização 2024 20% 25% –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.014 25 2.039
Amortizações (650) (8) (658)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.364 17 1.381
Taxa média anual de amortização 2025 20% 25%
Saldos em 31 de dezembro de 2025
 Custo 20.194 53 20.247
 Amortização acumulada (18.830) (36) (18.866)
a) Testes de redução ao valor recuperável dos ativos (impairment): A Companhia realiza anualmente 
(ou em caso de eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment), a análise de 
recuperação de seus ativos. Assim sendo, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não foi 
constatada nenhuma necessidade de reconhecimento de perda ao valor recuperável dos ativos.
12. Empréstimo:
(a) Composição

Remuneração Emissão Vencimento 31/12/2025 31/12/2024
FINAME IPCA + 10,47% a.a. 30/06/2025 30/06/2026 5.241 –
Total 5.241 –

–
Passivo circulante 5.241 –

5.241 –
Os empréstimos do Finame não requerem manutenção de indicadores financeiros.
(b) Movimentação:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial – –
Adição (i) 4.907 –
Apropriação de juros 334 –
Saldo final 5.241 –
(i) Em 30 de junho de 2025 a Companhia captou junto ao Finame o montante de R$ 4.907 remuneradas 
pela taxa IPCA + 10,47% a.a. O pagamento de juros é feito semestralmente em janeiro e julho.
(c) Cronograma de amortização:

Vencimento Total %
em até um ano 5.241 100,0

Total passivo circulante 5.241 100,0
13. Fornecedores - risco sacado: Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da 
Empresa, sem direito de regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas operações, 
os fornecedores podem antecipar seus recebimentos com custo financeiros reduzidos, pois as instituições 
financeiras levam em consideração o risco de crédito da Empresa. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo 
dos fornecedores risco sacado foi de R$ 15.985 (R$ 27.240 em 31 de dezembro de 2024), sendo as taxas 
de desconto das operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a instituições financeiras 
tiveram média ponderadas de 1,10% a.m. (em 31 de dezembro de 2024, a média ponderada foi de 1,15%% 
a.m.). O saldo é reconhecido, inicialmente, líquido do ajuste a valor presente, o qual é subsequentemente 
reconhecido como despesa financeira. Os pagamentos ao banco são incluídos nos fluxos de caixa 
operacionais porque continuam a fazer parte do ciclo operacional normal da Empresa, com objetivo de 
alinhar possíveis desencontros entre os fluxos de caixa de pagamento à fornecedores e recebimento dos 
clientes. Os pagamentos a um fornecedor pelo banco no montante de R$ 15.210 (R$ 25.976 em 31 de 
dezembro de 2024), são considerados transações não monetárias. Informações adicionais são fornecidas 
na tabela abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Valor contábil dos passivos financeiros
Saldo de fornecedores risco sacado 15.985 27.240
Valores recebidos pelos fornecedores junto às instituições financeiras que fazem
 parte do acordo de financiamento - risco sacado, em relação ao saldo em
  aberto mencionado acima 15.210 25.976
Intervalo de datas de vencimento de pagamento (dias)
Fornecedores risco sacado 357-360 357-360
Fornecedores 45-90 45-90
14. Obrigações trabalhistas:

31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar 21 966
INSS a recolher 30 949
FGTS a recolher 8 208
IRRF a recolher 57 1.063
Provisão de férias e 13º salário 97 1.521
Encargos sobre provisões 33 544
Provisão de participação dos lucros 212 5.946
Comissões a funcionários 145 276
Outros 2 24

605 11.497
Durante o exercício de 2025 houve uma redução nas obrigações trabalhistas em virtude da transferência 
de aproximadamente 90% dos colaboradores para a Controladora Editora Ática S.A.
15. Tributos a pagar:

31/12/2025 31/12/2024
PIS 58 110
COFINS 321 617
IRRF e CSLL 699 401

1.078 1.128
16. Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis e passivos assumidos na 
combinação de negócios: A Companhia está envolvida em determinados assuntos legais decorrentes do 
curso normal de seus negócios, relacionados a processos tributários, trabalhistas e cíveis, além de passivos 
contingentes adquiridos em combinações de negócios, em conformidade com o pronunciamento técnico 
CPC15/IFRS3. A classificação do risco de perda é realizada com base na opinião dos assessores jurídicos. 
Adicionalmente, a Administração da Companhia entende que as provisões para riscos tributários, 
trabalhistas e cíveis são suficientes para cobrir eventuais perdas em processos administrativos e judiciais. 
16.1 Saldos e movimentação dos processos com expectativa de perda provável:

Tributárias Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.688 3 540 4.231
Adições – 1 16 17
Reversões – – (91) (91)
Atualização monetária 151 – 24 175
Total efeito resultado 151 1 (51) 101
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.839 4 489 4.332
Reconciliação dos efeitos com impacto ao resultado da Empresa:

Tributárias Cíveis Trabalhistas Total
Despesas gerais e administrativas – (1) 75 74
Despesas financeiras (151) – (24) (175)

(151) (1) 51 (101)
16.2 Principais processos prováveis por natureza: Apresentamos a seguir os principais processos, por 
natureza, com classificação de perda provável e que compõem o saldo em aberto na data das 
demonstrações financeiras: Processos de natureza tributária: A Empresa é parte em processos de 
natureza tributária, em que a Receita Federal visa à cobrança de impostos federais (IRPJ/CSLL) 
decorrentes do aproveitamento de ágio em aquisições realizadas por controladas da Controladora Cogna 
Educação S.A. Ao Auto de Infração em face da Editora Scipione, em que a Receita Federal visa à cobrança 
de impostos federais (IRPJ/CSLL) decorrentes do aproveitamento da dedutibilidade da amortização do 
ágio, foram mantidas contingências no valor de R$ 3.839 (R$ 3.688 em 31 de dezembro de 2024). Pela 
avaliação da Companhia, em conjunto com seus assessores jurídicos estas contingências permanecem 
com a avaliação “More likely than not”. Processos de natureza trabalhista: A Companhia possui em 31 de 
dezembro de 2025, 4 processos de natureza trabalhista que totalizam o montante de R$ 489 (3 processos 
em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 540). As demandas trabalhistas, em geral, possuem como 
objeto pedidos variados, principalmente relacionados ao pagamento de horas extras, diferenças salariais, 
comissões, dentre outras verbas trabalhistas. 16.3 Processos com expectativa de perdas possíveis:  
O quadro a seguir considera todas as contingências possíveis da Companhia, incluindo os valores de novas 
contingências dessa classificação que foram geradas no período posterior à combinação de negócios:

31/12/2025 31/12/2024 Quantidade em 31/12/2025 Quantidade em 31/12/2024
Tributárias 82.376 77.913 67 67
Cíveis 776 810 1 1
Trabalhistas 2.327 4 2 2
Total 85.479 78.727 70 70
A Empresa possuía em 31 de dezembro de 2025, 70 (70 em 31 de dezembro de 2024) demandas judiciais 
e administrativas classificadas pela Administração como risco de perda possível com base na opinião de 
seus assessores legais. A seguir destacamos as principais: (i) Tributárias: • Auto de infração relacionado a 
cobrança de possíveis débitos referentes a COFINS do período de apuração outubro a dezembro de 2010, 
na importância de R$ 14.426 (R$ 13.555 em 31 de dezembro de 2024); • Auto de infração relacionado a 
cobrança de PIS/COFINS do exercício de 2012, na importância de R$ 8.688 (R$ 8.126 em 31 de dezembro 
de 2024); • A Companhia ainda é parte em 65 processos que totalizam o montante de R$ 59.262.  
As demandas são relacionadas a PIS/COFINS e IRPJ (R$ 56.232 em 31 de dezembro de 2024).  
(ii) Cíveis: Ação movida contra a Editora, onde o autor alega a utilização sem autorização, de materiais do 
acervo intelectual para elaboração de livros didáticos, no montante de R$ 776 (R$ 810 em 31 de dezembro 
de 2024). (iii) Trabalhistas: A Companhia é parte em 2 processos que totalizam o montante de R$ 2.327 
(R$ 810 em 31 de dezembro de 2024). As demandas estão relacionadas a pedidos de horas extras, 
acúmulos de funções, dentre outras verbas trabalhistas. 17. Depósitos judiciais e garantias de provisão 
para perdas tributárias trabalhistas e cíveis:
17.1 Depósitos judiciais:

31/12/2025 31/12/2024
Tributárias 372 348
Cíveis – –
Trabalhistas 8 17
Total 380 365
18. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: 18.2 Imposto de renda e 
contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição social provisionados no exercício 
diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais definidas pela legislação, 
aplicável ao lucro da Empresa. Apresentamos, portanto, a seguir, conciliação destes valores principais 
adições e/ou exclusões realizadas nas bases fiscais, como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social do exercício 30.810 51.513
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da contribuição social - % 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (10.475) (17.514)
Benefícios fiscais 24 24
Adições (exclusões) líquidas sem a constituição de diferido 895 (35)
Juros sobre capital próprio 1.819 923
Total IRPJ e CSLL (7.737) (16.602)
IRPJ e CSLL correntes no resultado (8.002) (18.558)
IRPJ e CSLL diferidos no resultado 265 1.956

(7.737) (16.602)
18.3 Imposto de renda e contribuição social diferido: A movimentação do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos e passivos é demonstrado conforme segue:

31/12/2024 Efeitos no resultado 31/12/2025
Imposto de renda/Contribuição social:
Diferenças temporárias do Lucro Real
 Provisão para perda esperada 208 173 381
 Depreciação e custo de empréstimo 202 16 218
 Provisões não dedutíveis (9) 198 189
 Provisão de contingências – 14 14
 Plano de opção de ações 2.279 (136) 2.143
Ativo não circulante líquido 2.680 265 2.945
Ativo não circulante 2.680 2.945
Total 2.680 2.945
19. Dividendos a pagar: Conforme o estatuto social da Companhia, em consonância com a legislação 
societária, a Companhia propõe a distribuição do dividendo mínimo obrigatório a parcela de 25% do lucro 
líquido ajustado, deduzido da reserva de lucros a realizar conforme art. 197 da Lei das Sociedades 
Anônimas, e distribuídos aos acionistas nos prazos da lei.
Os dividendos foram calculados conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025
Lucro líquido do exercício 23.073
(–) Reserva legal 5% (1.154)
Lucro líquido ajustado 21.919
Juros sobre capital próprio 5.350
Distribuição de dividendos 130
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício (cálculo 25%) 5.480
Dividendos por ação (i) 0,00
(i) Considera a quantidade de ações em 31 de dezembro de 2025 de 3.088.609.523. A Administração 
aprovou os dividendos mínimos obrigatórios apurados em 31 de dezembro de 2025 de R$ 5.480, sendo: 
R$ 5.350 (R$ 2.716 em 31 de dezembro de 2024) no formato de juros sobre capital próprio e; R$ 130  
(R$ 4.158 em 31 de dezembro de 2024) no formato de dividendos. O movimento do exercício foi 
demonstrado abaixo:
Saldo inicial dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2024 4.863
Dividendos referentes ao exercício 2025 a serem pagos em 2026 130
Saldo final dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2026 4.993
20. Patrimônio líquido: 20.1 Capital social: Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o 
capital social subscrito e integralizado da Empresa totaliza R$ 30.886, correspondente a 3.088.609.523 
ações no valor de R$ 0,01. 20.2 Reserva de capital e opções outorgadas: O saldo de todas as contas de 
reserva de capital no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 é R$ 4.923 (R$ 4.265 em 31 de dezembro 
de 2024). Programa de outorga de ações restritas: Conforme descrito na nota explicativa 29.1 das 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 da 
Controladora Cogna, e em conjunto com o apresentado na nota explicativa 2.15.02 dessa Demonstração 
Financeira, o Grupo possui dois planos de opção de compra de ações intitulados “Performance Shares 
2021” e “Performance Shares 2023”. A Companhia reconheceu as despesas relativas às outorgas dos 
Planos de Performance Shares (PSU2021 e PSU2023) no montante de R$ 658 no período findo em 31 de 
dezembro de 2025 (R$ 1.300 em 31 de dezembro de 2024) em contrapartida a reservas de capital no 
patrimônio líquido. Adicionalmente, foi reconhecida uma reversão nas despesas de pessoal com encargos 
no montante de R$ 729 no período findo em 31 de dezembro de 2025 (despesa de R$21 em 31 de 
dezembro de 2024), líquido de atualização pelo preço da ação na data de fechamento do período.  
20.3 Reserva de lucros: Em 31 de dezembro de 2025 as reservas de lucros de R$ 45.608 superaram o 
capital social da Companhia de R$ 30.886, no entanto, conforme demonstrado na nota explicativa 26, já foi 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária de 30 de janeiro de 2026 a distribuição de dividendos com 
base nas reservas de lucros no total de R$ 15.000. Reserva legal: Constituída como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício, após a compensação dos prejuízos acumulados, e que não pode exceder 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 foi destinado o saldo de R$ 1.154 (R$ 1.746 em 31 de dezembro de 2024), totalizando, 
R$ 4.295 (R$ 3.141 em 31 de dezembro de 2024) de reserva. Dividendos e juros sobre capital próprio:  
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a Administração da Empresa aprovou a destinação como 
dividendo mínimo obrigatório de R$ 5.480, composto por: R$ 5.350 (R$ 2.716 em 31 de dezembro de 2024) 
no formato de juros sobre capital próprio; e R$ 130 (R$ 5.575 em 31 de dezembro de 2024) no formato de 
dividendos, conforme nota explicativa 19. Reserva para investimentos: Essa reserva faz referência ao artigo 
194 da Lei das Sociedades Anônimas, destina-se a registrar parcela do lucro líquido do exercício as 
operações de investimento e expansão de suas atividades e de suas controladas. No exercício findo em  
31 de dezembro de 2025 foi destinado o saldo de R$ 16.439, totalizando R$ 41.313 (R$ 24.874 em 31 de 
dezembro de 2024) de reserva. 21. Partes relacionadas: 21.1 Transações entre partes relacionadas: As 
principais transações contratadas pela Empresa com partes relacionadas no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, estão resumidas a seguir:
Partes relacionadas - ativo:

31/12/2025 31/12/2024
Rateio de despesas corporativas (i) 4.892 7.077
Garantia de contingências (ii) 3.745 3.688
Venda de ativos – 7.186

8.637 17.951
Ativo circulante 4.892 14.263
Ativo não circulante 3.745 3.688

8.637 17.951
(i) Valores a receber por decorrência dos rateios de despesas corporativas, cobrados via nota de débito.  
O montante reconhecido no resultado relativo a essa operação em 31 de dezembro de 2025, foi de R$ 
6.358 (R$ 34.133 em 31 de dezembro de 2024). (ii) Contas a receber relativo de indenização constituído 
em decorrência da aquisição, pela controladora indireta Saber, da Empresa Somos Educação, durante o 
ano de 2018. A constituição desse valor visa resguardar a Empresa de quaisquer ônus advindo das 
contingências provisionadas no passivo, decorrente de aproveitamentos fiscais oriundos de planejamento 
tributário. O montante atualizado dessas contas a receber é de R$ 3.745 em 31 de dezembro de 2025  
(R$ 3.688 em 31 de dezembro de 2024). Ativo (Partes relacionadas - demais operações): • A Empresa 
possui títulos a receber com partes relacionadas junto a coligada Somos Sistemas de Ensino, no total de 
R$ 6 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 16 em 31 de dezembro de 2024), conforme nota explicativa 7.
Partes relacionadas - passivo:

31/12/2025 31/12/2024
Rateio de despesas corporativas 2.781 511
Juros sobre capital próprio a pagar (i) 4.548 2.309

7.329 2.820
Passivo circulante 7.329 2.820

7.329 2.820
(i) No exercício foi pago o montante de R$ 2.309.
Passivo (Partes relacionadas - demais operações): • A Empresa possuí títulos a pagar com partes 
relacionadas de R$ 2.411 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 1.650 em 31 de dezembro de 2024) junto a 
Somos Sistemas de Ensino S.A. O montante de compras ocorridas no exercício foi de R$ 4.726 (R$ 4.073 
em 31 de dezembro de 2024).
22. Receita líquida de vendas:

31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta
 Receita com venda de livros e apostilas 55.421 115.199

55.421 115.199
Deduções da receita bruta
 Impostos (196) (278)
 Descontos e devoluções (490) (315)
Receita líquida 54.735 114.606
23. Custos e despesas por natureza:

31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos sociais (i) (12.847) (39.055)
Provisão para perda esperada (510) (168)
Custo dos produtos vendidos (2.650) (2.875)
Custo de livros comerciais (6.362) (16.652)
Custos com papel e gráfica (8.763) (26.073)
Amortização (658) (487)
Consultorias e assessorias (26) (29)
Custos editoriais (184) (2.352)
Direitos autorais (2.114) (3.753)
Outras receitas operacionais – 11
Outras despesas gerais (415) (3.609)
Cobrança de rateio de despesas corporativas 6.358 34.133
Aluguel e condomínio (66) (65)
Contingências 74 152
Contrato de indenização 57 (679)

(28.106) (61.501)
Custo das vendas e serviços (21.761) (52.526)
Despesas com vendas (311) (330)
Despesas gerais e administrativas (5.524) (8.488)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (510) (168)
Outras receitas operacionais, líquidas – 11

(28.106) (61.501)
(i) Durante o exercício de 2025 houve uma redução nos salários e encargos sociais em virtude da 
transferência de aproximadamente 90% dos colaboradores para a Controladora Editora Ática S.A.
24. Resultado financeiro:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 8.293 3.703
Outras receitas financeiras 341 1.607

8.634 5.310
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (334) –
Juros e mora comercial e fiscal (235) (308)
Atualização de contingências (175) (160)
Juros sobre risco sacado (3.620) (6.426)
Tarifas bancárias e de cobrança (2) (7)
Perda com instrumentos financeiros derivativos (87) –
Outras despesas financeiras – (1)

(4.453) (6.902)
Resultado financeiro 4.181 (1.592)
25. Cobertura de seguros: A Empresa, por meio do Grupo Cogna, possui um programa de gerenciamento 
de riscos, com o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas pelo Grupo no montante indicado a seguir, para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros. A seguir apresentamos as coberturas contratadas para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025, conforme suas respectivas naturezas:

31/12/2025 31/12/2024
Bens do imobilizado 340.500 353.000
Responsabilidade civil geral e executivos 190.010 230.057
Veículos 4.510 4.412

535.020 587.469
26. Eventos subsequentes: Em 30 de janeiro de 2026 a Companhia aprovou a distribuição de dividendos 
com base na reserva para investimento em 31 de dezembro de 2025 no valor de R$ 15.000, a serem pagos 
até a data de 11 de maio de 2026.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ao Conselho de Administração e Acionistas da Editora Scipione S.A. - São Paulo - SP.  Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Editora Scipione S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Editora Scipione S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de junho de 2026
 

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP-014428/O-6 Contador - CRC 1SP290557/O-2
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Saraiva Educação S.A. CNPJ nº 50.268.838/0001-39

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Saraiva Educação S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede na cidade de São Paulo, fundada em 17 de outubro de 1978, tendo como acionista con-
troladora a empresa Editora Ática S.A. (“Ática”, “Controladora”, e “Grupo”, quando se referir à sua controla-
dora Cogna Educação S.A., “Cogna”, e suas controladas). A Companhia tem como objeto social: (a) edição 
de livros para os níveis de educação infantil, ensino fundamental e médio e paradidáticos; (b) a formatação 
de conteúdo digital; (c) soluções educacionais estruturadas com conteúdo, tecnologia e serviços para edu-
cação básica; e (d) edição de conteúdo direcionado a produtos editoriais para os níveis de educação infantil, 
ensino fundamental e médio e paradidáticos. As demonstrações financeiras da Companhia foram aprovadas 
para emissão pela Administração em 08 de junho de 2026. 2. Políticas contábeis materiais: O Grupo 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluin-
do os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, outros ativos 
e passivos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota ex-
plicativa 3. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de 
cada uma das empresas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
no qual ela atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que 
corresponde a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 De-
monstração do resultado abrangente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e 
despesa (incluindo ajustes de reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os procedi-
mentos não são reconhecidos na demonstração do resultado como requeridos ou permitidos pelos pronun-
ciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. Nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, o Grupo não apresentou outros itens além dos resultados dos exercícios 
apresentados nas demonstrações do resultado. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalente de 
caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e outros investimentos de curto 
prazo, de alta liquidez, os quais são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. 2.5 Ativos e passivos financeiros: Todos os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ou ao valor justo por 
meio do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento ini-
cial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Compreendem o caixa e equivalentes de caixa, além dos títu-
los e valores mobiliários, contas a receber de clientes e valores a receber de partes relacionadas. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais, e; • Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, são classifica-
dos como ao valor justo por meio do resultado. Os investimentos da Companhia são, inicialmente, reconhe-
cidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados 
como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do re-
sultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresen-
tados na demonstração do resultado na rubrica de “receitas financeiras” no período em que ocorrem. Consi-
derando sua respectiva natureza, em 31 de dezembro de 2025 os ativos financeiros da Companhia estão 
classificados como mensurados ao custo amortizado, exceto pelos títulos e valores mobiliários, os quais 
estão mensurados ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros: São mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. Compreendem empréstimos, saldos a pagar a fornecedo-
res, operações de risco sacado e valores a pagar para partes relacionadas. O Grupo deixa de reconhecer 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também 
deixa de reconhecer um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do pas-
sivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. Impairment de ativos financeiros: O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas 
esperadas de créditos associados aos títulos de dívida registrados ao custo de amortização e ao valor justo 
por meio do resultado. A metodologia aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia reconhece as perdas esperadas a partir 
do reconhecimento inicial dos recebíveis e conforme as faixas de vencimento dos títulos e rolagem entre as 
faixas, conforme descrito na nota explicativa 7 (c). 2.6 Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumen-
tos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é 
celebrado e, subsequentemente, são mensurados ao seu valor justo por meio do resultado. Os respectivos 
ganhos ou perdas ocorridos são registrados na rubrica de resultado financeiro, na demonstração de resulta-
do. Os saldos contábeis e riscos atrelados a essa operação estão apresentados com maior detalhamento na 
nota explicativa 4.2 (a). 2.7 Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de mercadorias ou prestação de serviços pela Companhia. A receita é reconhecida quando o 
controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da transação. As 
contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensura-
das pelo custo amortizado, com o uso do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para “impair-
ment”. A provisão para perdas é estabelecida desde o faturamento com base nas performances apresenta-
das pelas diversas linhas de negócio e respectivas expectativas de cobrança até 540 dias do vencimento. O 
cálculo da provisão é baseado em estimativas de eficiência para cobrir potenciais perdas na realização das 
contas a receber, considerando sua adequação contra a performance dos recebíveis de cada linha de negó-
cio consistente com a política de “impairment” de ativos financeiros ao custo amortizado. 2.8 Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, o que for menor. O método de avali-
ção dos estoques é o do custo médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração com-
preende os custos editoriais (como por exemplo custos de design), matérias-primas, mão de obra direta, 
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção. A Companhia efetua provisão para 
perdas de estoque de produtos acabados e matérias-primas com baixa movimentação as quais são anali-
sadas e avaliadas periodicamente quanto a expectativa de realização. A Administração avalia periodicamen-
te a necessidade de enviar tais produtos para destruição. 2.9 Intangível: Os ativos intangíveis estão de-
monstrados pelos custos de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment), e são compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, 
softwares, relacionados as licenças de programas de computador e produção de conteúdo. Anualmente é 
realizada a revisão da recuperabilidade dos ativos intangíveis com vida útil indeterminada e do ágio por ex-
pectativa de rentabilidade futura (goodwill). Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. To-
dos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconheci-
dos no resultado conforme incorridos. A seguir apresentamos maior detalhamento de cada um deles:  
a) Softwares: As licenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados ou para 
desenvolver novas funcionalidades para os existentes. Esses custos são amortizados ao longo da vida útil 
estimada dos respectivos softwares, em até 5 anos. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados 
como parte do produto de software ou projeto, incluem os custos com empregados alocados no seu desen-
volvimento e uma parcela adequada das despesas diretas e são amortizados usando-se o método linear ao 
longo de suas vidas úteis. Os custos com desenvolvimento que não atendem aos critérios de capitalização 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhe-
cidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período subsequente. b) Produção de conteúdo:
As despesas de desenvolvimento com conteúdo de plataformas são capitalizadas apenas se puderem ser 
mensuradas com fiabilidade, se o produto ou processo for técnica e comercialmente viável, se os benefícios 
econômicos futuros forem prováveis e se a Empresa tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o 
desenvolvimento e utilizar ou vender o ativo. Caso contrário, é reconhecido nos resultados quando incorrido.
Após o reconhecimento inicial, as despesas de desenvolvimento são mensuradas ao custo menos a amor-
tização acumulada e quaisquer perdas por imparidade acumuladas. A amortização é calculada pelo método 
linear ao longo da sua vida útil estimada de até 3 anos. A Companhia não identificou alterações na vida útil 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024: 2.10 “Impairment” de ativos não financeiros: Ativos que têm vida 
útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar 
eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são 
realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um 
possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser re-

cuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recu-
perável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o 
seu valor em uso. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
Maiores informações relativas ao teste de recuperabilidade dos ativos intangíveis de ágio estão descritas na 
nota explicativa 12 (a). 2.11 Fornecedores e fornecedores risco sacado: As contas a pagar aos fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores nacionais têm a opção 
de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, para instituições financeiras de primeira linha. 
Através dessas operações, os fornecedores podem antecipar seus recebimentos com custos financeiros 
reduzidos, uma vez que as instituições financeiras consideram o risco de crédito da Companhia. A operação 
não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos com os fornecedores. A Companhia 
classifica estas operações em rubrica contábil específica denominada “Fornecedores - risco sacado”. Nas 
demonstrações do fluxo de caixa, estes valores são alocados como atividade operacional, visto que tal 
transação tem caráter semelhante à de contas a pagar aos fornecedores. Adicionalmente a Companhia, 
conforme pronunciamento técnico CPC 12, ajusta a valor presente o passivo assumido junto aos fornecedo-
res segregando os juros embutidos em cada negociação e apropriando em seu resultado financeiro, na ru-
brica de despesas financeiras. 2.12 Empréstimos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos da transação incorridos, e são subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, uti-
lizando o método da taxa de juros efetiva. São classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
as datas dos balanços. 2.13 Provisão para contingências trabalhistas e cíveis: As provisões para perdas 
relacionadas a processos judiciais e administrativos trabalhistas e cíveis são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados; 
(ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) uma estimativa 
confiável do valor possa ser feita. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações 
atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obri-
gação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.14 Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício compreende o Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL correntes e 
diferidos, calculado sobre o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido na demonstração de resultado.
O IRPJ e CSLL são calculados com base na aplicação das alíquotas de 25% e 9% respectivamente, ajusta-
do ao lucro real pelas adições e exclusões previstas na legislação. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e demais diferenças 
temporárias nos saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas demonstrações financeiras. O ativo e 
passivo de imposto de renda e contribuição social diferido são registrados integralmente nas demonstrações 
financeiras, exceto, no caso do ativo, se não forem prováveis que lucros tributáveis futuros sejam realizados, 
nesse cenário, temos um limitador ao valor do ativo diferido a ser reconhecido. O imposto de renda e a 
contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível 
legal de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando o imposto de 
renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos se relacionam com o imposto de renda 
e a contribuição social incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributável, em que há 
intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. Em acordo com o descrito na interpretação contábil 
ICPC22/IFRIC 23, os passivos relacionados às posições tributárias incertas são reconhecidos somente 
quando for determinado pela Administração, baseada na opinião de seus assessores jurídicos internos e 
externos, que a autoridade fiscal provavelmente não aceite o tratamento fiscal adotado pela Companhia. 
2.15 Benefícios a empregados: 2.15.1 Benefícios de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia também fornece à 
sua equipe comercial comissões considerando as metas de vendas e receitas existentes, as quais são revi-
sadas periodicamente. Esses valores são provisionados em “obrigações trabalhistas” mensalmente com 
base no atingimento de tais metas, sendo os pagamentos realizados em certos períodos do ano. 2.15.2 
Pagamentos baseados em ações: A Companhia oferece aos administradores e empregados considera-
dos estratégicos o programa de opção de ações. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como 
despesa durante o período no qual o direito é adquirido, que representa o período durante o qual as condi-
ções específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito em 
reservas de capital - outorga de opções de ações no patrimônio líquido. Nas datas dos balanços, a Compa-
nhia revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nas 
condições estabelecidas. O impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, é reconhecido na de-
monstração do resultado, prospectivamente. 2.16 Capital social: As ações ordinárias da Companhia são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações ou opção são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. Quando qualquer controlada da Companhia compra ações do capital da própria Companhia 
(ações em tesouraria), o valor pago, incluindo quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquidos 
do imposto de renda), é deduzido do capital atribuível aos acionistas da Companhia até que as ações sejam 
canceladas ou reemitidas. Quando essas ações são subsequentemente reemitidas, qualquer valor recebido, 
líquido de quaisquer custos adicionais da transação, diretamente atribuíveis, e dos respectivos efeitos do 
IRPJ e da CSLL, é incluído no capital atribuível aos acionistas da Companhia. 2.17 Dividendos e juros 
sobre capital próprio: A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuada pela 
Administração que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como 
passivo circulante no grupo “Dividendos e juros sobre o capital próprio”, por ser considerada como uma 
obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia. A parcela dos dividendos superior ao dividendo 
mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o período contábil a que se referem às demonstra-
ções financeiras, mas antes da data de autorização para emissão das referidas demonstrações financeiras, 
será registrada quando do seu efetivo pagamento. Eventual dividendo pago superior ao dividendo mínimo 
obrigatório está na linha de “dividendos adicionais propostos” no patrimônio líquido. 2.18 Receita na venda 
de produtos: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercia-
lização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de im-
postos, devoluções, abatimentos e descontos e ajuste a valor presente, bem como após a eliminação das 
vendas entre empresas do Grupo. O CPC 47/IFRS 15, estabelece um modelo de cinco etapas que se apli-
cam sobre a receita obtida a partir de um contrato com cliente, independentemente do tipo de transação da 
receita ou da indústria: (i) Quando as partes do contrato aprovarem o contrato e estiverem comprometidas 
em cumprir suas respectivas obrigações; (ii) Quando a entidade puder identificar os direitos de cada parte 
em relação aos bens ou serviços transferidos; (iii) Quando a entidade puder identificar os termos de paga-
mento para os bens ou serviços a serem transferidos; (iv) Quando o contrato possuir substancia comercial, 
e; (v) Quando for provável que a entidade receberá a contraprestação a qual terá direito em troca dos bens 
ou serviços que serão transferidos ao cliente. A seguir apresentamos as políticas adotadas nas receitas 
advindas das vendas de produtos (livros, publicações, conteúdos de assinaturas), atreladas à educação 
básica: a) Venda de produtos: A receita pela venda de produtos é reconhecida quando (ou à medida que) 
satisfazer a obrigação de desempenho ao transferir o bem prometido ao cliente, podendo ser em momento 
específico seu reconhecimento ou ao longo do contrato. A Companhia adota como política de reconhecimen-
to de receita a data em que o produto é entregue ao comprador. Os recebimentos antecipados de venda de 
coleções didáticas são registrados na rubrica “Adiantamentos de clientes” e reconhecidos na entrega do 
material. 2.19 Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Com-
panhia compreendem, principalmente: • Despesa de juros proveniente de empréstimos contratados; • Ga-
nhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • Despesa de 
juros de risco sacado; • Despesas de atualização monetária de contingências. São reconhecidas conforme 
a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Adicionalmente, são reconhecidas 
por meio do método de juros efetivos. 2.20 Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria re-
cebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data da mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no mais vantajoso 
mercado ao qual a Companhia tenha acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete seu risco de 
não desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de crédito do próprio negócio. Se não houver preço co-
tado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados ob-
serváveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incor-
pora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em consideração ao precificar uma 
transação. Se um ativo ou passivo mensurado pelo valor justo tiver um preço de compra e venda, a Compa-
nhia mede os ativos com base nos preços de compra e no passivo com base nos preços de venda. Um 
mercado é considerado ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrerem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações sobre preços continuamente. A melhor evidência do valor justo de um 
instrumento financeiro no reconhecimento inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da 
contraprestação dada ou recebida. Se o Negócio determinar que o valor justo no reconhecimento inicial di-
fere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado por um preço cotado em um mercado ativo para 
um ativo ou passivo idêntico ou por uma técnica de avaliação para a qual qualquer valor não observável. 
Como os dados são considerados insignificantes em relação à mensuração, o instrumento financeiro é ini-
cialmente mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Essa diferença é subsequentemente reconhecida na demonstração combina-
da do resultado ou outro resultado abrangente de forma adequada ao longo da vida útil do instrumento, ou 
até o momento em que sua avaliação seja totalmente suportada por dados observáveis de mercado ou a 
transação seja fechada, o que ocorrer primeiro. 2.21 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2025 e novas normas e interpretações ainda não efetivas: O Grupo aplicou as 
normas e alterações que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2025 e decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas 
ainda não estejam vigentes. 2.21.1 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2025: a) Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21 e CPC 37). Para os períodos 
anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. A Diretoria permanece à disposição dos senhores Acionistas 
para quaisquer esclarecimentos. As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na Sede da Companhia.

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais

Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 2.771 18
 Títulos e valores mobiliários 6 59.046 66.409
 Contas a receber 7 49.327 6.311
 Estoques 8 141.383 33.136
 Adiantamentos 2.986 1.912
 Tributos a recuperar 9 14.126 6.902
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10 18.747 41.742
 Outros créditos 2.405 4.077
 Partes relacionadas - outros 19 17.166 25.278
Total do ativo circulante 307.957 185.785
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 9 – 1.145
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10 45 1.741
 Garantia para perdas trabalhistas e cíveis 17 928 933
 Depósitos judiciais 17 80 66
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 81.440 93.147
 Imobilizado 11 47 89
 Intangível 12 12.561 11.516
Total do ativo não circulante 95.101 108.637
Total do ativo 403.058 294.422

Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Empréstimos 13 9.288 –
 Fornecedores 38.026 17.082
 Fornecedores risco sacado 14 96.768 31.282
 Obrigações trabalhistas 15 36.783 21.618
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.360 4.201
 Tributos a pagar – 1.746
 Adiantamentos de clientes – 21.939
 Instrumentos financeiros derivativos 4.2 154 –
 Dividendos a pagar 20 6.534 –
 Demais contas a pagar 540 250
 Partes relacionadas 19 4.734 18.025

194.187 116.143
Não circulante
 Provisão para contingências trabalhistas e cíveis 16 1.666 1.783

1.666 1.783
Total do passivo 195.853 117.926
Patrimônio líquido
 Capital social 21.1 136.758 129.258
 Reservas de capital 21.2 3.935 1.703
 Reservas de lucro 21.3 66.512 45.535
Total do patrimônio líquido 207.205 176.496
Total do passivo e patrimônio líquido 403.058 294.422

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida de vendas e serviços 22 109.310 124.651
Custo das vendas e serviços
 Custo dos serviços prestados 23 (16.114) (25.464)
 Custo dos produtos vendidos 23 (42.784) (47.237)

(58.898) (72.701)
Lucro bruto 50.412 51.950
Despesas operacionais
 Com vendas 23 (3.828) (1.932)
 Gerais e administrativas 23 (11.904) (13.364)
 Provisão para perda esperada 23 8.337 (201)
 Outras receitas operacionais 23 1.109 2.090
 Outras despesas operacionais 23 – (3.539)
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos 44.126 35.004
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 24 5.303 7.624
 Despesas financeiras 24 (8.851) (12.006)

(3.548) (4.382)
Lucro operacional antes dos impostos 40.578 30.622
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 18 (1.360) 16.910
 Diferidos 18 (11.707) 12.197

(13.067) 29.107
Lucro das operações continuadas 27.511 59.729
Resultado das operações descontinuadas – (4.325)
Lucro líquido do exercício 27.511 55.404

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 27.511 55.404
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 27.511 55.404

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais

Nota
Capital  
social

Reservas de 
 capital

Reserva 
 legal

Reserva para 
 investimento

Prejuízos (lucros) 
 acumulados

Total do patrimônio 
 líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 130.084 879 3.289 46.864 – 181.116
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido do exercício – – – – 55.404 55.404
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 55.404 55.404
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Aumento de capital 15.950 – – – – 15.950
Redução de capital por cisão (16.776) – – – – (16.776)
Opções outorgadas reconhecidas – 824 – – – 824
Distribuição de dividendos – – – (46.864) – (46.864)
Destinação do lucro líquido do exercício
 Reserva legal – – 2.770 – (2.770) –
 Distribuição de dividendos – – – – (4.158) (4.158)
 Juros sobre capital próprio – – – – (9.000) (9.000)
 Reserva para investimentos – – – 39.476 (39.476) –
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas (826) 824 2.770 (7.388) (55.404) (60.024)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 129.258 1.703 6.059 39.476 – 176.496
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido do exercício – – – – 27.511 27.511
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 27.511 27.511
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Aumento de capital 20.1 7.500 – – – – 7.500
 Opções outorgadas reconhecidas 21.2.1 – 2.232 – – – 2.232
 Destinação do lucro líquido do exercício
  Reserva legal 20.3.1 – – 1.375 – (1.375) –
  Distribuição de dividendos 20.3.2 – – – – (6.534) (6.534)
  Reserva para investimentos 20.3.3 – – – 19.602 (19.602) –
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas 7.500 2.232 1.375 19.602 (27.511) 3.198
Saldos em 31 de dezembro de 2025 136.758 3.935 7.434 59.078 – 207.205

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro operacional antes dos impostos 40.578 30.529
Ajustes para conciliação ao resultado:
 Depreciação e amortização 11 e 12 3.118 4.479
 Provisão para perda esperada 7 (8.337) 201
 (Reversão) de contingências trabalhistas e cíveis 16 323 (11.394)
 Encargos financeiros de empréstimos 13 593 –
 Encargos financeiros das provisões trabalhistas e cíveis 24 (91) (1.515)
 Outorga de opções de ações 2.232 824
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 24 (2.977) (3.968)
 Resultado de operações com derivativos 4.2 154 –

35.593 19.156
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 (Aumento) redução em contas a receber (34.679) 26.778
 (Aumento) redução em estoques (108.247) 14.546
 (Aumento) redução em adiantamentos (1.074) 597
 Aumento em tributos a recuperar 18.612 8.945
 (Aumento) redução em depósitos judiciais (15) 2
 Redução em partes relacionadas 6.976 9.596
 Redução (aumento) em outros créditos 1.672 (2.477)
 Redução em ativos e passivos mantidos para venda – 7.846
 Aumento em fornecedores 20.944 472
 Aumento (redução) em fornecedores risco sacado 65.486 (92.731)
 Aumento em obrigações trabalhistas 15.165 2.632
 (Redução) aumento em tributos a pagar (5.902) 2.952
 (Redução) aumento em adiantamento de clientes (21.939) 18.947
 Pagamento de contingências trabalhistas e cíveis 16 (343) (489)
 Aumento nas demais contas a pagar 290 2
Caixa (aplicado nas) gerado pelas operações (7.461) 16.774
 Imposto de renda e contribuição social pagos (45) (2.674)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (7.506) 14.100
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resgate de títulos e valores mobiliários 10.340 40.848
 Adições ao intangível 12 (4.121) (5.988)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 6.219 34.860
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de capital 21 7.500 15.950
 Captação de empréstimos 13 8.695 –
 Pagamento de dividendos aos acionistas – (54.972)
 Pagamento de juros sobre capital próprio 19 (12.155) (9.920)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de
 financiamento 4.040 (48.942)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 2.753 18
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 18 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6 2.771 18
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 2.753 18

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

(CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas pelo 
Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efei-
tos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como uma entidade 
deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando não 
houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que permitam aos 
usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda em 
outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de caixa da 
entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. b) Alte-
rações ao CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em controlada e empreendimento controlado em con-
junto e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, demonstrações separadas, demonstrações con-
solidadas e aplicação do método da equivalência patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpre-
tação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões 
internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação 
do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas 
Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem 
essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis 
adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. As 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. c) Aplicação da 
Orientação OCPC 10 - Créditos de Carbono, Permissões de Emissão e Créditos de Descarbonização. A 
Resolução CVM nº 223/2024 tornou obrigatória a aplicação do OCPC 10, que trata sobre os créditos de 
carbono (tCO2e), permissões de emissão de carbono (allowances) e créditos de descarbonização (CBIO), 
de forma a assegurar a consistência das demonstrações financeiras e sua conexão com o relatório financei-
ro de sustentabilidade exigido pela Resolução CVM nº 193/2023. A Companhia avaliou os requisitos previs-
tos na OCPC 10 e concluiu que, embora gere emissões de carbono em suas operações - as quais são 
mensuradas e divulgadas conforme as diretrizes do GHG Protocol - recebeu créditos de carbono de forma 
gratuita, por meio do engajamento da sua cadeia de fornecimento seguindo boas práticas de gestão climá-
tica. Tais créditos de aposento são mantidos com a finalidade de compensação de emissões próprias que 
não são passíveis de redução, sem intenção de negociação ou comercialização. Considerando que tais 
créditos não envolveram desembolso financeiro e não geram, no momento, benefícios econômicos futuros, 
não há impactos contábeis decorrentes da aplicação da OCPC 10 nas demonstrações financeiras do perío-
do. Adicionalmente, a Companhia possui certificados de energia renovável (I-RECs), os quais não se enqua-
dram no escopo da OCPC 10, sendo utilizados exclusivamente para fins de comprovação de consumo de 
energia de fonte renovável e divulgados no contexto das informações ambientais e de sustentabilidade. 
2.21.2 Novas normas ainda não efetivas: As seguintes normas entrarão em vigor em exercício posterior à 
emissão das Demonstrações Financeiras: a) CPC 51/IFRS 18 apresentação e divulgação das demonstra-
ções contábeis: O CPC 51/IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 de apresentação das demonstrações contá-
beis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão 
introduz os seguintes novos requisitos principais. (i) As entidades são obrigadas a classificar todas as recei-
tas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, 
de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades 
também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das 
entidades não mudará. (ii) As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras. (iii) Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar 
o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresen-
tar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Administração ainda está avaliando os impactos 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras no novo padrão. b) Outras nor-
mas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alterações tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: (i) Contratos de eletricidade relacionadas à natureza 
(alterações IFRS 9 e IFRS 7). Classificação e mensuração de instrumentos financeiros (alterações IFRS 9 e 
IFRS 7). 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na preparação das demonstrações financeiras, 
a Companhia adota estimativas e julgamentos contábeis, os quais são continuamente avaliados e baseiam-
se na experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razo-
áveis e relevantes para as circunstâncias. Com base nestas premissas, o Grupo faz estimativas com relação 
ao futuro e que podem resultar em diferenças aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco material, com probabilidades de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir: 3.1 Julgamentos: A Compa-
nhia não possui operações, em 31 de dezembro de 2025, que necessitem de julgamentos específicos. 3.2 
Estimativas: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo (conforme o 
conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”) de contabilização do imposto de renda e contribuição social 
diferido é usado para as diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos 
valores fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de 
cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável por meio de lucros tributáveis futuros. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável 
nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser 
maior ou menor que as estimativas consideradas para determinação dos ativos fiscais diferidos. Maiores 
detalhes estão apresentados na nota explicativa 18. b) Provisão para contingências trabalhistas e cíveis: 
A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos e constitui provisão para todos os 
processos judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores jurídicos internos e externos da 
Companhia e de suas controladas, além do histórico de provisionamento dos processos encerrados nos 
últimos 12 meses (“ticket médio”), para os processos de natureza cível. A Administração acredita que essa 
provisão é suficiente e está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras. c) Provisão para 
perda esperada de contas a receber: Conforme descrito na nota explicativa 2.7, a Companhia efetua 
análises das contas a receber de mensalidades e outras operações, considerando os riscos envolvidos, e 
registra provisão para cobrir potenciais perdas na sua realização, conforme apresentado na nota explicativa 
7 (c). d) Determinação do ajuste a valor presente de determinados ativos e passivos: Para determina-
dos ativos e passivos que fazem parte das operações da Companhia, a Administração avalia e reconhece 
na contabilidade os efeitos de ajuste a valor presente levando em consideração o valor do dinheiro no tempo 
e as incertezas a eles associadas. e) Estoques - Provisão para obsolescência de estoque: A Companhia 
adota como critério para provisionamento de obsolescência de estoque o aging de produção por tipo de 
produto e selo, e adicionalmente considera os itens de coleção ou selos que foram descontinuados, por 
entender que este critério é mais aderente ao seu modelo de negócio. Por esse conceito, uma provisão para 
perda de estoque por obsolescência é realizada quanto mais antiga é a data de produção em relação à data 
base. A Companhia considera o calendário de renovação editorial dos seus produtos para determinar a 
quantidade de períodos em que os produtos podem sofrer obsolescência, o qual habitualmente ocorre entre 
o terceiro e quinto ano. 4. Gestão de riscos financeiros: 4.1 Considerações gerais e políticas: A admi-
nistração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definições 
de estratégias e implementação de sistemas de controle, sendo definidas pelo Conselho de Administração 
da Companhia. A aderência das posições de tesouraria em instrumentos financeiros é apresentada e ava-
liada mensalmente pelo Comitê de Tesouraria da Companhia e posteriormente submetida à apreciação dos 
Comitês de Auditoria e Executivo e do Conselho de Administração. Os valores de mercado dos ativos e 
passivos financeiros foram determinados com base em informações de mercado disponíveis e metodologias 
de valorização apropriadas para cada situação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpre-
tação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como con-
sequência, as estimativas aqui apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser 
realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes informações de mercado e/ou metodologias 
de avaliação poderá ter um efeito relevante no montante do valor de mercado. Para fornecer uma indicação 
sobre a confiabilidade dos dados utilizados na determinação do valor justo, a Companhia classificou seus 
instrumentos financeiros de acordo com os julgamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto quanto 
possível. A hierarquia do valor justo baseia-se no grau em que o valor justo é observável usado nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de preços 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: As mensurações 
do valor justo são aquelas derivadas de insumos que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são 
aquelas derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não são ba-
seadas em dados observáveis de mercado (entradas não observáveis). Apresentamos a seguir a hierarquia 
dos instrumentos financeiros registrados nos saldos patrimoniais da Companhia em 31 de dezembro de 
2025. A Companhia não divulgou os valores justos dos instrumentos financeiros porque seus valores contá-
beis se aproximam do valor justo.
Hierarquia do valor justo Nível 31/12/2025 31/12/2024
Ativo - Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 2.771 18
Contas a receber 49.327 6.311
Outros créditos 2.405 4.077
Partes relacionadas - outros 17.166 25.278

71.669 35.684
Ativo - Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 2 59.046 66.409

59.046 66.409
Passivo - Custo amortizado
Empréstimos 9.288 –
Fornecedores 38.026 17.082
Fornecedores risco sacado 96.768 31.282
Dividendos a pagar 6.534 –
Demais contas a pagar 540 250
Partes relacionadas - outros 4.734 18.025

155.890 66.639
Passivo - Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 2 154 –

154 –
4.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas aos riscos financeiros de mer-
cado, de crédito e de liquidez. A Administração da Companhia e supervisiona a gestão desses riscos em ali-
nhamento com os objetivos na gestão de capital: a) Política de utilização de instrumentos financeiros de-
rivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um 
contrato de derivativos é celebrado e, subsequentemente, são mensurados ao seu valor justo por meio do re-
sultado. As variações ocorridas são registradas na rubrica de receitas ou despesas financeiras, na demonstra-
ção de resultado. A Companhia realiza transações com instrumentos financeiros derivativos, sem fins especu-
lativos, com o objetivo de proteger (Hedge) sua exposição as variações nas taxas de juros atreladas ao 
empréstimo FINAME atualizado por IPCA. Esses instrumentos financeiros derivativos estão representados 
especificamente por contratos de swap, sendo mensurados ao valor justo por meio do resultado. As operações 
com derivativos possuem as seguintes condições e montantes no exercício findo em 31 de dezembro de 2025:
Operação de
swap

Objetivo  
do derivativo

Remune- 
ração ativo

Remuneração  
passivo

Valor  
nocional

Venci- 
mento

Ponta  
ativa

Ponta  
passiva Perda

Saraiva - 
 Finame

Proteção do 
empréstimo

IPCA +  
10,47%

CDI +  
1,3500% 8.695 15/07/2026 9.320 9.474 (154)

Total 8.695 9.320 9.474 (154)
Passivo 
 circulante (154)

(154)
Durante o exercício ocorreram as movimentações dos contratos, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial – –
Perda com instrumentos derivativos, líquidas 154 –
Saldo final 154 –
b) Risco de Mercado - risco de fluxo de caixa associado à taxa de juros: Esse risco é oriundo da possi-
bilidade de incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financei-
ras relativas a empréstimos captados no mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros 
de mercado, com o objetivo de gerenciar o saldo de caixa e os passivos financeiros vinculados à essas taxas.
Os instrumentos financeiros da Companhia com exposição ao risco de flutuações nas taxas de juros atrela-
dos ao CDI, IPCA, bem como as taxas de juros contratadas estão demonstrados a seguir:

31/12/2025 31/12/2024 Taxa de juros
Instrumentos financeiros derivativos (i) 9.474 – CDI + juros de 1,35% a.a.
Total 9.442 –

31/12/2025 31/12/2024 Taxa de juros
Empréstimos 9.288 – IPCA + juros de 10,47% a.a.
Instrumentos financeiros derivativos (9.320) – IPCA + juros de 10,47% a.a.
Total (32) –
(i) Relativo ao valor contratado pela Empresa para proteção das flutuações nas taxas de juros dos emprés-
timos atrelados ao IPCA (“valor nocional”, conforme apresentado na nota explicativa 4.2 (a). c) Risco de 
crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento 
financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco 
de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber) e de financia-
mento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, e outros instrumentos financeiros. A Com-
panhia mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses riscos. Contas a receber:  As 
contas a receber de clientes são compostas por distribuidoras de livros, Governo (PNLD), escolas, franque-
ados e pessoas físicas vinculadas a prestação de serviços de ensino básico. O risco desse Companhia é 
administrado conforme aging do vencimento dos títulos e da segregação entre segmentos de serviços 
prestados e produtos vendidos. Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: A Companhia restringe 
sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros e depósitos em bancos e aplicações 
financeiras realizando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e de acordo com limi-
tes previamente estabelecidos na política da Companhia.
Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa 5) 31/12/2025 31/12/2024
AAA 2.771 18

2.771 18
Títulos e valores mobiliários (nota explicativa 6)
AAA 59.046 66.409

59.046 66.409
d) Risco de liquidez: Consiste na eventualidade de a Companhia não dispor de recursos suficientes para 
cumprir seus compromissos em virtude dos diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O 
fluxo de caixa da Companhia, é realizada de forma centralizada pelo departamento de finanças da Compa-
nhia, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez das entidades para assegurar que te-
nham caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais. A Companhia também monitora cons-
tantemente o saldo de caixa e o nível de endividamento das empresas e implementa medidas para que as 
empresas recebam eventuais aportes de capital e/ou acessem o mercado de capitais quando necessário, e 
para que se mantenham dentro dos limites de créditos existentes. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas de indica-
dores de liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso de caixa mantido 
pelas entidades, além do saldo exigido para administração do capital circulante é, também, gerido de forma 
centralizada pela Companhia. A Tesouraria investe o excesso de caixa em depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liqui-
dez suficiente, de modo a manter a Companhia com volume apropriado de recursos para manter suas 
operações. Conforme descrito na nota explicativa 14, a Companhia também participa de um acordo de finan-
ciamento de fornecedores que são caracterizados por um ou mais financiadores que se oferecem para pa-
gar valores que a entidade deve aos seus fornecedores e a entidade concorda em pagar, segundo os termos 
e as condições do acordo, na mesma data em que os fornecedores são pagos ou em uma data posterior. O 
acordo permite que a Companhia centralize os pagamentos de contas a pagar comerciais ao banco em vez 
de pagar cada fornecedor individualmente. O acordo é realizado com fornecedores envolvidos diretamente 
com o ciclo comercial de venda de livros e sistemas de ensino e que está alinhado com o prazo de paga-
mentos de 357 até 360 dias destes acordos, conforme apresentado na nota explicativa 14. Embora o prazo 
seja superior se comparado aos fornecedores que não participam do acordo, da perspectiva da Companhia, 
está adequada considerando de forma isolada esta operação. Os principais passivos financeiros da Compa-
nhia referem-se as contas a pagar a fornecedores e operações de risco sacado. O principal propósito desses 
passivos financeiros é captar recursos para as operações da Companhia. Na tabela a seguir estão analisa-
dos os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanes-
cente do título ou passivo. Passivos financeiros reais por faixa de vencimento:

Menos de 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2025
 Empréstimos 9.288 9.288
 Fornecedores 38.026 38.026
 Fornecedores - Risco sacado 96.768 96.768
 Instrumentos financeiros derivativos 154 154
 Dividendos a pagar 6.534 6.534

150.770 150.770
Passivos financeiros reais por faixa de vencimento - Projetado (i):

Menos de 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2025
 Empréstimos 9.684 9.684
 Fornecedores 38.026 38.026
 Fornecedores - Risco sacado 97.832 97.832
 Instrumentos financeiros derivativos 177 177
 Dividendos a pagar 6.534 6.534

152.253 152.253
(i) Considera o cenário base mais provável em um horizonte de 12 meses. Taxas projetadas: CDI - 14,90%, 
IPCA - 4,26% e risco sacado - 1,10% ao mês. 4.3 Gestão de capital: O objetivo principal da gestão de ca-
pital da Companhia é salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas 
e confiabilidade às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na 
redução do custo financeiro, maximizando o retorno ao acionista. A Companhia apresentava estrutura de 
capital destinada a viabilizar a estratégia de crescimento, seja organicamente, seja por meio de aquisições. 
As decisões de investimento levam em consideração o potencial de retorno esperado. Assim sendo, como a 
Companhia apresentou caixa líquido no exercício o índice de alavancagem financeira não é aplicável, con-
forme apresentamos a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e instrumentos financeiros derivativos (9.442) –
Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 61.817 66.427
Caixa líquido 52.375 66.427
Patrimônio líquido 207.205 171.196
4.4 Análise de sensibilidade: A seguir apresentamos a análise de sensibilidade dos instrumentos financei-
ros, que demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à Companhia, segundo a avaliação feita 
pela Administração, considerando, para um período como cenário base mais provável em um horizonte de 
12 meses, a taxa projetada do CDI - 14,90% e IPCA - 4,26% ao ano. Adicionalmente, demonstramos cená-
rios com 10% e 20% de deterioração na variável de risco considerada, respectivamente.

Exposição Risco

Cenário Cenário Cenário
provável possível remoto

-10% -20%
Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 61.817 Alta CDI 9.211 10.132 11.053
Instrumentos financeiros atreladas ao CDI (9.474) Alta CDI (1.412) (1.553) (1.694)
Empréstimos e instrumentos financeiros
 atreladas a IPCA 32 Alta IPCA 1 1 2

52.375 7.800 8.580 9.361
Fonte: IPCA do relatório Focus do Banco Central do Brasil - BACEN, e CDI conforme taxas referenciais B3 
S.A., ambos disponibilizados nos websites das respectivas instituições. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2025 31/12/2024
Caixa
Conta corrente 2.771 18
Total de caixa e aplicações disponíveis 2.771 18
6. Títulos e valores mobiliários: 31/12/2025 31/12/2024
LTN - Letras do Tesouro Nacional 27.161 7
LF - Letras Financeiras 14.762 22.679
LFT - Letra Financeira do Tesouro 17.123 43.723

59.046 66.409
Circulante 59.046 66.409

59.046 66.409
Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta de 100,8% do CDI em 31 de dezembro 
de 2025 (103,6% do CDI em 31 de dezembro de 2024). 7. Contas a receber: a) Composição:

31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber
 Livros didáticos e paradidáticos 53.342 20.500

53.342 20.500
Provisão para perda esperada
 Livros didáticos e paradidáticos (4.015) (14.189)

(4.015) (14.189)
Contas a receber de clientes, líquidas 49.327 6.311
Circulante 49.327 6.311

49.327 6.311
b) Análise dos vencimentos das contas a receber: 31/12/2025 31/12/2024
Valores a vencer 2.072 4.038
Vencidos
 Até 30 dias 40.475 647
 Entre 31 e 60 dias 1.724 5.728
 Entre 61 e 90 dias 516 1.120
 Entre 91 e 180 dias 2.994 2.141
 Entre 181 e 365 dias 3.054 5.609
 Maior do que 365 dias 2.507 1.217
Total vencidos 51.270 16.462
Provisão para perda esperada (4.015) (14.189)
Contas a receber líquido 49.327 6.311
Percentual de PCLD/CR Bruto 7,5% 69,2%

c) Provisão para perda esperada e baixas: A Companhia constitui mensalmente a provisão para perda 
esperada analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês (no período de 18 meses) e as res-
pectivas aberturas por faixas de atraso, calculando sua performance de recuperação. Nessa metodologia, 
para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada levando em conta 
informações atuais e prospectivas sobre o histórico de inadimplência do produto. Para as vendas atreladas 
ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) a companhia entende que não há risco relevante de inadim-
plência, por isso não é realizada nenhuma provisão. Movimentação das perdas esperadas: As movimen-
tações das provisões para perdas esperadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
estão demonstradas a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (14.189) (5.660)
Baixa contra contas a receber 1.837 1.986
Operações descontinuadas – (10.314)
Reversão (constituição) (i) 8.337 (201)
Saldo final (4.015) (14.189)
(i) Além da melhora na inadimplência do contas a receber, durante o exercício tivemos uma recuperação 
acima do esperado na carteira atrelada a operação de SETs que permaneceu na Companhia, resultando 
em uma reversão na provisão de perda esperada de R$ 2.382. Quando o atraso atinge uma faixa de venci-
mento superior a 540 dias o título é baixado. Mesmo para os títulos baixados, os esforços de cobrança 
continuam e os respectivos recebimentos são reconhecidos diretamente ao resultado quando de sua reali-
zação. 
8. Estoques: 31/12/2025 31/12/2024
Produtos acabados (i) 53.172 1.331
Produtos em elaboração 71.485 15.852
Matérias-primas 16.726 15.953

141.383 33.136
(i) Os produtos acabados foram reduzidos ao valor realizável líquido no montante de R$ 10.898 (R$ R$ 8.164 
em 31 de dezembro de 2024). Essa redução foi reconhecia com despesa e está incluído no custo dos pro-
dutos vendidos. 
9. Tributos a recuperar: 31/12/2025 31/12/2024
PIS, Cofins e ISS a recuperar (i) 13.939 2.748
Outros tributos a recuperar 187 5.299

14.126 8.047
Circulante 14.126 6.902
Não circulante – 1.145

14.126 8.047
(i) Refere-se a crédito de PIS e COFINS apurados e mantidos na operação de venda de livros e que podem 
ser compensados com outros tributos federais, além de tributos retidos na fonte devido à emissão de notas 
fiscais da prestação de serviço. 10. Imposto de renda e contribuição social a recuperar: A Companhia 
possui valores de imposto de renda e contribuição social a recuperar relativos a antecipações de recolhimen-
tos, além dos impostos retidos sobre aplicações financeiras, e notas fiscais de fornecedores, os quais pode-
rão ser utilizados para compensar qualquer tributo federal administrado pela Receita Federal do Brasil.  
Em 31 de dezembro de 2025, o montante desses valores relativos ao imposto de renda e contribuição social 
a recuperar foi de R$ 18.792 (R$ 43.483 em 31 de dezembro de 2024). 11. Imobilizado:

Equipamentos  
de informática

Móveis, equipamentos 
 e utensílios

Edificações e 
 benfeitorias Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 72 75 3 150
Depreciações (42) (18) (1) (61)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30 57 2 89
Taxa média anual de depreciação 2024 33% 10% 20%
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30 57 2 89
Depreciações (30) (12) – (42)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – 45 2 47
Taxa média anual de depreciação 2025 33% 10% 20%
Saldos em 31 de dezembro de 2025
 Custo 512 142 898 1.552
 Depreciação acumulada (512) (97) (896) (1.505)
12. Intangível:

Softwares Produção de conteúdo Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 20.426 3.839 24.265
Adições 5.289 699 5.988
Baixas (14.319) – (14.319)
Amortizações (2.065) (2.353) (4.418)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.331 2.185 11.516
Taxa média anual de amortização 2024 20% 38% –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.331 2.185 11.516
Adições 4.121 – 4.121
Amortizações (2.138) (938) (3.076)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 11.314 1.247 12.561
Taxa média anual de amortização 2025 20% 38%
Saldos em 31 de dezembro de 2025
 Custo 25.594 17.256 42.850
 Amortização acumulada (14.280) (16.009) (30.289)
a) Testes de redução ao valor recuperável dos ativos (impairment): A Companhia realiza anualmente 
(ou em caso de eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment), a análise de 
recuperação de seus ativos. Assim sendo, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não foi 
constatada nenhuma necessidade de reconhecimento de perda ao valor recuperável dos ativos.
13. Empréstimos: a) Composição:

Remuneração Emissão Vencimento 31/12/2025 31/12/2024
FINAME - SARAIVA IPCA + 10,47% a.a. 30/06/2025 30/06/2026 9.288 –
Total 9.288 –
Passivo circulante 9.288 –

9.288 –
O empréstimo Finame não requer manutenção de indicadores financeiros.
b) Movimentação:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial – –
Adição (i) 8.695 –
Apropriação de juros 593 –
Saldo final 9.288 –
(i) Em 30 de junho de 2025 a Companhia captou junto ao Finame o montante de R$ 8.695, remuneradas 
pela taxa IPCA + 10,47% a.a. O pagamento de juros é feito semestralmente, em janeiro e julho.
c) Cronograma de amortização

Vencimento 31/12/2025 31/12/2024
em até um ano 9.288 –

Total passivo circulante 9.288 –
14. Fornecedores - risco sacado: Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da 
Companhia, sem direito de regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas opera-
ções, os fornecedores podem antecipar seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, pois as insti-
tuições financeiras levam em consideração o risco de crédito da Companhia. Em 31 de dezembro de 2025, 
o saldo dos fornecedores risco sacado foi de R$ 96.768 (R$31.282 em 31 de dezembro de 2024), sendo que 
as taxas de desconto das operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a instituições fi-
nanceiras tiveram média ponderada de 1,10% a.m. (em 31 de dezembro de 2024, a média ponderada foi de 
1,15% a.m.). Atualmente o prazo médio de pagamento é de 353 dias. O saldo é reconhecido, inicialmente, 
líquido do ajuste a valor presente, o qual é subsequentemente reconhecido como despesa financeira. Os 
pagamentos ao banco são incluídos nos fluxos de caixa operacionais porque continuam a fazer parte do 
ciclo operacional normal do Grupo, com objetivo de alinhar possíveis desencontros entre os fluxos de caixa 
de pagamento à fornecedores e recebimento dos clientes. Os pagamentos a um fornecedor pelo banco no 
montante de R$ 93.847 (R$ 29.419 em 31 de dezembro de 2024) são considerados transações não mone-
tárias. Informações adicionais são fornecidas na tabela abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Valor contábil dos passivos financeiros
Saldo de fornecedores risco sacado 96.768 31.282
Valores recebidos pelos fornecedores junto às instituições financeiras
 que fazem parte do acordo de financiamento - risco sacado, 
  em relação ao saldo em aberto mencionado acima 93.847 29.419
Intervalo de datas de vencimento de pagamento (dias)
Fornecedores risco sacado 357-360 357-360
Fornecedores 45-90 45-90
15. Obrigações trabalhistas:

31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar 3.585 3.444
INSS a recolher 6.620 1.697
FGTS a recolher 774 439
IRRF a recolher 2.893 1.743
Provisão de férias 5.794 4.345
Encargos sobre provisões 2.012 1.154
Provisão de participação dos lucros 13.132 8.696
Outros 1.973 100

36.783 21.618
16. Provisão para contingências trabalhistas e cíveis: A Companhia está envolvida em determinados 
assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, relacionados a processos tributários, traba-
lhistas e cíveis. A classificação do risco de perda é realizada conforme a política interna da Companhia, 
considerando, ainda, a opinião dos assessores jurídicos. Adicionalmente, a Administração da Companhia 
entende que as provisões para riscos trabalhistas e cíveis são suficientes para cobrir eventuais perdas em 
processos administrativos, judiciais e arbitrais. 16.1 Saldos e movimentação dos processos com expec-
tativa de perda provável: No quadro abaixo demonstramos a movimentação de contingências para o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025:

Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 43 1.740 1.783
Adições 11 559 570
Atualização monetária 1 33 34
Reversões (29) (343) (372)
Total efeito resultado (17) 249 232
Pagamentos (2) (341) (343)
Ex-mantenedor (com garantia) (2) (4) (6)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 22 1.644 1.666
Reconciliação dos efeitos com impacto ao resultado da Companhia:

Cíveis Trabalhistas Total
Despesas gerais e administrativas 16 (339) (323)
Despesas financeiras – (33) (33)
Receitas financeiras 1 123 124

17 (249) (232)
16.2 Principais processos, por natureza, com expectativa de perda provável: Apresentamos a seguir os 
principais processos, por natureza, com classificação de perda provável e que compõem o saldo em aberto 
na data das demonstrações financeiras. Processos de natureza trabalhista: A Companhia possui em 31 
de dezembro de 2025, 7 processos de natureza trabalhista (7 em 31 de dezembro de 2024), que totalizam 
o montante de R$ 1.644 (R$ 1.740 em 31 de dezembro de 2024). As demandas trabalhistas, em geral, 
possuem como objeto pedidos variados, principalmente relacionados ao pagamento de horas extras, dife-
renças salariais, dentre outras verbas trabalhistas. 16.3 Processos com expectativa de perdas possíveis: 
O quadro a seguir considera todas as contingências possíveis da Companhia:

31/12/2025 31/12/2024
Quantidade Quantidade
31/12/2025 31/12/2024

Tributárias 13.186 12.545 6 8
Cíveis – 3.878 – 2
Trabalhistas 75 983 1 6
Total 13.261 17.406 7 16
A Companhia e suas controladoras possuíam em 31 de dezembro de 2025, 7 demandas judiciais e adminis-
trativas classificadas pela Administração como risco de perda possível com base na opinião de seus asses-
sores legais, dos quais destacamos as principais: (i) Tributárias: • Auto de infração movido pela Receita 
Federal do Brasil envolvendo pedido de esclarecimentos entre possíveis diferenças entre a DCTF e o EFD 
Contribuições do exercício de 2015. Os valores envolvidos nesta contingência são na importância de R$ 
4.758. (R$ 4.342 em 31 de dezembro de 2024). A Companhia ainda é parte em 5 processos que totalizam o 
montante de R$ 8.428 (R$ 8.203 em 31 de dezembro de 2024). As demandas são principalmente relaciona-
das a tributos diversos. (ii) Trabalhistas: • A Companhia é parte em 1 processos que totalizam o montante 
de R$ 75 (R$ 983 em 31 de dezembro de 2024). As demandas estão relacionadas a pedidos de horas extras, 
diferenças salariais, dentre outras verbas trabalhistas. 17. Depósitos judiciais e garantias de provisão 
para contingências trabalhistas e cíveis: 17.1 Depósitos judiciais:

31/12/2025 31/12/2024
Trabalhistas 80 66
Total 80 66
17.2 Garantias de provisão para contingências trabalhistas e cíveis (i):

Cível Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1 932 933
Adição 1 184 185
Atualização monetária – 66 66
Reversões (2) (254) (256)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 – 928 928
(i) As garantias constituídas em razão das aquisições, em contrapartida de contingências mencionadas na 
nota explicativa 16.2, estão previstas contratualmente e são compostas por: a) retenção de aluguéis de 
imóveis locados por subsidiárias da Companhia; b) retenção de parte do preço de aquisição; e c) hipoteca 
de imóvel pertencente aos vendedores. 18. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferi-
dos: 18.1 Imposto de renda e contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição 
social provisionados no período diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais 
definidas pela legislação, aplicável ao lucro das entidades consolidadas. Apresentamos, portanto, a seguir, 

conciliação destes valores principais adições e/ou exclusões realizadas nas bases fiscais, como segue:
31/12/2025 31/12/2024

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social do exercício 40.578 30.622
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da contribuição social - % 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (13.797) (10.411)
Adições líquidas sem a constituição de diferido 706 6.068
Benefícios fiscais 24 24
IRPJ e CSLL diferidos sobre prejuízos fiscais – 3.541
Juros sobre capital próprio – 4.862
IRPJ e CSLL constituídos sobre contingências (nota 16.2) – 15.767
IRPJ e CSLL constituídos sobre contingências (diferido) – 4.701
Baixa IR/CS sobre créditos extemporâneos – 4.555
Total IRPJ e CSLL (13.067) 29.107
IRPJ e CSLL correntes no resultado (i) (1.360) 16.910
IRPJ e CSLL diferidos no resultado (11.707) 12.197

(13.067) 29.107
(i) Referente ganhos registrados no período decorrentes da recuperação de impostos reapurados. 
18.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos: A movimentação do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos e passivos é demonstrado conforme segue:

31/12/2024
Efeitos no 
resultado 31/12/2025

Imposto de renda/Contribuição social:
 Prejuízos fiscais/Base negativa CSLL 74.219 (593) 73.626
Diferenças temporárias do lucro real
 Provisão para perda esperada 5.323 (3.459) 1.864
 Ajuste a valor presente (8.996) 349 (8.647)
 Provisão de contingências 996 (38) 958
 Depreciação e custo de empréstimo (620) 21 (599)
 Provisões não dedutíveis 3.559 (7.540) (3.981)
 Ágio sobre combinação de negócios 18.666 (447) 18.219
Ativo (passivo) não circulante líquido 93.147 (11.707) 81.440
Ativo não circulante 93.147 81.440
Total 93.147 81.440
O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos são provenientes de ativos intangíveis decor-
rentes de aquisições e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são provenientes de prejuí-
zos fiscais e saldos de adições ao Lucro Real de exercícios anteriores e atual. 19 Partes relacionadas:  
19.1 Transações entre partes relacionadas: As principais transações contratadas pela Companhia e suas 
controladas com partes relacionadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão apresentadas 
a seguir: Partes relacionadas - outros (Ativo):

31/12/2025 31/12/2024
Rateio de despesas corporativas (i) 11.866 19.978
Juros sobre capital próprio antecipados 5.300 5.300

17.166 25.278
Circulante 17.166 25.278

17.166 25.278
(i) Relativo aos saldos a receber por decorrência dos rateios de despesas corporativas realizado entre as 
empresas do Grupo Cogna, cobrados via nota de débito. O montante reconhecido no resultado em decor-
rência dessa operação foi uma receita de R$ 65.624 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 23.957 em 31 de 
dezembro de 2024).
Partes relacionadas - outros (Passivo):

31/12/2025 31/12/2024
Rateio de despesas corporativas (i) 4.734 5.870
Juros sobre capital próprio – 12.155

4.734 18.025
Circulante 4.734 18.025

4.734 18.025
(i) Relativo aos saldos a pagar por decorrência dos rateios de despesas corporativas, cobrados via nota de 
débito. Em 31 de dezembro de 2025 havia saldo a pagar de R$ 393 (R$ 605 em 31 de dezembro de 2024) 
relativo ao rateio das despesas de subarrendamento com o centro de distribuição em São José dos Campos 
junto a sua coligada Somos Sistemas, sendo em média R$ - (R$ 207 em 31 de dezembro de 2024) o valor 
do pagamento mensal no decorrer do exercício, com vencimento em 30 de setembro de 2025. O montante 
reconhecido no resultado em decorrência dessa operação foi uma despesa de R$ - em 31 de dezembro de 
2025 (R$ 1.605 em 31 de dezembro de 2024). Passivo (Partes relacionadas - demais operações): A Empre-
sa possui títulos a pagar com partes relacionadas de R$ 17.620 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 5.944 em 
31 de dezembro de 2024) junto à Somos Sistemas de Ensino S.A. O montante de compras ocorridas no 
exercício foi de R$ 17.782 (R$ 11.362 em 31 de dezembro de 2024). 19.2 Remuneração do pessoal-chave 
da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os membros do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal, o presidente, os vice-presidentes e os diretores estatutários. Para os exercícios findo em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 a remuneração do pessoal-chave da Administração foi paga pela empresa 
relacionada Editora Ática S.A. sendo posteriormente cobrada via rateio de despesas corporativas para a 
Companhia por critérios estabelecidos pela Administração. 20. Dividendos a pagar: Conforme o estatuto 
social da Companhia, em consonância com a legislação societária, a Companhia propõe a distribuição do 
dividendo mínimo obrigatório a parcela de 25% do lucro líquido ajustado, deduzido da reserva de lucros a 
realizar conforme art. 197 da Lei das Sociedades Anônimas, e distribuídos aos acionistas nos prazos da lei.
Os dividendos foram calculados conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025
Lucro líquido do exercício 27.511
(–) Reserva legal 5% (1.375)
Lucro líquido ajustado 26.136
Dividendos mínimos obrigatórios (cálculo 25%) (6.534)
Dividendos por ação (i) (0,05)
(i) Considera a quantidade de ações em 31 de dezembro de 2025 de 136.757.955:
21. Patrimônio líquido: 21.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social subscrito e inte-
gralizado da Empresa totalizava R$ 129.258, divididos em 129.257.957 quotas no valor de R$ 1,00. Durante 
o exercício de 2025 ocorreram as seguintes movimentações: i) Em 15 de outubro de 2025, conforme Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado aumento de capital social da Companhia em caixa, no valor 
de R$ 7.500, que totalizam 7.500.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subs-
critas pela acionista, Editora Ática S.A., e por ela integralizada mediante a capitalização de crédito resultante 
de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC), devidamente reconhecidos e registrados na 
escrituração contábil da Sociedade. Considerando os movimentos descritos acima, no exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, o capital social subscrito e integralizado da Companhia totaliza R$ 136.758, corres-
pondente a 136.757.955 ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1,00 (um real). 21.2 Reserva de ca-
pital e opções outorgadas: O saldo de todas as contas de reserva de capital no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025 é R$ 3.935 (R$ 1.703 em 31 de dezembro de 2024). Programa de outorga de 
ações restritas: Conforme descrito na nota explicativa 29.1 das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 da Controladora Cogna, e em conjunto com o 
apresentado na nota explicativa 2.15 dessa Demonstração Financeira, o Grupo possui dois planos de opção 
de compra de ações intitulados “Performance Shares 2021” e “Performance Shares 2023”. A Companhia 
reconheceu as despesas relativas às outorgas dos Planos de Performance Shares (PSU2021 e PSU2023) 
no montante de R$ 2.232 no período findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 824 em 31 de dezembro de 
2024) em contrapartida a reservas de capital no patrimônio líquido. Adicionalmente, foi reconhecida uma 
reversão nas despesas de pessoal com encargos no montante de R$ 3.281 no período findo em 31 de de-
zembro de 2025 (despesa de -R$ 59 em 31 de dezembro de 2024), líquido de atualização pelo preço da 
ação na data de fechamento do período. Adicionalmente foi constituído o passivo de R$ 344 a título de 
“Prêmio Dividendo” conforme previsto nos contratos do Plano PSU23 (R$ - em 31 de dezembro de 2024). 
21.3 Reservas de lucros: 21.3.1 Reserva legal: Constituída à base de 5% do lucro líquido do exercício e 
limitada a 20% do capital social, conforme determina a legislação societária, a reserva legal tem como obje-
tivo assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos 
acumulados ou aumentar o capital. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi destinado o saldo de 
R$ 1.375 (R$ 2.770 em 31 de dezembro de 2024), totalizando R$ 7.434 (R$ 6.059 em 31 de dezembro de 
2024) de reversa. 21.3.2 Dividendos propostos e juros sobre capital próprio: No exercício findo em 31 
de dezembro de 2025 a Administração da Companhia aprovou a destinação como mínimo obrigatório de R$ 
6.534 (R$ 4.158 em 31 de dezembro de 2024), conforme nota explicativa 20. 21.3.3 Reserva para investi-
mento e expansão: Essa reserva faz referência ao artigo 194 da Lei das Sociedades Anônimas e destina-se 
a registrar parcela do lucro líquido do exercício as operações de investimento e expansão da Companhia, 
além do pagamento de dividendos aos acionistas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi desti-
nado o saldo de R$ 19.602 (R$ 39.476 em 31 de dezembro de 2024), totalizando R$ 59.078 (R$ 39.476 em 
31 de dezembro de 2024) de reserva. 22. Receita líquida de vendas e serviços:

31/12/2025 31/12/2024
Venda livros didáticos e paradidáticos 101.158 117.111
Outros 12.783 8.841
Deduções da receita bruta
 Impostos (1.931) (1.100)
 Devoluções e descontos concedidos (2.700) (201)
Receita líquida 109.310 124.651
23. Custos e despesas por natureza:

31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos sociais (81.689) (47.246)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 8.337 (201)
Depreciação e amortização (3.118) (4.479)
Publicidade e propaganda (1.728) (1.480)
Custo dos produtos vendidos (3.393) (4.887)
Custo de livros comerciais (23.125) (11.554)
Custos com papel e gráfica (13.206) (17.593)
Utilidades, limpeza e segurança (30) (719)
Outras receitas (despesas), líquidas ativo imobilizado 1.109 (1.449)
Outras despesas gerais (531) (175)
Cobrança de rateio de despesas corporativas 65.624 23.957
Contratos de arrendamento e subarrendamento com partes relacionadas – 1.605
Consultorias e assessorias (30) (311)
Direitos autorais (9.992) (14.530)
Custos editoriais (3.060) (13.203)
Taxas e contribuições (29) (41)
Contingências (323) 11.394
Contrato de indenização – (8.735)

(65.184) (89.647)
Custo das vendas e serviços (58.898) (72.701)
Despesas com vendas (3.828) (1.932)
Despesas gerais e administrativas (11.904) (13.364)
Provisão para perda esperada 8.337 (201)
Outras receitas operacionais 1.109 2.090
Outras despesas operacionais – (3.539)

(65.184) (89.647)
24. Resultado financeiro:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 2.977 3.968
Descontos obtidos – 3
Juros ativo 105 162
Reversão da atualização de contingências 124 –
Outras 2.097 3.491

5.303 7.624
Despesas financeiras
Juros e custos dos empréstimos (593) –
Juros de risco sacado (6.579) (11.728)
Perda com instrumentos financeiros derivativos (154) –
Tarifas bancárias e de cobrança (7) (124)
Juros e mora comercial e fiscal (1.391) (14)
Atualização de contingências (33) (140)
Outras despesas financeiras (94) –

(8.851) (12.006)
Resultado financeiro (3.548) (4.382)
25. Informações suplementares aos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo método 
indireto, são preparadas e apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2)/IAS 7 - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Companhia realizou durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 movimentação de garantias de ex-mantenedores. A seguir demonstramos estes ajustes:
Ajustes para: 31/12/2025 31/12/2024
Garantias para processos trabalhistas de ex-mantenedores
 Garantias de ex-mantenedores 6 253

6 253
26. Cobertura de seguros: A Companhia, por meio do Grupo Cogna, possui um programa de gerenciamen-
to de riscos, com o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte 
e operação. As coberturas foram contratadas pelo Grupo no montante indicado a seguir, para cobrir eventu-
ais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orien-
tação de seus consultores de seguros. A seguir apresentamos as coberturas contratadas para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, conforme suas respectivas naturezas:

31/12/2025 31/12/2024
Bens do imobilizado 340.500 353.000
Responsabilidade civil geral e executivos 190.010 230.057
Veículos 4.510 4.412

535.020 587.469

DIRETORIA

Roberto Afonso Valério Neto - Diretor Presidente Frederico Da Cunha Villa - Vice-Presidente Financeiro (CFO) Sergio Helano Araujo Betta Junior - Diretor de Controladoria - CRC RJ-102511/O-5
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Saraiva Educação S.A. CNPJ nº 50.268.838/0001-39

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Saraiva Educação S.A. São José dos Campos - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Saraiva Educação S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Saraiva Educação S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 

de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 

mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de junho de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP290557/O-2

SOCICAM, ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 43.217.280/0001-05 NIRE 35300681355

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, 
PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA SOCICAM, 

ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A.,
 A SER REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2026 

Nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), a SOCICAM, 
ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia 
aberta perante a CVM em fase operacional, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, 
nº 1.149, 8º andar, conjunto 81, bairro Consolação, CEP 01.415-907, inscrita no CNPJ sob o nº 43.217.280/0001-05 e na 

(“Emissora”), na qualidade de emissora de sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 

OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.,

Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente 

TERMINI S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 64.805.187/0001-83 
(“Termini”), a FMFS PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 
00.688.917/0001-20 (“FMFS”), a INFRA6 PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 33.314.054/0001-80 
(“Infra 6”) e a ENEGE PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 19.560.207/0001-49 (“Enege”), o JOSÉ 
MÁRIO LIMA DE FREITAS, o MARCELO LIMA DE FREITAS, a ANA MARIA LIMA DE FREITAS, a 
HELOÍSA MARIA LIMA DE FREITAS (em conjunto, os “Fiadores Pessoa Física”), com interveniência do 
CONSÓRCIO PRIMA ALESSANDRA 
BARBOUR e da THAIS MOURA DE FREITAS 

no dia 24 
de junho de 2026, às 16 horas

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A
titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, para distribuição 
pública da RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual denominação da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), 

termos do “Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças” celebrado em 10 de março de 2026 entre o 
SAP e a OLIVEIRA TRUST SERVICER 

S.A.

 a. AUTORIZAÇÃO 
ITAÚ UNIBANCO S.A. (inscrito no CNPJ sob o nº 

 b. AUTORIZAÇÃO 

2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 

 
“Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o 
Rito de Registro Automático, da Socicam, Administração, Projetos e Representações S.A.”
Emissora, a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., acima 

c. Caso aprovadas as deliberações 
descritas nas alíneas (a) e (b) acima, a AUTORIZAÇÃO para que a Emissora, diretamente ou por representantes 
legalmente autorizados, conforme o caso, celebre todos os documentos e pratique todos os atos que sejam necessários 

(i) “1º (Primeiro) Aditamento ao Contrato 
de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças”,

 (ii) do “2º (Segundo) Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios em Garantia, Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”,

 (iii) 

(iv) do “5º (Quinto) Aditamento ao 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, da Virgo Companhia de Securitização, com 
Lastro em Direitos Creditórios Devidos pela Termini S.A.”

(v) 

(vi)

(vii)

(viii) 

 (ix) 
(x) 

 (ii) AUTORIZAÇÃO para liberação, por instrução prévia do 

(iii)

Disposições Gerais

(i) Participante pessoa física: 

 (ii) Participante pessoa jurídica: 

(iii) Fundos de 
investimento: 
social) do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo, documentos que 

 (iv) Representação mediante procuradores: além dos documentos indicados 

obedecidas as condições legais. Para o caso de envio de procuração acompanhada de instrução de voto, será de 

Instruções 
de Voto a Distância:

física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como 

plataforma digital, e deverá ser enviada preferencialmente em até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da 

São Paulo/SP, 11 de junho de 2026. 
SOCICAM, ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A.

CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF n.º 34.942.560/0001-87 – NIRE 35.300.593.391
Aviso de Extravio de Livros Societários

A CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 34.942.560/0001-
87, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 1572, Sala 1022, Edifício Barão de Rothschild, Jardim Paulistano, São Paulo,  
CEP: 01451-917, cujos atos constitutivos se encontram arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, sob o  
NIRE 35.300.593.391, doravante denominada “Companhia”, vem, por meio deste instrumento, comunicar o extravio de livros 
societários, em conformidade com o disposto no artigo 5.º, § 3.º, da Instrução Normativa DREI n.º 82, de 19 de fevereiro de 2021.
Foram extraviados os seguintes livros societários: 1. Livro de Presença dos Acionistas, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 
437.464; 2. Livro de Transferência de Ações Nominativas, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 437.463; 3. Livro de Registro 
de Ações Nominativas, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 437.462; Em razão do ocorrido, a Companhia procederá à substituição 
dos referidos livros, os quais serão devidamente apresentados à Junta Comercial do Estado de São Paulo para registro e autenticação.

São Paulo (SP), 12 de junho de 2026.
CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.

Kleber Gomes de Souza
Diretor-Presidente

CPF/MF n.º 347.268.828-99

Ágora Corretora de Seguros S.A.
CNPJ no 14.560.304/0001-18  –  NIRE 35.300.543.360

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 27.4.2026
Data, Hora e Local: Em 27.4.2026, às 13h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Edilson Dias dos 
Reis; Secretário: Vinicius Marinho da Cruz. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. 
Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda. Edital de Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, 
de conformidade com o disposto no § 4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: 
Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da 
Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei 
no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados 
no item “Publicações Prévias”, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação 
vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação dos acionistas. Deliberações: 1) tomaram 
as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas 

encerrado em 31.12.2025 no valor de R$1.166.486,27 (um milhão, cento e sessenta e seis mil, 
quatrocentos e oitenta e seis reais e vinte e sete centavos), conforme segue: R$58.324,31 (cinquenta 
e oito mil, trezentos e vinte e quatro reais e trinta e um centavos) para a conta “Reserva de Lucros - 
Reserva Legal”; R$831.121,47 (oitocentos e trinta e um mil, cento e vinte e um reais e quarenta e 
sete centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$277.040,49 (duzentos e setenta 
e sete mil, quarenta reais e quarenta e nove centavos) para pagamento de dividendos, o qual 
deverá ser feito até 31.12.2026; 3) registraram os pedidos de renúncia formulados pelos senhores 

e Vinícius Panaro, Diretores, em cartas de 20.4.2026, cujas transcrições foram dispensadas, as 

compor a Diretoria da Sociedade, Diretor Geral: Américo Pinto Gomes, brasileiro, casado, 
tecnólogo em gestão empreendedora, RG 65.168.400-6/SSP-SP, CPF 749.510.847/91; Diretor: 
Carlos Francisco Picini, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, RG 13.251.212-9/
SSP-SP, CPF 082.310.768/08; e Francisco Rosado de Almeida Junior, brasileiro, casado, 
bacharel em direito, RG 001.311.140/ITEP-RN, CPF 913.701.404/87, todos com endereço 

o

cargos de administração em companhias, conforme disposto no Artigo 147 da Lei no 6.404/76, as 

diretores, estendendo-se até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada no ano de 2027; 5) consolidar a Diretoria da Sociedade, em razão das 

 Diretor Geral: Américo 
Pinto Gomes, brasileiro, casado, tecnólogo em gestão empreendedora, RG 65.168.400-6/SSP-SP, 
CPF 749.510.847/91; Diretores: Carlos Francisco Picini, brasileiro, divorciado, administrador 
de empresas, RG 13.251.212-9/SSP-SP, CPF 082.310.768/08; Francisco Rosado de Almeida 
Junior, brasileiro, casado, bacharel em direito, RG 001.311.140/ITEP-RN, CPF 913.701.404/87; 
e Gerente Técnico: Caio Alexandre Antunes de Oliveira, brasileiro, casado, corretor de 
seguros, no 251171372, RG 2.058.675-3/SSP-PR, CPF 921.778.679/91, todos com endereço 

o

SP, CEP 01310-917; 6) designaram, perante a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, 
Francisco Rosado de Almeida Junior, como Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na 
Lei no 9.613, de 3.3.1998, que trata dos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e 
valores, e alterações posteriores. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido 
por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada 
por todos os presentes, inclusive pela representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda., inscrição CRC 1SP-295328/O-2, Juliana Viegas Scardoa, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: Edilson Dias dos Reis: Secretário: Vinicius Marinho da 

seus Diretores, Edilson Dias dos Reis e Vinicius Marinho da Cruz. Declaração: Declaro para os 

mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria 
 

1o.6.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bitz Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ no 15.011.719/0001-03  –  NIRE 35.300.547.616

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária  
realizada em 29 de abril de 2026

Data, Hora, Local: Em 29.4.2026, às 9h, na sede social, Rua da Consolação, 2.302, 7o andar, 
Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença 
Legal: Administrador da Sociedade e representante da KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: 
os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 

SP”, páginas 17 a 19. Edital de Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, 
o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovaram 

integralmente as contas da administração e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
 Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 

não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata, sendo aprovada 
por todos os presentes e assinada, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP-296875/O-4, senhor Gustavo Mendes Bonini, a qual 
será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Miguel Santana Costa; Administrador: Antonio Campanha Junior; Acionistas: Aranaú 
Holdings S.A. e Bradesco Holding de Investimentos S.A., representadas por seus procuradores, 
senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa; Auditor: Gustavo Mendes Bonini. 
Declaração: 
próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson 
Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 

Centurion Dardani - Secretária Geral.

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 20.4.2026
Data, Hora, Local: Em 20.4.2026, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha 
Neto; Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei 
no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as 

 foram publicados 
em 30.3.2026 no jornal “O DIA SP”, páginas 7 a 11. Disponibilização de Documentos: Os 
documentos citados no item “Publicações Prévias”, bem como as demais informações exigidas 
pela regulamentação vigente, foram colocados sobre a mesa para apreciação do acionista. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: I) tomaram as contas dos Administradores e 

31.12.2025; II) reelegeram, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretor Geral: José Ramos 
Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314/72; 
Diretores: Túlio Xavier de Oliveira, brasileiro, casado, bancário, RG 23.500.016-4/SSP-SP, CPF 
220.506.758-36; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/
SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Danilo Luís Damasceno, brasileiro, divorciado, bancário, RG 
28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, CIN 
82935718968 - IIRGD-SP, CPF 829.357.189-68; Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, 
RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048-26; Patrícia Kessler de Assumpção, brasileira, 
casada, bancária, RG 22.760.701/SSP-SP, CPF 350.601.738-10; Clayton Neves Xavier, 
brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; Fernando Julião 
de Souza Amaral, brasileiro, divorciado, em união estável, bancário, RG 25.025.288-0/SSP-SP, 
CPF 151.751.958-67 e Cristiano Adjuto e Campos, brasileiro, casado, bancário, RG 8.278.249/

ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto 
nos artigos 146 e 147 da Lei no

2) terão: a) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse 
de seus cargos; e b) mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos novos diretores 

valor mensal de R$2.000,00 (dois mil reais) para remuneração dos Diretores reeleitos, enquanto 
permanecerem no exercício de suas funções na Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da 
Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda., Mark Suda Yamashita, inscrição CRC SP-271754/O-9, será 
encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Presidente: José Ramos Rocha Neto; Secretário: 
Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores, José 
Ramos Rocha Neto e Antonio Campanha Junior; Auditor: Mark Suda Yamashita. Declaração: 

autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. 
Certidão
219.458/26-1 em 22.5.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RAIX - Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 05.676.017/0001-87 - NIRE 35.300.197.259

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 27 de abril de 2026
Data, Horário e Local: Aos 27/04/2026, às 9 horas, na sede. Convocação e Presença: Ante a presença do acionista que representa a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas, foi dispensada a convocação 
por editais, na forma do disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei 6.404/76”). Mesa: Foi eleito entre os presentes o 
Sr. Carlos Eduardo Depieri para presidir a Assembleia Geral, indicando o Sr. José Luiz Depieri para servir como Secretário da Mesa. 
Deliberações: O Presidente da Mesa, dando início aos trabalhos, submeteu as matérias da ordem do dia ao acionista, que deliberou o 
seguinte: (i) O acionista declara ter tomado conhecimento das demonstrações financeiras da Companhia e do relatório anual da 
administração publicados na página 08 da edição impressa e na página 03 da edição digital dos dias 11, 12 e 13/04/2026 do Jornal O Dia 
SP, bem como dos demais documentos previstos no art. 133 da Lei 6.404/76, inclusive as notas explicativas da administração, considerando 
sanada a falta de publicação dos anúncios e a inobservância dos prazos previstos no caput e no §3º do Art. 133 da Lei 6.404/76, conforme 
permitido pelo §4º do mesmo artigo. Após exame e discussão da matéria, o acionista deliberou a aprovação, sem ressalvas, das 
demonstrações financeiras da Companhia e do relatório anual da administração relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025.  
(ii) Considerando o resultado positivo apurado no exercício social encerrado em 31/12/2025 e a inexistência de saldo na conta de reserva 
de lucros, o acionista deliberou que não serão distribuídos dividendos na presente Assembleia Geral, destinando-se o resultado à conta 
de prejuízos acumulados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrada a Assembleia, lavrando-se 
a presente ata no livro próprio, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, sendo assinada e rubricada 
em todas as suas folhas pelo acionista e pelos membros da Mesa que presidiram os trabalhos. Itatiba, 27/04/2026. Mesa: Carlos Eduardo 
Depieri - Presidente da Mesa, José Luiz Depieri - Secretário da Mesa. Acionista: Ventura Holding S.A. - Paula Regina Depieri e Patricia 
Depieri Parsequian. JUCESP nº 217.324/26-5 em 20/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

EDITAL DE CITAÇÃO DOS EVENTUAIS TITULARES DE DOMÍNIO
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Ventura Holding S.A.
CNPJ/ME nº 02.265.631/0001-68 - NIRE 35.300.199.821

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 27 de abril de 2026
Data, Horário e Local: Aos 27/04/2026, às 14 horas, na sede social da Ventura Holding S.A. (“Companhia”), na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 4.777, 13º andar, conjunto 13B, bairro Jardim Universidade Pinheiros, na cidade de São Paulo/SP. Convocação e Presença: 
Ante a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas, foi 
dispensada a convocação por editais, na forma do disposto no artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei 6.404/76”). Mesa da 
Assembleia: Foi eleita entre os presentes a Sra. Paula Regina Depieri para presidir a Assembleia Geral, indicando o Sr. José Luiz Depieri 
para servir como Secretário da Mesa. Início dos Trabalhos:
dando início aos trabalhos, declarou estar aberta a Assembleia Geral Extraordinária. Ordem do Dia: (i) Aprovar o aumento do capital 
social da Companhia no valor de R$ 89.600.000,00 (oitenta e nove milhões e seiscentos mil reais); (ii) Alterar a Cláusula 5ª do Estatuto 
Social da Companhia, caso a matéria acima seja aprovada; e (iii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Após análise 
dos itens constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) Aprovar o 
aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 89.600.000,00 (oitenta e nove milhões e seiscentos mil reais), passando o 
mesmo de 429.090.520,73 (quatrocentos e vinte e nove milhões, noventa mil, quinhentos e vinte reais e setenta e três centavos), para 
R$ 518.690.520,73 (quinhentos e dezoito milhões, seiscentos e noventa mil, quinhentos e vinte reais e setenta e três centavos), mediante 
a emissão de 102.353.552.044 (cento e dois bilhões, trezentos e cinquenta e três milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil e quarenta 
e quatro) novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,0009 (nove décimos de milésimo de 
real) por ação1

subscritas neste ato pelos acionistas, de forma proporcional às respectivas participações no capital social da Companhia e serão por eles 
(a) R$ 54.480.000,00 

(cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta mil reais), neste ato, mediante a capitalização de adiantamentos efetuados pelos 
acionistas para futuro aumento de capital da Companhia; e (b) R$ 35.120.000,00 (trinta e cinco milhões, cento e vinte mil reais) a serem 
integralizados mediante aporte em moeda corrente nacional até 31/12/2026. Para a integralização do capital ora subscrito, os acionistas 

Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A. sobre os quais - em razão de doações de participações societárias por eles recebidas de seus 
pais - incidem gravames de incomunicabilidade e impenhorabilidade absolutos e vitalícios, extensivos a frutos, rendimentos e bens 
sub-rogados. Desta forma, a totalidade das ações neste ato emitidas estão igualmente gravadas com vínculos de incomunicabilidade e 
impenhorabilidade absolutos e vitalícios, extensivos a todos e quaisquer acréscimos, acessórios, frutos, rendimentos, lucros, dividendos, 
juros sobre capital próprio, novas ações, ações ou quotas recebidas em substituição das ações subscritas ou recebidas em decorrência 

societária (fusão, cisão, incorporação e assim por diante) ou benefícios outros originados, direta ou indiretamente, das ações, inclusive 
bens porventura adquiridos ou recebidos em sub-rogação, total ou parcialmente, seus frutos e rendimentos, sejam eles de que natureza for. 
Tais gravames deverão constar do Livro de Registro de Ações da Companhia. (ii) Aprovar, em decorrência da deliberação acima, a alteração 
da Cláusula 5ª do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª - O capital social é de   
R$ 518.690.520,73 (quinhentos e dezoito milhões, seiscentos e noventa mil, quinhentos e vinte reais e setenta e três centavos), dividido 
em 102.353.552.044 (cento e dois bilhões, trezentos e cinquenta e três milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil e quarenta e quatro) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 08 (oito) ações preferenciais, nominativas da classe A e sem valor nominal.”  
(iii) 
presente ata. 1 Quantia aproximada do valor patrimonial da ação de R$ 0,000875397074276875. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, a Presidente da Mesa deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se a presente ata no livro próprio, que, depois 
de lida e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, sendo assinada e rubricada em todas as suas folhas pelos acionistas 
e pelos membros da Mesa que presidiram os trabalhos. (aa) Presidente da Mesa - Paula Regina Depieri; Secretário da Mesa - José Luiz 
Depieri. Acionistas: José Luiz Depieri, Paula Regina Depieri, Carlos Eduardo Depieri e Patrícia Depieri Parsequian. São Paulo, 27/04/2026. 
JUCESP nº 227.292/26-1 em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Ventura Holding S.A.
CNPJ/ME nº 02.265.631/0001-68 - NIRE 35.300.199.821

Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 27 de abril de 2026
Data, Horário e Local: Aos 27/04/2026, às 15 horas, na sede social. Convocação e Presença: Ante a presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas, foi dispensada a convocação por editais, 
na forma do disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei 6.404/76”). Mesa da Assembleia: Foi eleita entre os presentes 
a Sra. Paula Regina Depieri para presidir a Assembleia Geral, indicando o Sr. José Luiz Depieri para servir como Secretário da Mesa. 
Início dos Trabalhos: Verificada a presença da totalidade dos acionistas, a Presidente da Mesa, dando início aos trabalhos, declarou estar 
aberta a Assembleia Geral Ordinária. Deliberações: (i) A unanimidade dos acionistas declarou ter tomado conhecimento das 
Demonstrações Financeiras da Companhia e do Relatório Anual da Administração, publicados nas páginas 4 e 3 da edição dos dias 11, 12 
e 13/04/2026 do Jornal O Dia SP impresso e digital, respectivamente, bem como dos demais documentos previstos no art. 133 da  
Lei nº 6.404/76, inclusive as notas explicativas da administração e da auditoria independente. Os acionistas consideraram sanada a falta 
de publicação dos anúncios e a inobservância dos prazos previstos no caput e no §3º do art. 133 da Lei 6.404/76, conforme permitido pelo 
§4º do mesmo artigo. Após exame e discussão da matéria, aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, as Demonstrações Financeiras 
da Companhia e o Relatório Anual da Administração relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025. (ii) Considerando o resultado 
negativo apurado no exercício social encerrado em 31/12/2025 e a inexistência de saldo na conta de reserva de lucros, os acionistas 

acumulados. A ata registra ainda que as ações preferenciais Classe A foram recebidas por doação com cláusulas de incomunicabilidade e 
impenhorabilidade vitalícias, estendidas aos dividendos, frutos, rendimentos e bens sub-rogados decorrentes dessas ações.  
(iii) Os acionistas fixaram, por unanimidade, como limite máximo de remuneração dos membros da diretoria para o exercício de 2026 o 
valor global anual de: R$ 3.850.000,00 (três milhões, oitocentos e cinquenta mil reais). Encerramento: 
a Presidente da Mesa deu por encerrada a Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se a presente ata no livro próprio, que, depois de lida e 
achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos. São Paulo, 27/04/2026. Mesa: Paula Regina Depieri - Presidente da Mesa, José 
Luiz Depieri - Secretário. Acionistas: Paula Regina Depieri, Patricia Depieri Parsequian, José Luiz Depieri e Carlos Eduardo Depieri. 
JUCESP nº 252.126/26-9 em 09/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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Nacionais

Motos
VOGE dá início à

produção de quatro
modelos

Audi lança terceira geração dos
novos Q3 e Q3 Sportback

A Audi do Brasil lança no País os novos
Audi Q3 e Audi Q3 Sportback, que ganha-
ram novo visual e estão mais potentes, equi-
pados e modernos.

O modelo está mais potente com 258cv,
acoplado à consagrada transmissão de du-
pla embreagem e à icônica tração quattro
garantindo conforto e dirigibilidade em qual-
quer condição de solo. O utilitário compac-
to premium já está disponível na rede de
concessionárias da marca em todo o País, na
versão exclusiva Launch Edition quattro, e
valores a partir de R$ 389.990 (SUV) e R$
399.990 (Sportback).

Além das vantagens clássicas de um SUV,
como fácil acesso, excelente visibilidade e
um interior prático, a segunda geração do
Audi Q3 Sportback combina os pontos for-
tes de um SUV com a estética de um coupé.
Sua linha de teto, que se inclina para baixo a
partir da coluna A, é 42 milímetros mais
baixa que a do SUV. Isso confere ao Audi Q3
Sportback uma aparência ainda mais espor-
tiva e uma silhueta mais dinâmica.

A terceira geração do Audi Q3 permane-
ce com a motorização 2.0 TFSI, que eleva
substancialmente os parâmetros de desem-
penho em relação à geração anterior. O pro-
pulsor entrega 258 cv de potência máxima
entre 5.250 rpm e 6.500 rpm, superando os
231 cv disponíveis entre 5.000 rpm e 6.600
rpm do modelo precedente.

O ganho também é perceptível no tor-
que, que foi ampliado para 370 Nm, distri-
buídos de forma contínua entre 1.650 rpm e
4.500 rpm, frente aos 340 Nm disponíveis
entre 1.700 rpm e 4.500 rpm na geração an-
terior. Essa ampliação da faixa útil de torque
em regimes mais baixos contribui para res-

postas mais imediatas ao acelerador, maior
elasticidade do conjunto mecânico e melho-
ra significativa na dirigibilidade em diferen-
tes condições de uso.

O modelo passa a incorporar a trans-
missão automatizada S tronic de dupla em-
breagem, com sete marchas, associada ao
sistema de tração integral permanente quat-
tro, configuração que amplia significativa-
mente o controle dinâmico, a estabilidade
direcional e a segurança operacional em múl-
tiplos cenários de condução.

O desempenho é comprovado pela ace-
leração de 0 a 100 km/h em 5,9 segundos,
enquanto a velocidade máxima de 210 km/h
reforça o posicionamento do modelo em ter-
mos de performance e engenharia automoti-
va avançada.

No sistema de condução dinâmica Audi
drive select do novo Audi Q3, o modo Ba-
lanced substitui o modo Auto. Como o
nome sugere, o modo Balanced representa o
equilíbrio ideal entre dinâmica de condução
e conforto. O modo Balanced é ativado sem-
pre que o veículo é ligado e também pode
ser configurado de acordo com as necessida-
des individuais.

Externamente, o modelo vem calçado por
rodas Audi Sport de 19 polegadas com de-
sign de cinco braços na cor cinza acetinado,
polidas, e pneus 255/45 R19.

Lista de equipamentos
Entre os itens de conforto e conveniên-

cia, o modelo apresenta ar-condicionado
automático de 3 zonas com regulagem de
temperatura para os passageiros do banco
traseiro; os bancos dianteiros contam com
aquecimento, ajuste elétrico com função
memória para o motorista e apoio lombar.

Os bancos traseiros são rebatíveis e corredi-
ços, garantindo maior flexibilidade na capa-
cidade do porta-malas, quando necessário.

A chave presencial “keyless entry-go”
traz uma nova função que permite a abertu-
ra e fechamento do veículo ao se aproximar
com a chave no bolso, além da função de
abertura e fechamento do porta-malas via
“hands-free”. O pacote de luzes ambiente
plus com 30 cores traz mais requinte e har-
monia ao interior do modelo. Teto solar pa-
norâmico completa a lista de itens de série
do produto.

A segurança é outro fator primordial
para a marca das quatro argolas que equipou

o novo Q3 com sete airbags, sendo estes
frontais, laterais dianteiros, de cortina e cen-
tral entre os bancos.

A lista de itens de tecnologia também é
bem extensa e composta por controle de cru-
zeiro adaptativo (ACC) com alerta de saída
de faixa, assistente de estacionamento plus
que permite que o motorista termine mano-
bras iniciadas, assistente de frenagem de
emergência na parte dianteira, detector de
atenção e sonolência do motorista que mo-
nitora momentos de distração emitindo alerta
na central multimídia.

Iluminação sempre foi um diferencial da
marca. E por isso o novo Q3 é equipado

com faróis full LED plus com três assinatu-
ras DRL selecionáveis, além do assistente
de farol alto automático e função Coming
Leaving Home. Na traseira, lanternas em
LED que integram a tampa traseira, setas
dinâmicas e Audi Rings que são iluminados
automaticamente ao anoitecer ou com a fun-
ção de farol baixo ativa. O novo Audi Q3 é o
primeiro modelo da marca a implementar o
novo seletor de marchas e comandos atrás
do volante, proporcionando que todas as
funções estejam próximas ao motorista, ga-
rantindo mais espaço e comodidade na re-
gião central do cockpit.

O sistema de conectividade e infoentre-
tenimento é composto pelo Audi Virtual
Cockpit plus com 11,9 polegadas e Audi
MMI Plus com display panorâmico e cur-
vo de 12,8 polegadas, além de sistema de
navegação e Audi Smartphone Interface com
Apple Car Play e Android Auto sem fio.

Por fim o sistema de som Audi Sound
System com 260W de potência, 10 alto-fa-
lantes e que entrega 4 opções pré-selecioná-
veis de balanço sonoro com as opções: Con-
certo, Neutro, Lounge e Podcast.

O modelo esbanja espaço adequado para
até cinco ocupantes, medindo, na carroceria
SUV, 4.531 mm (comprimento); 2.087 mm
(largura); 1.601 mm (altura) e 2.681 mm (en-
tre-eixos). Já na carroceria Sportback, as di-
mensões são: 4.531 mm (comprimento);
2.087 mm (largura); 1.559 mm (altura) e
2.681 mm (entre-eixos). No porta-malas, a
capacidade varia de 488 a 575 litros (para as
duas opções de carroceria), conforme o ajuste
dos bancos corrediços traseiros. A capaci-
dade do tanque de combustível é de 60 li-
tros, também para ambas as carrocerias.
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Expediente

A VOGE deu início à produção de suas
motocicletas no Brasil, no Polo Industrial
de Manaus. A montagem CKD já está em
plena operação com os scooters SR4 Max e
SR3 e os modelos adventure touring
DS900X e DS525X.

Entre 2026 e 2027, a VOGE lançará cer-
ca de seis modelos no Brasil, na faixa de 200
cm³ a 900 cm³. Confira os quatro primeiros
modelos, já em produção:

DS900X — Adventure touring de alto
desempenho equipada com motor bicilín-
drico em linha de 895 cc, refrigeração líqui-
da, potência máxima de 95 cv (70 kW) a
8.250 rpm e torque de 95 Nm a 6.250 rpm.
Conta com suspensão KYB totalmente ajus-
tável, freios dianteiros e traseiro com pinças
Brembo, rodas de 21" dianteira e 17" trasei-
ra, tanque de 17 litros e tecnologias como
Cornering ABS, controle de tração, amorte-
cedor de direção, faróis auxiliares, câmera
frontal full HD 1080 MP e múltiplos mo-
dos de pilotagem. Ideal para grandes via-
gens e uso misto on/off-road. Será comerci-
alizada no Brasil nas cores Black Night e
Elegant Silver White/Blue.

DS525X — Versátil adventure touring
de média cilindrada com motor bicilíndrico
de 494 cilindradas, potência de 47,6 cv a
8.500 rpm e torque de 44,5 Nm a 7.000
rpm. Equipada com suspensão KYB ajus-
tável, discos de freios Nissin com ABS Bos-
ch, rodas raiadas 19" frente e 17" traseira,
painel full color LCD de 7 polegadas com
conectividade e navegação turn-by-turn, câ-

mera frontal HD 1080 MP, protetor de mão
e protetor lateral de carenagem e motor,
para-brisa regulável, cavalete central, to-
mada 12V/USB, entre outros diferenciais.
A aventureira Touring da VOGE será co-
mercializada nas cores Black Night e Ma-
teorite Grey/Gold.

SR4 MAX — Scooter MAX com mo-
tor monocilíndrico de 349,8 cc, refrigeração
líquida, potência de 34 cv e torque de 35
Nm. Conta com recursos premium como
suspensão KYB, ABS, freios a disco duplo
na dianteira com ABS Bosch, controle de
tração, para-brisa elétrico e amplo espaço
de armazenamento embaixo do banco e múl-
tiplos porta-objetos. Ideal para mobilidade
urbana com conforto e desempenho superi-
or em viagens e turismo de final de semana.
O modelo será comercializado nas cores Ti-
tanium Silver e Star Black.

SR3 — Scooter urbana premium com
motor monocilíndrico de 244,3 cc, refrigera-
ção líquida, potência de 25,5 cv e torque de
23 Nm. Destaque para o conforto, freios a
disco com ABS de dois canais, controle de
tração, câmera frontal HD 1080 MP, mano-
plas e assento aquecidos, para-brisa regulá-
vel, design moderno e praticidade no dia a
dia. Será comercializada no Brasil nas cores
Matte Grey e Titanium Silver Grey.

Todos os modelos utilizam componen-
tes premium globais (KYB, Bosch, Nissin,
Brembo, J.Juan, Pirelli/Metzeler, Bossard)
e incorporam o conceito Far & Beyond
Quality — muito além da qualidade.

A Honda Automóveis anunciou condi-
ções comerciais inéditas e diferenciadas para
aquisição de veículos 0 km em todas as mo-
dalidades de venda.

Os clientes podem contar com superva-
lorização do veículo usado, com bônus de
até R$ 15 mil*. Para quem optar pela com-
pra do HR-V 2026, a Honda disponibiliza,

Honda anuncia condições
comerciais inéditas

como alternativa, a possibilidade de financi-
amento com taxa 0%, ampliando ainda mais
a atratividade da oferta.

Na modalidade de vendas diretas, tam-
bém estão válidas condições exclusivas para
taxistas e, como novidade, motoristas de
aplicativos**, que passam a integrar esse
formato de comercialização. A iniciativa con-

templa preços públicos sugeridos com des-
contos de até 10%, com valores a partir de
R$ 90.550.

Para taxistas, estão disponíveis todas as
versões dos modelos City e WR-V, além das
versões EX e EXL do HR-V. Para motoris-
tas de aplicativos, estão disponíveis as mes-
mas configurações, desde que o valor final
do veículo fique abaixo de R$ 150 mil, con-
siderando a aplicação do bônus de superva-
lorização do usado.

Garantia total de 6 anos para taxista
O benefício exclusivo para taxistas é a

ampliação da garantia total para seis anos,
com limite de 100 mil quilômetros.

A condição, que é maior do segmento,
está válida também para clientes taxistas que
adquiriram veículos desde janeiro de 2026,
quando a garantia total de seis anos passou
a ser oferecida pela marca.

* A Honda oferece bônus de R$ 15.000
para veículos da própria marca na troca, e
de R$ 10.000 para modelos de outras mon-
tadoras.

** Os critérios de elegibilidade para as
condições de vendas diretas aos motoristas
de aplicativo serão os mesmos adotados no
programa Move Brasil

Volkswagen do Brasil lançou a cam-
panha “Pós-Vendas em Campo Vale+”,
uma ação especial que promete movi-
mentar a rede de concessionárias VW
com sorteios diários de uma camiseta
oficial da Seleção Brasileira e o sorteio
final de 5 T Cross Seleção, mais um car-
ro para cada fase que o Brasil avançar no
Mundial, podendo chegar a 10 no total!

Participar é fácil: até 19 de julho de
2026, os clientes que fizerem compras a
partir de R$ 1.000 em peças originais
junto com serviços Volkswagen em con-
cessionárias participantes da marca con-
correm aos prêmios. Em seguida, é só se
cadastrar no WhatsApp oficial da pro-
moção, enviar sua nota fiscal para vali-
dação e receber o número da sorte para
concorrer aos prêmios.

A cada R$ 1.000 em compras, o par-
ticipante ganha uma nova chance (limitado a
cinco números da sorte por CPF). Serão acei-
tas notas fiscais emitidas de 11 de maio a 19
de julho de 2026, ampliando a oportunidade
de participação. Todas as informações e o
regulamento estão no site da promoção ht-
tps://www.vw.com.br/pt/servicos-e-acesso-
rios/promocao.html.

Baseado na versão Sense — tradicional-
mente voltada ao canal corporativo — o
SUV T Cross Seleção chega com um con-
junto robusto de equipamentos de série, que
já inclui: Faróis em LED; Painel de instru-

Sorteio de até 10 VW
T Cross Seleção

mentos digital de 8 polegadas; Central mul-
timídia VW Play de 10,1 polegadas com App
Connect; Freios a disco nas quatro rodas;
Seis airbags; Volante multifuncional; Senso-
res de estacionamento traseiros; Assistente
de partida em rampa (HHC); Faróis e lan-
ternas em LED com acendimento automáti-
co.

O T Cross Seleção recebe ainda conteú-
dos herdados de versões superiores, refor-
çando a proposta de oferecer atratividade
extra dentro de sua faixa de preço. Entre os
diferenciais estão rodas de liga leve de 17

polegadas (as mesmas da versão Comfortli-
ne); pedaleiras esportivas em alumínio (como
na Highline); conjunto de adesivos exclusi-
vos – laterais com nome Seleção e cinco es-
trelas – e nome Brasil com logo CBF na
tampa traseira; retrovisores e maçanetas pin-
tados em preto brilhante; tapetes em carpe-
te personalizados Seleção, além de soleiras
exclusivas da CBF - com easter eggs: forma-
ções das seleções campeãs do lado do moto-
rista e logos Seleção e VW unidos pela frase
“Gigantes pela própria natureza” do lado
de passageiro.


